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“A temporalidade da existência quer significar a consciência de não 
estar existindo em um mundo completamente fechado, preso em um 
presente cerrado e nunca aberto, pois o presente é sempre um em aberto 
consciente a um passado fundante e a um futuro que, expectante, chama 
(...) A história é um mover-se ‘tensional’ de um passado que tende a um 
futuro esperado e a confiança na sua realização prometida no presente. 
Este presente não é apenas o futuro realizado do passado, mas o abrir-
se tendente a um futuro agora mesmo esperado e prometido”.  

(RAMOS, 2012, p. 44). 
 
 



     

RESUMO 
 

 
O trabalho tem como objetivo compreender a história da implantação do Campus da UFPA na 

cidade de Castanhal, a partir dos discursos e das narrativas dos sujeitos que vivenciaram o 

processo da interiorização a partir da década de 1970, com ênfase para o período do governo 

militar experimentado na UFPA. Relacionando o passado e o presente dessa trajetória, narrados 

segundo os documentos escritos e os sujeitos entrevistados, promoveu-se outra interpretação 

do processo histórico da instituição, uma vez que a história registrada carregou-se de ausências 

documentais, referentes aos períodos de lutas e acordos que se firmaram para a construção da 

Universidade no interior do Estado. O lócus da investigação foi o Campus/UFPA, estabelecido 

na cidade de Castanhal, microrregião Nordeste do Estado do Pará. A pesquisa foi norteada pelos  

seguintes questionamentos: Quais movimentos ocorreram no sentido de conceber a 

interiorização do Campus-UFPA em Castanhal? Quais foram os projetos institucionais que 

impulsionam a UFPA para a cidade? Quais os sujeitos que participaram da implementação? A 

Ditadura Militar impactou na política de criação da Universidade? A investigação fora pautada 

na pesquisa bibliográfica de caráter  qualitativo e os procedimentos utilizados fundamentaram-

se na história oral, com instrumentos basilados em entrevistas e questionários, tendo  como 

suporte a técnica de análise de conteúdo, que definiu os rumos das informações coletadas. O 

estudo provou que existem contradições na maioria dos documentos registrados, que pontuam 

a interiorização da Universidade na cidade mediante a força política dos governos Federal, 

Estadual e Municipal. Nesse sentido, a história oral confronta-se com os documentos oficiais 

registrados, porque apontou a existência de vários projetos institucionais que impulsionaram a 

UFPA para a cidade de Castanhal. O processo de Interiorização ocorreu na  década de 1970, 

movido por muitos entraves e conflitos. E existiram  diversos elementos que intermediaram a 

ação, além da interferência de projetos oriundos do Centro Rural Universitário de Treinamento 

de Ação Comunitária (CRUTAC), do Ministério da Educação e do Departamento de Ensino 

Fundamental (DEF),  com o intuito de estabelecer  um convênio com a UFPA – por meio do 

Centro de Educação – e a Prefeitura, para implantar um polo Universitário na cidade, 

considerada uma das mais desenvolvidas da região. 

 

Palavras-chave: UFPA Campus Castanhal. Interiorização. História. Memória. Sujeitos.  

 
 

 
 



     

ABSTRACT 
 

 

The work aims to understand the history of the implementation of the UFPA Campus in the city 

of Castanhal, from the speeches and narratives of the subjects who experienced the process of 

interiorization from the 1970s, with emphasis on the period of the experienced military 

government at UFPA. Relating the past and the present of this trajectory, narrated according to 

the written documents and the interviewed subjects, another interpretation of the historical 

process of the institution was promoted, since the recorded history was loaded with 

documentary absences, referring to the periods of struggles and agreements that were 

established for the construction of the University in the interior of the State. The locus of the 

investigation was the Campus / UFPA, established in the city of Castanhal, northeastern 

microregion of the State of Pará. The research was guided by the following questions: What 

movements occurred in order to conceive the interiorization of the Campus-UFPA in 

Castanhal? What were the institutional projects that propelled UFPA to the city? Which subjects 

participated in the implementation? Did the Military Dictatorship impact the creation policy of 

the University? The investigation was based on qualitative bibliographic research and the 

procedures used were based on oral history, with instruments based on interviews and 

questionnaires, supported by the content analysis technique, which defined the direction of the 

information collected. The study proved that there are contradictions in most of the registered 

documents, which punctuate the University's interiorization in the city through the political 

force of the Federal, State and Municipal governments. In this sense, oral history is confronted 

with registered official documents, because it pointed to the existence of several institutional 

projects that propelled UFPA to the city of Castanhal. The Interiorization process took place in 

the 1970s, driven by many obstacles and conflicts. And there were several elements that 

mediated the action, in addition to the interference of projects coming from the Rural University 

Center for Community Action Training (CRUTAC), the Ministry of Education and the 

Department of Elementary Education (DEF), with the intention of establishing an agreement 

with UFPA - through the Education Center - and the City Hall, to set up a University campus 

in the city, considered one of the most developed in the region. 

 

Keywords: UFPA Campus Castanhal. Interiorization. History. Memory. Subjects 
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MEMÓRIA DE UMA ARTE-EDUCADORA: UM LIVRO COLORIDO EM 
ESTILHAÇOS DE SONHOS 
 

Discursar sobre a minha vida e trajetória pessoal durante esses 44 anos de existência é 

como colorir um livro de desenhos. Em alguns momentos, esperava-se que essa colorimetria 

fosse feita com delicadeza para não ultrapassar as bordas e, ao mesmo tempo, preencher todos 

os espaços vazios. Em outros momentos, a ansiedade intensa causou atropelos na pigmentação, 

o que resultou em falhas e imperfeições nesse cartapácio. 

 A história também acusa que não houve o cuidado com certos parâmetros como o 

Matiz, que me fez ser intensa e dominante em sentimentos; o Brilho, pois houve momentos 

ofuscantes e outros totalmente apagados. Fui saturação quando consegui ser definida por uns e 

indefinida por outros. 

 Em alguns momentos, minha história foi colorida com cores fortes e quentes, outras 

com tons claros e suaves, mas, na maioria das vezes, estava com ausência de cor. O preto sempre 

esteve presente e isso não foi problema. Ao contrário, me possibilitava uma percepção visual, 

que poderia ser ajustada aos olhos dos outros e ajustar-se à minha própria existência. A ausência 

da cor em alguns momentos fez-se necessária.  

 

Primeiros anos de existência... 

Nasci no dia 07 de março na cidade de Castanhal-Pa. Sou a sexta filha de uma família 

de seis meninas. Minha chegada nesse mundo foi aguardada pensando em um menino, que teria 

o nome de meu pai: José Caetano dos Santos Filho. No entanto, pelos atropelos do destino, eu 

cheguei, mais uma menina. E agora? Pensou minha mãe. E para amenizar o desapontamento de 

meu pai, decidiu homenageá-lo, registrando-me com o seu nome: “José”. Sou Maria José 

Conceição dos Santos. 

O nome registrado nunca foi problema, pelo contrário, seria um orgulho poder ser 

chamada de Maria José, me faria importante, foi o nome herdado da pessoa que eu mais 

admirava na minha vida, meu ídolo, minha referência, minha vida. No entanto, para a minha 

confusão mental, fui batizada pela família como “Mara”. Confesso que, em diversos momentos, 

perdi a identidade, não compreendia como poderia ser chamada nem apresentada. Enfim, cresci 

e entendi que o mais importante não era o nome de meu pai, mas os ensinamentos de vida que 

apreendi com ele durante meus 22 anos de convivência.  



     

Pinceladas no ensino básico, fundamental e médio...  

Estudei em escolas públicas dos sete aos dezoito anos, frequentei a escola Municipal 

Emília Gimenez do 1º ao 5º ano. Passei para o fundamental maior e frequentei a Escola Estadual 

Padre Salvador Traccaiolli. Aos quinze anos iniciei no ensino médio na escola Estadual Lameira 

Bittencourt. Aos dezoito formei-me em Magistério. Logo em seguida, passei no concurso 

público para docência do magistério da Rede Municipal de Ensino da cidade de Castanhal. Aos 

vinte e dois anos casei e me tornei mãe de uma menina. Nesse momento meu livro começa a 

ser preenchido com as cores mais intensas de felicidade. 

 

1ª formação: Pedagogia e atuação profissional no magistério. 

Aos vinte e três anos de idade ingressei na Faculdade de Pedagogia. Essa formação me 

proporcionou práticas e metodologias educacionais que enriqueceram a minha atuação como 

docente e me levaram à apropriação de uma didática diversificada.  

Quatro anos após a formação, iniciei a especialização em Gestão, Orientação e 

Supervisão Escolar. Nela, aprendi a resolver, com autonomia, os problemas educacionais 

encontrados no ambiente escolar e a desenvolver projetos pedagógicos, metodologias e 

coordenar equipes educacionais. A princípio, a especialização me direcionou a atuar na 

Coordenação Pedagógica de escolas no município de Castanhal.  

Aos vinte e nove anos, senti a necessidade de me aprofundar no ensino da Educação 

Especial para assessorar os professores que trabalhavam com alunos que apresentavam 

necessidades especiais. Assim, cursei outra especialização em Educação Especial e Inclusiva. 

Nessa formação, aprendi a intensificar a aceitação do novo e rejeitar qualquer forma de 

discriminação, além de entender que o outro tem suas especificidades. Porém, o livro da vida 

estava necessitando ser pigmentado, sentia as cores se apagando...   

 

2ª formação: Artes Visuais    

Aos trinta e um anos, resolvi cursar Artes Visuais, a qual, posso afirmar, foi o ápice da 

minha vida profissional, pois nas disciplinas me identifiquei, apaixonei-me, compreendi-me. 

Entendi que a percepção visual proporciona formas e modos de ver a vida, além de dar cores, 

sabores, ânimo e impulsionar a caminhar por diversos segmentos.   



     

Acredito que, nesse percurso da formação, meu livro era pigmentado em policromia e as cores 

eram nítidas, claras e intensas. Aproveitei todos os momentos, intensificava-me nas disciplinas. 

As cores pulsavam na minha veia.      

 

Percurso profissional que impulsionou á pesquisa a nível de Mestrado 

Após os trinta e cinco anos de idade e atuando como artista visual, fui aperfeiçoando as 

técnicas em áudio visual, incluindo filmagens e fotografias. Envolvi-me em diversos projetos, 

tendo alguns deles premiados em festival de curta-metragem na cidade de Castanhal.  

Em 2017, a Universidade Federal do Pará, nas suas atribuições, solicitou da Prefeitura 

Municipal de Castanhal, da Secretaria de Educação, a cedência de um profissional com 

experiência em vídeo documentário, para orientar um projeto institucional sobre a história do 

Campus. O documentário seria projetado no dia 28/11/2018, para comemorar os quarenta anos 

de funcionamento do Campus Universitário na cidade. E como faltavam algumas cores no meu 

livro, aceitei o convite e parti para a nova experiência, torcendo para encontrar uma cor diferente 

e perfeita.   

A minha participação seria em um projeto institucional que teve como tema/título: 

“Reescrever a história do Campus por meio de documentário em audiovisual”. Para coordenar 

esse projeto, foi convidado o professor historiador Dr. Túlio Chaves, que orientou diretamente 

nas questões principais que eram necessárias para a execução dessa ação. Com isso, foi 

constituída uma equipe com quatro integrantes1, que ajudaram nas filmagens, na edição, no 

cenário e em outras etapas. Meu livro chegava a ficar cada vez mais perto das cores que eu 

desejava encontrar. 

Esse projeto surgiu pela problemática encontrada no ano de 2017, quando a instituição 

estava completando 40 anos de funcionamento na cidade e não aparecia como uma história 

consolidada. Foi quando a coordenação geral do Campus2, sugeriu a elaboração do projeto 

institucional que retratasse a história do Campus UFPA Castanhal por meio de um vídeo 

documentário para celebrar esse momento especial. E como eu estava no meu habitat, existia 

um brilho intenso, que chegava a pulsar... 

                                                             
1  Paula Oliveira Lopes (Redatora do Campus de Castanhal -Coordenadora da Assessoria de 
Comunicação/ASCOM). José Pablo Roniere (Aluno do curso de Sistemas de Informação e bolsista da 
Coordenação Geral) e João Paulo Freire (Aluno de Sistemas de Informação). 
2 Na Coordenação Geral do Campus estava o professor Dr. João Batista Santiago Ramos. 



     

 O objetivo da pesquisa institucional seria a construção de um banco de memórias a 

partir de depoimentos, que ficariam catalogados e disponibilizados para toda a comunidade do 

Campus. Dessa forma, seria suprida a grave ausência de dados sobre a instituição que, mesmo 

com quarenta anos de funcionamento, possuía poucos projetos de preservação das memórias 

de sua construção, instalação e recursos humanos que passaram por ali, consequentemente, 

deixando suas marcas.  

 O projeto teve duração de seis meses, sendo dois meses de negociação para que a 

professora Nazaré Sá, primeira coordenadora do Campus, cedesse seu depoimento. Foram 

convidados 32 sujeitos para contar essa história. Dentre eles, estavam os coordenadores eleitos 

durante o período, ex-alunos das primeiras turmas, ex-funcionários, dirigentes, empresários e 

políticos.   

 Participando diretamente das entrevistas com esses sujeitos, observamos o primeiro 

problema: os entrevistados se contradiziam nos seus relatos – causando dificuldades em 

compreender a versão verídica dos fatos, pois os discursos não se intercalavam em relação aos 

períodos e momentos históricos. Dessa forma, surgiu a necessidade de mudar o 

direcionamento do roteiro de entrevista, dando ênfase na seguinte questão: “O que você espera 

para o futuro do Campus?”; dentre outras questões um pouco mais específicas. Assim, as 

gravações transcorreram, porém, inúmeras dúvidas permaneceram, outras foram esclarecidas 

com os poucos documentos que o Campus possuía (recortes de jornais, documentos rasurados 

e depoimentos), mas nada consolidado. Fiquei roxa, não de raiva [risos] mas de vontade de 

querer saber mais detalhes dessa implantação. E a pergunta não calava: Como aconteceu a 

história da universidade em nossa cidade?  

 A ansiedade era o que impulsionava a descobrir com mais propriedade os reais 

motivos para essa consolidação. Foi a partir dessa problemática, dessa ausência mais firmada 

de documentação, que senti a necessidade de aprofundar a pesquisa no mestrado. O incômodo 

de querer ouvir, descobrir, discutir e entender, motivou o aprofundamento do estudo, levando 

a um viés científico. Afinal, não se planeja uma universidade sem luta e resistência, 

principalmente se essa universidade foi construída no interior do Estado de uma região da 

Amazônia, tão próxima da cidade de Belém e, ao mesmo tempo, longe dos outros municípios.  

  A história, até o momento fragmentada, ainda precisava ser tecida e, para que isso 

ocorrosse, fez-se necessário ouvir, com mais austeridade, os sujeitos que, por anos, foram 

silenciados nesse roteiro. Também era necessário realizar a discussão teórica acerca dessa 

temática.  



     

 Atualmente, meu livro encontra-se na cor branca, a qual, mesmo aparentando uma 

ausência de cor, reflete, com os raios do sol, todas as cores existentes. 

 Contudo, entendi que as cores não foram meus desamores, não foram as minhas 

frustrações. Elas assemelham-se as minhas paixões, pulsões que, de certo, direcionaram a 

trajetória de minha vida. O meu livro sempre foi a mistura das cores e sempre será... Porque 

quanto mais cores ele refletir, mais bonito se torna.
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1  ARGUMENTAÇÕES INICIAIS  

 

Toda a história derivada da percepção humana é subjetiva, mas apenas a fonte oral  
permiti-nos desafiar essa subjetividade: deslocar as camadas de memória, cavar fundo 
em suas sombras, na perspectiva de atingir a verdade oculta (THOMPSON, 1992, p. 
197).  
 

A pesquisa expõe, como foco principal, a história da Universidade Federal do Pará, na 

cidade de Castanhal, a partir  de 1970 . Trata-se de uma história recontada a partir das memórias 

de sujeitos que vivenciaram o início da implantação de um campus universitário no município, 

como unidade de ensino.  

As memórias ouvidas nos ajudaram a organizar e interpretar esse recorte temporal da 

história do Campus, por meio das vozes dos sujeitos que estiveram próximos, atuando nessa 

consolidação e que, por algum motivo, não aparecem na história documentada, tão pouco foram 

identificados, o que nos leva a perceber uma ruptura, que dificultou a leitura e a interpretação. 

Para que a história do Campus seja consolidada, é necessário que ela seja firmada em suas 

identidades e memórias, e as vozes ouvidas desses sujeitos entrevistados, juntamente com os 

documentos oficiais, possibilitarão dar direcionamentos para este estudo. 

Para Nora (1993), as memórias que não são destacadas, indagadas, exploradas e 

garantidas na sua integridade, se tornam subalternas, negadas, silenciadas e excluídas de tal 

maneira que, ao arrancar a memória, estamos apagando os fatos e  causando uma ruptura na 

identidade de um povo e de uma nação. 

As histórias escritas são falhas, na maioria das vezes, por não considerarem a totalidade 

dos relatos que dizem o acontecimento. Por isso mesmo, existe a necessidade, no presente, de 

partir para buscar, no passado, a explicação para o problema atual. Para entender como a história 

da universidade em Castanhal foi interpretada, torna-se impreterível ouvir as memórias dos 

sujeitos. A esse sentido o autor se reporta “los escritos facilitan con más razón estas 

transferencias de pensamiento entre generaciones muy alejadas, transferencias que constituyen 

propiamente la continuidad de una civilización”  (BLOCH, 1949, p. 36). 

Muitos documentos oficiais registrados foram constituídos por histórias incompletas. 

Esses registros, de certa maneira, deixaram lacunas na escrita das histórias. Por isso, a 

importância de se pesquisar a veracidade das informações sobre o problema que se coloca. 

Somente após o levantamento de todos os dados, ditos verdadeiros ou não, é que se documenta 
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a história. O documento escrito auxiliará no entendimento da história para as futuras gerações 

que, cada vez mais, estão se moldando às novas descobertas e significados.    

A necessidade de aprofundar o assunto impulsionou a descobrir, com mais propriedade, 

como ocorreu essa consolidação. O incômodo de querer ouvir, descobrir, discutir e entender 

motivou o interesse para o estudo, levando-o a um viés científico e direcionando a pesquisa 

para o nível de Mestrado, sendo aprovada no PPGEAA - Programa de Pós-Graduação em 

Estudos Antrópicos na Amazônia. 

Nesse sentido, apresenta-se a pesquisa com o tema: “Vozes silenciadas: história e 

memória de outras interpretações do processo de interiorização do Campus UFPA no município 

de Castanhal-Pa, a partir de 1970.”  O estudo impactará em dois níveis importantes: de um lado, 

visa suprir uma demanda interna da Universidade que, até o momento, não possui nenhum 

trabalho de preservação das histórias e memórias de sua construção e implantação no inicio  da 

década de 1970  e, de outro, uma demanda externa, ligada à comunidade local e aos movimentos 

sociais, que são parte integrante da comunidade universitária. 

A problemática identificada neste campo de estudo, referente à história registrada do 

Campus-UFPA de Castanhal, destaca-se pelas ausências documentais, referentes aos períodos 

de lutas e aos acordos que se firmaram para a construção da universidade no interior do Estado 

do Pará. A história, quando permanece emudecida, causa uma certa curiosidade, para não dizer 

ansiedade, no que se refere à compreensão de seu processo de construção. Para que ocorra a 

interpretação, é necessário que haja desconstruções dos poucos documentos encontrados, 

devidamente ancoradas nas vozes silenciadas.  

O silenciamento mantido por décadas sobre a história da universidade, em Castanhal, 

resultou em: a) não compreensão e falta de esclarecimento da cronologia dos períodos históricos 

que marcaram a instituição durante seu percurso inicial, ou seja, o momento em que se 

consolidou e foi implantado o Campus em Castanhal, com o programa PNI - Norte de 

Interiorização; b) ausência de referências dos sujeitos que contribuíram, de certa forma, para 

garantir uma educação superior no município e dos documentos escritos que firmaram uma 

instituição na região metropolitana de Belém; c) falta de uma relação entre passado e presente 

da história da UFPA Campus Castanhal, narrada a partir das memórias dos sujeitos.  

A partir dessas implicações, almejou-se promover outra interpretação do processo de 

interiorização do referido Campus, observando que o estudo leva em consideração que a história 
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não deve ser contada por um único sujeito e, sim, entender que existiram outros agentes que 

fizeram parte da história e que, portanto, devem ser ouvidos.  

Entende-se que a construção do prédio, onde funcionaria a universidade na cidade 

castanhalense, teve um significado para os sujeitos que buscavam uma instituição pública 

superior. Mas, para entender esse significado, faz-se necessário identificar quais os sujeitos que 

estiveram na cidade no período mencionado e que fizeram parte da implantação da 

universidade.  

O que nos mobiliza no sentido de nos interrogar é: Por que, afinal, esses sujeitos não 

aparecem na escrita da história da Instituição no município? Como foram organizados esses 

discursos sobre a implantação da universidade? Por que algumas afirmações foram mais 

importantes que outras?  

 

1.1 Arranjos do texto  

  

 O primeiro Capítulo apresenta a pesquisa sobre o Campus da Universidade Federal 

do Pará na cidade de Castanhal a partir da década de 1970, expondo os desafios de aprofundar 

o estudo nas áreas da memória/história e as problemáticas encontradas que impulsionaram a 

pesquisa sobre o tema. Trata de uma compreensão acerca da interiorização da UFPA na cidade 

de Castanhal, narrada por diversas vozes.   

 O segundo Capítulo expõe a relevância da pesquisa para a sociedade e o que motivou 

o estudo em questão. Esclarece os objetivos que se buscaram alcançar para compreender a 

história da implantação do Campus Universitário da UFPA na cidade de Castanhal, tendo 

como foco os discursos e as narrativas dos sujeitos.  

 O terceiro Capítulo discute os aspectos metodológicos, utilizando os seguimentos da 

pesquisa qualitativa com as metodologias da entrevista da história oral e análise de conteúdo. 

Apresentam-se o lugar da pesquisa, os sujeitos entrevistados, o percurso da coleta do material 

e o método utilizado.  

 O quarto Capítulo percorre por propostas e discussões teóricas e expõe a contribuição 

da história oral para a pesquisa; as abordagens conceituais sobre o passado para compreender 

o presente; as memórias, histórias e o silenciamento dos sujeitos; a história vista por baixo do 

Campus UFPA de Castanhal; a relação antrópica no contexto da UFPA em Castanhal. 
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Apresenta, ainda, o marco histórico do processo de interiorização das universidades brasileiras, 

debatendo o tema: “Integrar para não entregar”, criado na época da intervenção militar, que 

possibilitou a distribuição das universidades para outras cidades. O capítulo também descreve 

os desafios da implantação das universidades na região amazônica, perpassando pela 

Universidade Federal do Pará no processo de interiorização e conclui com a Interiorização do 

Campus da UFPA na cidade de Castanhal.  

 O quinto Capítulo descreve os dados da pesquisa, apresentando a história oficial 

registrada do Campus UFPA de Castanhal, os documentos encontrados em Livros Atas e 

matérias de Jornais. Explana  a história da UFPA/Campus Castanhal narrada nas vozes dos 

sujeitos entrevistados, com as perguntas norteadoras. Apresenta os quadros das categorias 

temáticas e culmina com as análises dos resultados. 
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2 RELEVÂNCIA DA PESQUISA PARA A SOCIEDADE 
 

No início do ano de 2018, a UFPA/Campus Castanhal, comemorou 40 anos desde a 

assinatura do convênio, firmado no ano de 1978, entre a Prefeitura municipal da cidade e a 

Universidade Federal do Pará. Para comemorar as quatro décadas de existência da academia, 

formou-se uma equipe de profissionais e técnicos que desenvolveram um projeto institucional 

sob o tema: “Reescrevendo a história da UFPA Campus Castanhal por meio de um 

documentário em audiovisual”. O projeto tinha como objetivo conhecer a história da instituição 

e homenagear aqueles que fizeram parte dessa história.  

Com a participação ativa nesse projeto, iniciado ainda no ano de 2017, foram 

entrevistados 32 sujeitos que estavam presentes desde o início da implantação da UFPA na 

cidade. Nessas entrevistas, observamos a existência de relações de poder que se firmaram 

durante esse processo de interiorização. Houve sujeitos que participaram ativamente das lutas 

pela consolidação do polo, alguns com cargos significativos dentro da Universidade e, ainda, 

sujeitos que não pertenciam à UFPA, mas que apresentavam interesse particular na ação. 

Nas entrevistas surgiram muitas contradições nos relatos, o que dificultou a realização 

do projeto. Contudo, as gravações transcorreram e as inúmeras dúvidas permaneceram, pois 

havia uma ausência de documentos que firmassem a história do Campus.  

O caminho foi descobrir quais as lutas e interesses existentes para a criação do centro 

acadêmico na cidade de Castanhal. Pode-se dizer que essa consolidação se tornou 

personalística, onde uma história destaca-se mais que a outra. Nesse contexto, entende-se que 

houve uma diversidade de agentes e entidades que, na época, estavam interessados e 

preocupados em implantar uma universidade que abrangeria a região Amazônica. Esses 

mesmos agentes que estavam conduzindo o manifesto tinham metas, projetos e expectativas 

que não foram projetados na história.  

Diante dessa situação, tornou-se possível conhecer melhor o processo histórico de lutas 

que existiu para que ocorrese essa construção, uma vez que se compreende que não se cria uma 

Universidade sem um objetivo. Cada sujeito integrante nesse processo teve uma atuação e um 

propósito e essas informações foram ouvidas.  

Além disso, a criação de uma unidade  da UFPA na referida cidade  foi firmada por 

interesses e lutas e, por isso, pensou-se num afunilamento do processo, que começa em 1970, 
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dentro de um contexto de intervenção militar, época em que havia forte repressão por parte do 

governo contra qualquer ação que não estivesse de acordo com a política nacional. 

A cidade de Castanhal, em seu contexto, foi colonizada no final do século XIX3, no 

mesmo período em que a maioria das cidades brasileiras estavam vivenciando momentos de 

autoritarismo, de imposições de forças e poder por parte dos governantes locais. Não muito 

distante, na década de 1970, a UFPA começa a desenvolver atividades educacionais na cidade. 

Esse fato nos leva a acreditar que o Campus da UFPA foi movido pela ação da interferência 

militar. Para melhor compreender essa história, interpretamos as memórias dos sujeitos que 

viveram a época, relacionando-as aos  documentos escritos. 

A utilização da metodologia da história oral, com o suporte da análise de conteúdo, 

apresentou grande contribuição e garantiu a base que sustentou os pilares onde se 

fundamentaram os diálogos encontrados nas falas e memórias dos sujeitos entrevistados neste 

percurso.   

 

2.1 Objetivos 
 

2.1.1   Objetivo Geral         
 

Compreender a história da implantação do Campus Universitário da UFPA na cidade 

de Castanhal, a partir dos documentos que tratam do tema escrito e dos discursos das narrativas 

dos sujeitos que vivenciaram o momento da implementação na década de 1970. 

 

2.1.2 Objetivos Específicos 
 
• Verificar como foi interpretada, pela sociedade local, a concepção do Campus/UFPA na 

cidade de Castanhal, relacionando-a a uma história local e as memórias coletivas; 

• Conhecer as narrativas dos sujeitos participantes do processo de construção e implantação 

do Campus UFPA na cidade de Castanhal;  

• Compreender os discursos relacionados ao período do governo militar na UFPA/Campus 

Castanhal; 

                                                             
3 Siqueira (2008) 
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• Analisar  documentos, Atas e Jornais escrito e redigidos sobre o processo de 

implementacão do Campus a partir da relação passado e presente da história 

UFPA/Castanhal. 
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

Para compreender o arranjo institucional que trouxe a Universidade Federal do Pará 

para a cidade de Castanhal nos anos 1970, como foi firmada essa implantação, quais os agentes 

que estavam no município e se existiu interferência da ditadura militar para a ação, foi 

necessária realizar pesquisas em diversos arquivos e entrevistas com diferentes sujeitos que 

conduziram o manifesto. Dessa forma, enunciamos suas vozes silenciadas, divulgando seus 

projetos, metas e expectativas referentes à concepção e ao processo de interiorização do 

Campus Universitário. 

Utilizou-se o segmento da pesquisa qualitativa, visando a metodologia da história oral, 

como fontes de ferramentas adequadas e que apresentam informações sobre o tema e a técnica 

de análise de conteúdo, que definiu com precisão as informações coletadas.  

A pesquisa foi realizada mediante a história oral e buscou-se a coleta de dados por meio 

de entrevistas e questionários. A história oral aparece como algo importante, ela pode 

proporcionar uma valiosa contribuição para a memória que não foi registrada. Além disso, a 

utilização dessa proposta nos estudos atuais mostra-se bastante favorável para diversas áreas de 

pesquisas. Eis a importância de se preservar a memória física e espacial do homem, pois uma 

pessoa que viveu no passado, suas memórias e lembranças, quando registradas, poderão abrir o 

entendimento para histórias e fatos coletivos atuais e que não ficaram documentados 

(THOMPSON, 1992). 

  Acredita-se que a escolha respaldou a metodologia da história oral, porque viabilizou 

interpretar as vozes do passado e busca encontrar e recuperar outras vozes que foram 

silenciadas: as de sujeitos que se mantiveram nesse período, que intermediaram a implantação 

da academia  e que, com os órgãos competentes, negociaram a construção. Mesmo que cada 

sujeito tivesse apresentado um interesse, seja ele político, social, econômico ou mesmo 

educacional, esses sujeitos estiveram frente a um momento histórico, que faz parte de toda uma 

sociedade e toda uma região.  

A história oral vai dar conta de mostrar aquelas áreas desconhecidas e pouco exploradas, 

que não aparecem na história documentada. Duas razões podem explicar o motivo de haver 

fatos desconhecidos em uma história: ficaram obscuras por conta de deixar evidente a história 

do vencedor ou ficaram escondidas por não haver interesse em pesquisa e aprofundamento 

maior sobre determinado tema (ALBERTI, 2005). 
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A análise do material coletado foi estruturada de acordo com a vivência e experiência 

dos sujeitos que estavam dentro do contexto da UFPA. Mediante a avaliação dos depoimentos, 

fez-se necessário realizar descrições, interpretações e transcrições das falas desses agentes para, 

assim, interpretar-se a realidade da instituição. Essas análises deram uma visão histórica do 

passado e do presente da UFPA. Isso por entender que o presente tem um lugar muito 

importante, contudo, segue-se atrás do passado, não para conhecer a origem do presente, mas 

para entender o processo de comparação do passado e do presente do Campus.  

As transcrições dessas falas silenciadas foram utilizadas para se costurar essa história, 

compreender os fatos e os momentos pelos quais a universidade transitou, se houve ou não 

períodos de resistência e/ou acordos firmados e quais foram esses acordos. O que se sabe é que 

existiam políticas federais que intervinham diretamente nas universidades nos anos 1970. 

Nos Aspectos Éticos, esta pesquisa está pautada no Art. 3º e seus respectivos parágrafos 

da Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016, que instaura os princípios éticos das pesquisas em 

ciências sociais e humanas. Aprovada no CAAE com o número: 30645319.8.0000.0018. E o 

parecer número: 4.157.290. Assim, os sujeitos desta pesquisa serão chamados por nomes 

fictícios: Maria, Francisca, Joana, Antônia, Raimunda e Socorro. Respeitando o TCL Termo de 

comprometimento Livre assinado para esta pesquisa. 

Para analisar as falas, seguiu-se a teoria de Bardin (1977), utilizando a unidade de 

contexto, unidade de sentido e temáticas analíticas. Identificando  que a análise de conteúdo é 

um método aplicado que utilizamos para compreender as formas de comunicação (BARDIN, 

1977). Com isso, transcrevemos tudo que foi dito pelos informantes da pesquisa e, em seguida, 

realizamos as análises, observando as mensagens e comprovando se os discursos se 

intercalavam ou não. Assim, organizamos as falas de acordo com a temática aplicada. 

 “Fazer uma análise temática, consiste em descobrir os ‘núcleos de sentido’ que 

compõem a comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição podem significar alguma 

coisa para o objetivo analítico escolhido” (BARDIN, 1977, p.105).   

Durante a utilização da categoria de análise, identificamos diferentes tipos de relações 

nas respostas dos entrevistados, nas quais, muitos desses feedbacks aproximaram-se de um 

contexto pessoal e restrito. A esse exemplo, Bardin (1977) cita que, ao realizar categoria de 

análise, o pesquisador precisa observar, nas respostas dos informantes, se existe alguma relação 

pessoal representativa nas suas falas. Cabe ressaltar que, nessa observação, muitos dos 

discursos se aproximaram de um viés personalístico. Eis a importância de se fazer essa 
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contrapartida, para verificar a possível existência de outra realidade histórica. Não esquecendo 

que, o objetivo da análise do conteúdo é a “manipulação de mensagem (conteúdo e expressão 

desse conteúdo), para evidenciar os indicadores que permitam inferir sobre uma outra realidade 

que não a da mensagem” (BARDIN, 1977, p.46).  

A partir das análises concluídas foi possível compreender que a instituição universitária 

foi, de fato, consolidada a partir de um contexto governamental, que existiram agentes por traz 

das negociações e que as discussões da interpretação da história local foram tecidas a partir da 

existência de uma história global, ou seja, nacional. A proposta visou o entendimento  dessas 

relações entre o global, o local e  uma história oficial.   

Apropriamo-nos, ainda, da pesquisa qualitativa. Segundo Flick (2009), o método aborda 

campos de estudo que mostram uma variedade de informações a respeito de um assunto, no 

qual cada pessoa entrevistada expõe um pensamento específico. Com os dados coletados, o 

desafio do pesquisador é ler, entender e explicar esses fenômenos encontrados na pesquisa, 

para, posteriormente, dar o retorno à sociedade.  Sem  questinar que o dasafio da  pesquisa 

qualitativa é proporcionar, ainda, a investigação de um caso por meio de relatos de indivíduos 

que estão inseridos ao grupo. 

Por se tratar de entender parte da história – que não aparece nos registros arquivados – 

de uma instituição consolidada no interior da região Norte, foi imprescindível ouvir esses 

sujeitos e observar os relatos de suas experiências e conhecimentos sobre a Universidade. Para 

isso, a pesquisa seguiu o viés qualitativo para um estudo que se apresenta amplo, diversificado 

e embasado em teorias epistemológicas e metodológicas existentes.  

A pesquisa qualitativa é utilizada, também, quando se têm métodos de abordagens e 

conhecimentos diferentes. Contudo, a forma como a pesquisa é conduzida deve ser igual às 

demais, isso porque o pesquisador vai utilizar de todos os meios para conseguir material 

adequado para seu estudo, que  não se prende a um conceito definido. Com isso, as hipóteses 

poderão ser adaptadas de acordo com a necessidade do problema. Os métodos e a teorias 

poderão mudar de acordo com o andamento do trabalho. O estudo analisa uma amplitude de 

informações para compreender um caso específico e possibilita utilizar diferentes textos na 

escrita. É flexível e aceita que os resultados sejam interpretados como um todo (FLICK, 2009). 

Dessa forma, a apropriação da pesquisa qualitativa com os instrumentos da metodologia 

da história oral e análise de conteúdo, fundamentou o estudo, suprindo  a necessidade de 

esclarecer  respostas para os questionamentos sobre as narrativas da cademia. Os elementos 
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encontrados nas matérias de jornais,  livros atas e arquivos confrontaram  com as entrevistas  

realizadas e conceberam outras interpretações e significações dessa trajetória.  

 

3.1 Lugar  da pesquisa 

 

 A pesquisa foi realizada no Campus Universitário da UFPA, na cidade de Castanhal 

(Mapa 1), localizado à Av. dos Universitários, s/n, Bairro: Jaderlândia, Castanhal- PA, CEP: 

68746-360. O Mapa 1 mostra o locus da pesquisa. 
 

Mapa 1 - Vista superior da Universidade Federal do Pará do Município de Castanhal- PA. 

 
 Fonte: Elaborado por SILVA, A.P.S. (2019). 

 

3.2 Sujeitos entrevistados  

 

Os sujeitos entrevistados se manifestam distintos dentro desse espaço e a sua 

singularidade tende a isso: a serem sujeitos individuais, que sentiram e colaboraram, a sua 

maneira, para a interiorização do Campus. Charlot define que: “o sujeito é um ser singular, 

dotado de psiquismo regido por uma lógica específica, mas também é um indivíduo que ocupa 

uma posição na sociedade que está inserido em relações sociais”(2000, p. 45). 
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Compreendemos então, que o sujeito é um ser humano aberto para conhecer outras 

possibilidades, que é movido por emoção, pulsão e que exerce funcões em um espaço social 

dentro de uma comunidade. É movido por relações, além de ser singular e se conhecer dentro 

desse espaço, compreende a sua história, sua importância e sua necessidade (CHARLOT, 

2000). 

A base para a compreensão da história é pensar nesses sujeitos como seres sociais, com 

perspectivas e posições distintas, que atuaram para a implantação de um Centro universitário 

na cidade de Castanhal, que estiveram presentes e que participaram da ação. É por meio dessa 

especificidade que serão ouvidos. Nesse sentido, optou-se por entrevistar seis (6) informantes, 

que estavam presentes e envolvidos nesse processo no inicio da década de 1970, por entender 

que esses agentes tiveram papel social e político dentro da Universidade. Suas participações se 

deram como coordenadores e vice- coordenadores, que estavam no período das negociações 

para a implantação do polo na cidade; ex-alunos, que se formaram nas primeiras turmas; ex-

funcionários, que estavam atuando e participaram da conjuntura acadêmica e que vivenciaram 

as negociações.  

Nesta pesquisa os informantes foram destacados com nomes fictícios: Sujeito I- 

Antônia; II- Maria; III- Francisca; IV- Raimunda; V- Joana e VI- Socorro, uma vez que o estudo 

foi autorizado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal do Pará, tendo como princípio o 

anonimato dos sujeitos.    

 

3.3 Percursos da coleta do material 
 

Esquema 1 - Encaminhamento da pesquisa 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

O processo de construção do roteiro para as entrevistas foi criado com perguntas abertas 

e semiestruturadas, a partir da compreensão de que os agentes que formaram esse processo são 

aqueles que estavam em posições sociais e hierárquicas distintas na universidade. Foram 

formuladas quatro questões-chave, que se encontram em anexo, para todos os entrevistados da 

Gravações  
das  

Entrevistas  

Escuta/ 
leitura para 
consulta em 
documento 

Escuta e 
transcrições  

das 
entrevistas  

Utilização de 
entrevistas 

em 
documento 
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pesquisa. Contudo, as questões formuladas são díspares, em função da especificidade de cada 

sujeito. Buscou-se entender, a partir das entrevistas, e dos documentos analizados questões que 

surgiram acerca da concepção, da implantação e da implementação do Campus universitário. 

a)  O movimento para a concepção da interiorização do Campus-UFPA em Castanhal; 

b)  O projeto institucional que impulsi onou a UFPA para Castanhal; 

c)  Os sujeitos que participaram da implantação;  

d)  O período da Ditadura Militar na política da criação da Universidade.  

A finalidade foi ouvir, nas narrativas dos sujeitos, o que se esperava para o futuro da 

Universidade, relacionando ao passado e ao presente da história da UFPA em Castanhal. 

 

3.4 Material e método utilizado para a pesquisa 
  

Para a gravação das entrevistas, utilizamos o aparelho profissional SONY- Plug In 

Power- IC Recorder, ICD PX 440- BATT: 1.5Vx2/ LR03 SIZE AAA/ Sony Corp. MADE IN 

CHINA- HECHO EM CHINA- 5V. 1451930. O instrumento é apropriado para gravar 

depoimentos e apresenta uma carga de duração de aproximadamente 3 a 4 horas seguidas de 

entrevistas.  Faz a captação em áudio de forma precisa com excelente qualidade de som. O 

microfone sem fio facilitou para que as entrevistas ocorressem naturalmente, de maneira que 

os informantes ficaram desinibidos para relembrar suas memórias.  

Para a transcrição das entrevistas, utilizamos o  aparelho iPad mini 4. Com a instalação 

do programa Microsoft Word, trabalhamos com  a tecla  do ditado inteligente, o que facilitou  

a  reprodução de forma legítima e em tempo hábil.   

Os passos seguintes foram: Com um fone, ouvimos as entrevistas gravadas por meio   

do aparelho de gravação SONY. Ao mesmo tempo, na tecla de ditado do iPed, reproduzimos o 

áudio falado. Feito isso, copiamos as entrevistas transcritas para o computador, assim como o 

áudio. O passo seguinte foi fazer uma revisão minuciosa das transcrições das falas, atentando 

para pontuação, pausa, risos, choro ou outros sentimentos e situações não captadas no primeiro 

momento, respeitando, dessa forma, a íntegra dos depoimentos. 
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Tabela 1 - Identificação dos sujeitos, duração das gravações e números de páginas transcritas. 

 
SUJEITAS 

Maria Francisca Joana Antônia Raimunda Socorro 

Duração das gravações 
em áudio 

35:02 20:34 

08:16 

26:44 

16:14 

X 10:11 38:48 

Número de páginas 
transcritas 

10 06 12 03 04 11 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

A entrevista com a sujeita  Maria foi realizada em sua casa, após o quinto encontro e 

transcorreu tranquilamente. Maria foi  aluna da primeira turma de graduação em Pedagogia e 

cursou Licenciatura Curta e Plena pela UFPA na cidade de Castanhal, na década de 1970, 

quando os cursos funcionavam em prédios cedidos pela prefeitura.   

 A segunda entrevistada foi a senhora Francisca, que desde criança vivenciou o processo 

da interiorização da Universidade na cidade de Castanhal, onde acompanhava a sua mãe, que 

trabalhava na instituição como servente. Após o falecimento de sua mãe, por intermédio da 

Coordenação Geral do Campus, foi contratada pela Prefeitura, cedida  para trabalhar na 

instituição como assistente de serviços gerais.   

Joana foi a primeira vice-coordenadora do Campus-UFPA Castanhal. Acompanhou os 

períodos de negociações junto aos Coordenadores da época, participou de projetos políticos. 

Sua entrevista acorreu na sua residência, e as informações foram imprescindíveis para a 

compreensão histórica. 

 Antônia foi funcionária da UFPA e atuou na Coordenação acadêmica, no início de sua  

implantação. Conheceu e acompanhou todo o processo. Contudo, hoje é uma senhora temerosa, 

e culpa os lapsos de  memória. Assim, recusou a ceder entrevistas orais e, por muito incentivo, 

depois de cinco meses, conseguimos o seu depoimento por meio de questionário escrito.  

Raimunda foi secretária da Coordenação Geral no início da Implantação da UFPA no 

municipio modelo. Presenciou a implantação e a interiorização do Campus  na cidade. A sua 

entrevista foi realizada na sua residência. Após uma longo diálogo, a testemunha foi recordando 

os acontecimentos da época.  

 A última  entrevistada, em sua residência, foi Socorro, que atualmente é professora do 

Campus da UFPA em Belém e, na época da implantação do Campus em Castanhal, esteve à 

frente representando o Programa de Interiorização da Universidade. Podemos afirmar que essa 
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conversa  foi surpreendente e a gama de informações propuseram outros encadeamentos  para 

a história.  

Após a realização das entrevistas, buscou-se relacionar os informes com os poucos 

documentos escritos e encontrados, tais como: jornais, livros atas, livros, panfletos, folder, 

banner, arquivos da universidade sobre o Campus de Castanhal e Arquivo Nacional. Para a 

coleta desses materiais foi pertinente a visita a órgãos públicos como a Câmara dos Vereadores 

da cidade de Castanhal, a prefeitura e a Fundação Cultural de Castanhal – FUNCAST, além do 

Arquivo Central e da Biblioteca Central, ambos da UFPA. Para subsidiar a pesquisa foram 

coletadas informações em artigos científicos que exploraram sobre a temática ou que tiveram 

aproximação com ela, utilizando bibliografia pautada em  leituras críticas de autores que 

direcionaram a proposta de interiorização de universidades federais do Pará.  
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 4 PROPOSTAS E DISCUSSÕES TEÓRICAS  

 

4.1 A contribuição da história oral para a pesquisa acerca do Campus de Castanhal 

 
A história oral devolve a história às pessoas em suas próprias palavras. E ao lhes dar 
um passado, ajuda-as também a caminhar para o futuro construídos por elas mesmas 
(THOMPSON, 1992, p. 337). 

 

A ausência de documentos escritos sobre a história do Campus de Castanhal, no recorte 

temporal de 1970, deixou uma lacuna na história de sua formação. Como a ausência dessa 

documentação é evidente e existe o desejo de se interpretar essa história, o recurso que se 

utilizou para isso foi a história oral, a qual apresenta um conjunto de questões importantes e 

responde, de imediato, à pouca quantidade de documentações escritas disponíveis sobre o tema.  

Portelli (2001, p.14) afirma que “De qualquer maneira que possa ser, a história oral 

expressa a consciência da historicidade da experiência pessoal e do papel do indivíduo na 

história da sociedade em eventos públicos”. Ao  utilizarmos  as memórias dos sujeitos para 

fazer a leitura dos períodos  históricos, as narrativas sobre o Campus  passaram a serem vistas 

por outra perspectiva, de entender que existiram momentos de tensão e conflitos que marcaram 

o período da implantação. A memória bem explorada possibilitou a compreensão do passado 

pouco documentado da instituição pública federal.  

A história oral modifica o conteúdo da história documentada. Pode ser considerada um 

método para melhor conhecer a própria história. A história oral proporciona ao indivíduo o 

sentido de pertencimento a determinado lugar, principalmente quando relata suas experiências 

vividas e certos acontecimentos passados. Os documentos arquivados terão novas 

configurações a partir do reforço da história oral relatada pelos informantes (THOMPSON, 

1992). 

A história oral proporciona voz àqueles que foram esquecidos ou mesmo excluídos de 

sua própria história e dá visibilidade para aparecerem nos documentos escritos. A história oral 

representa a garantia de uma história com viés ideológico, onde se busca a representação de 

sujeitos e ações que não foram registradas nos documentos oficiais (JOUTARD, 2000). 

Uma vez que a história oral pesquisa diretamente a memória, ela busca informações 

mais concretas e profundas. Deve-se encarar que a memória não é somente para preservar 

informações do passado e arquivar essas lembranças para o presente e o futuro e, sim, observar 
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que a memória é a própria história não documentada, que ainda experimenta preconceito e 

busca a garantia de reconhecimento (PORTELLI, 2000).  

A história oral é um método que pode ser utilizado como documento para comprovar 

determinado fato social. Contudo, é importante a compreensão de que o fato mencionado não 

é passado, porque tudo que falamos hoje é presente, mesmo que o assunto se refira ao passado. 

Não se trata do que aconteceu na época, mas sim entender a maneira como foi efetivada essa 

interpretação (ALBERTI, 2005). 

 Para isso, a história oral vai dar conta desse processo de interpretação, no qual o  

objetivo que se quer alcançar não é necessariamente entender a história da UFPA,  no passado, 

mas entender como é que algumas interpretações sobre essa história se formaram e se, de 

alguma maneira, foram mais vitoriosas que outras.  

Ainda de acordo com a autora, a entrevista oral vai reforçar a compreensão dos 

acontecimentos do passado e como ele é visto na atualidade. Segue a sua explanação:  

A entrevista de história oral - seu registro gravado e transcrito - documenta uma versão 
do passado. Isso pressupõe que essa versão e a comparação de diferentes versões 
tenham passado a ser relevantes para estudo na área de ciências humanas. Trata-se de 
ampliar o conhecimento sobre acontecimentos e conjunturas do passado através do 
estudo aprofundado de experiências versões particulares; de procurar compreender a 
sociedade através do indivíduo que nela viveu; de estabelecer relações entre o geral e 
o particular através da análise comparativa de diferentes testemunhos, e de tomar as 
formas como o passado é apreendido e interpretado por indivíduos e grupos como 
dado objetivo para compreender suas ações (ALBERTI, 2005, p.19). 

A história oral não será utilizada para entender o passado em si, mas a utilizaremos para 

entender o contexto atual, a partir de um dado elemento identificado nos depoimentos. É 

importante compreender que as pessoas que concordaram em ceder seus depoimentos não estão 

no passado e, sim, no presente. E, para compreender esse passado das memórias das pessoas 

que hoje falam no presente, buscou-se aprofundar a leitura do conceito de memórias, pois 

entende-se que, nesse sentido, a memória não será um mecanismo de gravação. Isso porque 

toda vez que mudamos, ela muda junto. A memória não está parada no tempo, ela dá conta 

desse processo de transformação temporal.  

A história oral busca dar conta de documentos que não foram registrados oficialmente 

ou ficaram silenciados na memória pessoal (“impressões particulares”). Porém, ela precisa 

driblar a grande problemática da atualidade, que resulta na forma como as histórias são ouvidas 

e interpretadas. Um dos desafios está no uso exacerbado das tecnologias cada vez mais 

avançadas, referindo-se às formas de comunicação, e isso dificulta uma interação pessoal 

propriamente dita.  Dessa forma, a experiência da história oral acaba sendo deixada de lado, 
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pode-se acabar perdendo informações extremamente importantes do entrevistado. A essência 

da história oral está em ouvir, olhar, perceber e sentir as memórias de quem viveu naquele 

momento. Nesse sentido, a memória aqui é um fator primordial para trabalhar com a história 

oral e dar um significado para a pesquisa (ALBERTI, 2005). 

Ainda a história oral conferiu credibilidade para a pesquisa, porque ela atua de maneira 

interdisciplinar, como defende Albertti:  

A história oral pode ser empregada em diversas disciplinas das ciências humanas e 
tem relação estreita com a categoria como biologia, tradição oral, memória, linguagem 
falada, método qualitativo etc. Dependendo da orientação do trabalho, pode ser 
definida como método de investigação científica, como fonte de pesquisa, ou ainda 
como técnica de produção e tratamento de depoimentos gravados (2005, p.17). 

Assim, utilizaremos esses depoimentos para dar conta desse processo de pesquisa, que 

perpassa pela interdisciplinaridade, uma vez que falamos de história, memória, filosofia e 

cultura, dialogando, também, com a Literatura da História Oral e com as narrativas em áudio.  

 

4.2 Abordagens conceituais sobre o passado para compreender o presente  
 

Para embasar o presente projeto de pesquisa tivemos que, previamente, compreender, 

no presente, os acontecimentos do passado da história do Campus UFPA de Castanhal. E, para 

isso, foi necessário nos reportarmos à leitura de autores, por considerar a importância de suas  

discurssões sobre  a relação da história do passado e do presente. Isso nos fez perceber  que os 

acontecimentos, tanto do presente quanto do passado da universidade, estão permeados de 

lacunas que continuarão sendo abertas, inclusive por esta pesquisa e, nesse sentido, importa 

entender de que forma essas interpretações do passado e do presente contribuíram para o 

registro dessa história.  

Foi imprescindível voltar ao passado para pensar o presente da história universitária e 

entender como e de que maneira essa história ficou registrada. Analisar o passado é ouvir as 

vozes outrora silenciadas, através das narrativas dos sujeitos que vivenciaram os 

acontecimentos acerca da implantação acadêmica. Nesse sentido, o passado é, antes de tudo, o 

presente, uma vez que é movido pelos problemas atuais.  

Marc Bloch (1949) afirma que a história se torna mais sólida quando se compreende o 

presente pelo passado e o passado pelo presente. Mesmo que uma história recorde o passado, 

os questionamentos são do presente. É no momento presente que buscamos entender um 

problema que se apresenta como movente da história. Dessa forma, rememora-se o passado 
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para tentar compreender o presente e mesmo o próprio passado. Existe uma indissociabilidade 

entre o passado e o presente.    

Para Jaques Le Goff (2003), o passado e o presente são elementos fundamentais para a 

compreensão do tempo e dos acontecimentos que marcaram uma história. O presente é um fato 

que se confronta com o passado complexo, isso porque o passado que não tem uma 

interpretação inteligível vai interferir no entendimento do presente. Portanto, quando uma 

sociedade não reconhece seu passado e suas histórias, perde-se sua identidade coletiva. 

Segundo Agostinho (XI 20-26, apud LE GOFF, 2003, p. 209), o fator tempo interfere 

no passado e no presente, porque vivemos em um tempo presente, contudo, ainda buscamos o 

passado para entender um problema que atualmente nos aflige. Nesse sentido, voltamos ao 

passado para entender as coisas do presente. Assim, vivemos no presente e habitamos nas 

indagações desse mesmo presente. O presente das coisas futuras nos impulsiona a entender que 

o problema está no presente e por isso mesmo busca-se encontrar a solução para o futuro. 

Precisa-se viver esse presente, responder às questões no presente, para, assim, garantir as 

histórias futuras. 

Le Goff (2003) ultrapassa o entendimento de presente e passado e transporta-o para uma 

visão da psicologia, reforçando a ideia de que a memória coletiva é imprescindível para mostrar 

o passado, o presente e o futuro, no que corrobora com o pensamento de Halbwachs (1990), 

quando se reporta à memória coletiva e social. 

Le Goff perpassa pela consciência histórica e afirma: “A maior parte das sociedades 

considera o passado modelo do presente. Nessa devoção pelo passado há, no entanto, fendas 

através das quais se insinuam a inovação e a mudança” (2003, p. 217). Por mais que falemos 

do passado, as histórias escritas há de serem revistas para que se engendre a mudança e o novo 

de uma nova história. O passado não será o elemento principal, mas ele contribuirá para o 

esclarecimento de um problema do presente. Por exemplo, na Antiguidade grega, existia uma 

relação do passado e do presente, onde se valorizava apenas o passado e se descartava o 

presente. O passado mostrava-se autoritário frente ao presente. 

No século XX existiu um deslumbramento do futuro e este começa a ser valorizado. 

Contudo, ainda é mantida a presença do presente e do passado, isso porque, para entender o 

futuro, era indispensável a relação entre presente e passado. Mesmo em meio ao progresso e à 

modernidade, era necessário voltar ao passado para entender um problema atual. Para fazer esse 

descolamento temporal, era, e ainda é, preciso apropriar-se de memórias e recordações. Ainda 
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assim, todos os debates vão refutar que o passado não é descartado, e é através dele que se 

compreenderão o presente e o futuro (LE GOFF, 2003). 

Segundo o autor, existe uma necessidade de se voltar ao passado para que, enfim, “a 

história tenha um sentido, é a exigência de toda a sociedade atual [...] a exigência do sentido 

passa sempre por um pensamento do passado” (MARC AUGÉ, 1977, p.149, apud LE GOFF, 

2003, p. 227). De certo modo, o século XXI é a vivência desses acontecimentos. É certo que,   

atualmente, buscam-se, em vários momentos, ações vividas no passado para projetá-las no 

presente.  

Para firmar esse conceito, o autor esclarece que “a incompreensão do presente nasce 

fatalmente da ignorância do passado” (BLOCH, 1941, p.47, apud LE GOFF, 2003, p. 227- 228). 

Não adianta debater o passado, tão pouco colocá-lo numa posição privilegiada como absoluto 

e verdadeiro, se não se consegue compreender o atual presente.  

Do mesmo modo que o autor se referia ao século anterior, refere-se ao passado e ao 

presente, o que se torna determinante para o século atual, onde o que se projeta é uma visão 

etnocêntrica de um passado de lacunas em sua história.  “Estamos, talvez, assistindo ao início 

de uma transformação profunda das relações do passado com o presente” (LE GOFF, 2003, p. 

228). É possível, portanto, imaginar que o autor estivesse fazendo uma premonição dos 

acontecimentos.  

A história é quem vai nos dizer como recordar o tempo. Para ela, o conceito de passado 

vai além do tempo, relaciona-se diretamente com a memória. Assim, tudo é história, então, tudo 

é relativo, porque não se sabe se os acontecimentos foram verdadeiros ou não (RICOEUR, 

2007). Nesse sentido, a história se torna estranha, porque ela sozinha não consegue dar conta 

de um problema social. Por isso mesmo, a história se aproxima da memória, “a história só nos 

atinge através das modificações que impõe à memória, pois a memória constitui a primeiríssima 

relação com o passado” (2007, p. 374). 

  Toda a história tem uma memória, porém essa memória não daria conta de lembrar de 

fatos que aconteceram em momentos distintos do tempo. A memória será considerada a 

salvadora da história de uma sociedade. Assim, torna-se a base para a história, porque é a única 

que se aproxima do passado. Dessa forma discute que: 

(...) a memória é do passado. Sem a memória, jamais saberíamos que algo ocorreu, 
antes que se faça disso um relato. A história sabe que há o passado porque a memória 
já o disse antes dela. Por menos fiável que seja a memória, por menos fiel que ela seja 
ao passado, ela é nossa primeira abertura em relação a ele (ARISTÓTELES, apud 
RICOEUR, 2007, p. 374). 
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Não há como falar de história sem se reportar à memória para entender um passado, o 

qual, para Ricoeur (2007), está fechado, consolidado, firmado, irrevogável e que não se abre 

para outras perspectivas de leitura, que se determina único e verdadeiro. O passado que 

determina, por meio opressivo, os sujeitos de sua história. 

 É nesse sentido que a memória entra com o dever de mostrar a veracidade das 

informações e revelar, também, que existiram pessoas que contribuíram para uma história. A 

memória tem uma dívida com a sociedade e é cobrada a pagá-la. A forma que ela tem de 

recompensar é narrar os feitos que ocorreram no passado. O passado é também uma culpa, 

porque não consegue abraçar todas as informações de uma época distante. Assim, algumas 

vezes, a memória é falha, justamente porque não alcança essas informações que ocorreram em 

momentos diferentes. O passado poderia ter um futuro se os homens o tivessem explorado com 

fidelidade e registrado as informações corretamente. Desse modo, não haveria a necessidade de 

buscar a memória. O passado desacompanhado seria genuíno e assistiria o futuro, sem que 

precisasse de comprovações (RICOEUR, 2007). 

Pode-se entender que a história da universidade é uma história problemática, porque foi 

construída por um passado cheio de lacunas. Por isso as memórias são tão importantes, uma 

vez que elas vão dar conta das informações esquecidas ou escritas incorretamente no passado. 

O passado da história do Campus não poderá ser desvinculado da memória dos sujeitos, da sua 

interpretação atual, dos discursos silenciados. A história da instituição carrega-se de problemas 

e é a partir desses problemas que ela será ouvida e reescrita, com base nas memórias individuais 

e coletivas. 

 

4.3  Memória, história e  silenciamento dos sujeitos 

 

Baseado no discurso de  autores que dialogam na mesma linha de memória e história 

evidenciando a diferença que há entre elas,  pois ambas se concentram em lugares de relações 

de poder,  compreendemos o registro da história do Campus de Castanhal. De acordo com os 

materiais coletados, existe uma história oficial, com uma visão nacional dos sujeitos que, 

naquele contexto, eram integrantes dos governos municipal e estadual, que buscavam 

reconhecimento, deixando evidente que a Universidade foi interiorizada na cidade, mediante os 

interesses desse público em questão. Os acontecimentos foram registrados sem qualquer 
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compromisso com a sociedade. Segundo Nora (1993), quando se legitima uma história, estamos 

descartando a memória vivida pelos sujeitos.  

As memórias dos sujeitos que foram ouvidos nas entrevistas imprimiram uma outra 

interpretação do processo de interiorização da universidade. Para esses sujeitos, a interiorização 

partiu de uma visão de um único agente, que apresentou interesse pela implantação da educação 

superior no município. Algumas memórias são coletivamente construídas e estão socialmente 

firmadas em discursos que enfatizam o personalismo e as relações de poder que existiram no 

período da implantação do centro universitário em Castanhal.  

Algumas histórias foram oficializadas e algumas memórias silenciadas. Aqui, não 

importa evidenciar a verdadeira, mas pontuar que houve interpretações diferenciadas por esses 

agentes. Para Halbwachs (1990), a memória oficial é a história contada a partir de um lado, a 

narrativa que evidencia o lado do vencedor e exclui qualquer manifestação de outras memórias. 

Observamos que a memória é diferenciada da história, isso porque a memória é 

individual e coletiva. É individual quando se tratam das lembranças dos sujeitos que viveram 

determinados acontecimentos do passado. A lembrança se refere a uma experiência pessoal e, 

em alguns momentos, essas lembranças se tornarão falhas, impedindo o indivíduo de recordar-

se com precisão de seu passado. A memória coletiva chega para reforçar essa memória 

individual, porque evidencia que vivemos em uma sociedade, mantemos relações com um 

grupo social e esse grupo preenche as lacunas deixadas pela memória individual 

(HALBWACHS, 1990). 

É necessário preservar a memória física e espacial do homem, pois, em relação a uma 

pessoa que viveu no passado, suas memórias e lembranças, quando registradas, poderão abrir o 

entendimento para histórias e fatos coletivos atuais e que não ficaram documentados. 

(THOMPSON, 1992).  

A história é incompleta, porque narra somente os acontecimentos nacionais. Desse 

modo, acontecimentos conhecidos através de livros de história, nos quais os sujeitos não 

tiveram a oportunidade de aparecer, implicam em uma história que não é todo o passado, nem 

tudo aquilo que restou do passado, porque ela não ouviu as memórias de todos os sujeitos 

(HALBWACHS, 1990). 

A história não assegura a autenticidade dos fatos que ocorreram no passado, portanto, 

ela não é todo o passado, ela não ouviu todas as partes dos sujeitos envolvidos, não se preocupou 

em registar as suas memórias e lembranças, não deu a importância para a veridicidade dos 
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relatos e dos acontecimentos. Dessa forma, a história fica incompleta distanciada da verdade 

(HALBWACHS, 1990). 

Nora discute que existe um arquivamento de lugar denominado de nacional. Esse 

arquivamento é de histórias que foram constituídas por memórias nacionais. Ainda segundo o 

autor: 

A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais. 
A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a história, 
uma representação do passado. Porque é afetiva e mágica, a memória não se acomoda 
a detalhes que a confortam; ela se alimenta de lembranças vagas, telescópicas, globais 
ou flutuantes, particulares ou simbólicas, sensível a todas as transferências, cenas 
censuras ou projeções. A história porque operação intelectual e laicizante, demanda 
análise e discurso crítico. A memória instala a lembrança no sagrado, a história a 
liberta, e a torna sempre prosaica. A memória emerge de um grupo que ela une, o que 
quer dizer, como Halbwachs o fez, que há tantas memórias quantos grupos existem; 
que ela é, por natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural e individualizada. A 
história, ao contrario, pertence a todos e ninguém, o que lhe dar uma vocação para o 
universal. A memória se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no 
objeto. A história só se liga a continuidade temporais, às evoluções e as relações das 
coisas. A memória é um absoluto e a história só conhece o relativo (1993, p. 09).  

 
 A descrição da memória e da história citada por Nora (1993) foi pertinente para a 

compressão do estudo, porque evidenciou a diferença que apareceu entre a escuta das 

entrevistas das memórias e a análise dos documentos encontrados, referentes à história do 

Campus de Castanhal. Isso porque a história da instituição carrega-se de lacunas, para não 

dizer que a história discursa uma série de contradições de fatos e momentos. Os registros 

encontrados do passado não apresentam um significado consistente. Em contrapartida, a 

memória, mesmo estando no passado, dá conta de preencher as lacunas existentes na história. 

Ela se firma em lembranças e acontecimentos, busca citar os detalhes nas mais íntimas 

recordações. E essas rememorações fizeram a diferença no momento de se interpretar e se 

reescrever um documento. De acordo com Nora (1993), por mais que a memória evoque o 

passado ela nunca será passado, sempre será presente. O autor também pondera que a história 

mutila uma memória quando ela apaga todo o seu passado, quando ela desrespeita o lugar de 

memória do outro.  

 “Os lugares de memórias são, antes de tudo, restos” (NORA, 1993, p. 12), porque se 

valoriza tudo que é de interesse de uma classe, menos a memória. O lugar da memória é essa 

relação de poder que existe quando se busca valorizar apenas algumas lembranças de fatos 

ocorridos, algumas lembranças que se querem eternizar na memória, justamente para que não 

seja perdida. É o que o autor chama de “arquivos” (NORA, 1993). Há uma contradição da 

própria sociedade, que valoriza o que é o novo e exclui o antigo, que dá importância a uma 
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história contada e silencia a memória e, depois, volta ao passado para compreender sua 

história.   

 Portelli (2000) afirma que a memória não é somente para preservar informações do 

passado e arquivar essas lembranças para o presente e o futuro, mas é importante considerar 

que a memória é a própria história não documentada, que ainda experimenta preconceitos e faz-

se na busca de garantir seu reconhecimento. 

Ouvir as memórias/narrativas dos sujeitos, tanto individuais quanto coletivas,  resultou 

na compreensão do passado, contribuindo para a interpretação de outras histórias.    

É demasiada a diferença entre as memórias coletivas das pessoas que não tiveram a 

oportunidade de falar e a memória coletiva organizada pela visão da sociedade, dos poderes 

locais. Nesse sentido, o autor pondera que: 

A fronteira entre o dizível e o indizível, o confessável e o inconfessável, separa, em 
nossos exemplos, uma memória coletiva subterrânea da sociedade civil dominada ou 
de grupos específicos, de uma memória coletiva organizada que resume a imagem que 
uma sociedade majoritária ou o estado desejam passar (MICHAEL POLLAK, 1989, 
p. 06) 

 

Isso significa que as memórias coletivas devem ser ouvidas na íntegra, que a sociedade 

não deve desprezar as outras memórias. Com essa iniciativa, a história apresenta um melhor 

fundamento, principalmente se for contada por todas as partes. O não silenciamento dessas 

vozes garantirá a legitimidade da história. Assim, na escrita, o silêncio não poderá existir. O 

silêncio também fala, o silêncio é uma forma de resistência (POLLAK, 1989). 

Para Pollak (1992, p.2), identificam-se, na memória, elementos constitutivos que podem 

ser entendidos como momentos vividos pela própria pessoa que fala, a sua vivência, as suas 

experiências particulares. E momentos “vividos por tabelas” detêm uma memória vivida por 

outras pessoas que perpassam por gerações e são repassadas por décadas, que chegam a projetar 

o próprio emissor no passado.  

A história da academia universitária na cidade castanhalense é carregada de elementos 

constitutivos de memórias, tanto individuais quanto elementos vividos por tabelas. Esses fatos 

foram observados nas entrevistas com alguns sujeitos, que contaram as suas memórias, 

baseando-se nas histórias dos seus precedentes.    

Então, os discursos se organizaram a partir das relações de poder que existiram, tanto 

na história nacional, onde há uma preocupação em se mostrar a implantação do Campus, 
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organizada por como um projeto governamental, quanto na história oral, onde as memórias dos 

sujeitos relatam que a implantação da Universidade partiu de uma ação individual. 

 

4.4 Campus-UFPA de Castanhal- A história vista por baixo 

 

A história da UFPA, como unidade na cidade de Castanhal, foi registrada por uma visão 

oficial daqueles que estavam no poder e que viviam em um contexto político. Esses registros 

não evidenciaram a história de sujeitos que também tiveram contribuição e passaram por esse 

processo. Até o momento, não se tem conhecimento a respeito de estudos que pesquisaram a 

interpretação desses sujeitos e como viam e sentiam a implantação da Universidade no interior 

do Estado.  

 A história vista por baixo, buscou informações e pontos de vistas diferentes daqueles 

registrados pela elite da época. Proporcionou voz a quem não teve oportunidade de falar. Eis a 

necessidade de ouvir a funcionária de serviços gerais, a secretária da Universidade, a aluna da 

primeira turma, a professora e coordenadora do polo e a professora da UFPA – representante 

do Projeto de Interiorização –, que atuou na gestão universitária como pró-reitora  de Ensino. 

 Importa dizer que cada sujeito desempenhou um papel e apresentou uma visão política 

diferente e ao mesmo tempo semelhante sobre a implantação do polo universitário em 

Castanhal. E que muitos depoimentos contradizem com a história registrada em documento.  

A história, para Burke (1992), é objetiva e, por isso, existe a necessidade de se explicar 

como os fatos realmente aconteceram. É inaceitável olharmos o passado por um ponto de vista 

particular e individual, porque  uma história apresenta outros fatos e outros acontecimentos. 

Isso explica a importância de ouvir a história contada da academia  e interrogar  outros sujeitos 

que não foram apontados  na história.  

A dinâmica da história vista de baixo é justamente considerar a opinião das outras 

pessoas em relação à história de seu passado (BURKE, 1992).  Nessa busca pela informação  é 

que se mostra fundamental que uma história seja contada e recriada e que todos tenham acesso 

a essa interpretação.   

Atualmente, vários estudiosos defendem histórias e buscam evidenciar os 

marginalizados, aqueles que não foram registrados, mesmo mostrando um papel tão significante 

quanto aquele desempenhado pelos sujeitos lembrados. Em outras palavras, as suas 

experiências vividas demandam serem ouvidas e valorizadas. Burke (1992) considera que é 
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bem verdade que parte das histórias do mundo, independente do seu país e do povo subalterno, 

é considerada “a história do dominado”. 

Para Sharpe (1951 apud Burke, 1992), a discussão dessa história é tentar compreender 

esse povo no passado, suas expectativas, experiências e seu entendimento diante da situação, 

no mesmo sentido de experiência e consciência de classe que Thompson reporta: as 

experiências que são criadas a partir da interação com outras culturas. 

Logo, é importante destacar que as histórias vistas por baixo vão revelar uma outra 

versão das narrativas que estavam ocultas e apontam dois pontos relevantes:  

A primeira é servir com o um corretivo à história da elite, A segunda é que, oferecendo 
esta abordagem alternativa, a história vista de baixo abre a possibilidade de um a 
síntese mais rica da compreensão histórica, de uma fusão da história da experiência 
do cotidiano das pessoas com a temática dos tipos mais tradicionais de história 
(SHARPE, 1951, p.168-72 apud BURKE,1992, p53-54). 

Com base nesse entendimento de histórias registradas, a principal função da história 

vista de baixo é reparar a história contada por uma visão oficial dos dominadores da elite, dos 

sujeitos que, na circunstância, estiveram no poder. Ouvir os sujeitos subalternos que 

vivenciaram os acontecimentos torna a história mais completa, especialmente porque eles 

presenciaram as fatos.  Para Sharpe (1992, p. 59), trabalhar com a visão vista de baixo ajuda a 

evidenciar outras áreas da história que, por muito tempo, ficaram condenadas ao absolutismo 

da escuridão.  

Ouvindo os relatos dos sujeitos sobre a  história do Campus Universitário de Castanhal 

descobrimos inúmeros acontecimentos bem diferentes daqueles registrados em documentos 

oficiais. A exemplo, são as informações cedidas pelos sujeitos, de extrema relevância para  esta 

pesquisa,  sobre o processo de interiorização da Universidade e dos agentes que lutaram para 

que a ação se concretizasse no município. Nesse sentido, nos reportamos à conclusão do autor: 

Por conseguinte, nosso ponto final deve ser que, por mais valiosa que a história vista 
de baixo possa ser no auxílio ao estabelecimento da identidade das classes inferiores, 
deve  ser retirada do gueto (ou da aldeia de camponeses, das ruas da classe trabalhador, 
dos bairros miseráveis ou dos altos edifícios) e usada para criticar, redefinir e 
consolidar a corrente principal da história. A história vista de baixo ajuda a convencer 
aqueles de nós-nascidos sem colheres de prata em nossas bocas, de que temos um 
passado, de que viemos de algum lugar. Mas também, com o passar dos anos, vai 
desempenhar um importante papel, ajudando a corrigir e a ampliar aquela história 
política da corrente principal que é ainda o cânone aceito nos estudos históricos 
britânicos (SHARPE, 1992, p.61- 62). 

De certa forma, a história da Universidade como polo em Castanhal engendrou-se nesse 

debate, pontuado, aqui, como uma história vista por baixo. Ao longo da pesquisa, descobriram-

se fatos relevantes e importantes para serem explorados e mencionados na história oficial. Essas 
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descobertas nos permitiram conhecer melhor o passado e compreender que existiram muitos 

outros acontecimentos que, caso não fossem esmiuçados e ouvidos,  ficariam escondidos e até 

mesmo invisibilizados por todos aqueles que fazem parte da história social.  

 

4.5 A relação antrópica no contexto da UFPA em Castanhal  
 

Castanhal, por ser considerada uma cidade em desenvolvimento, situada no interior do 

Estado do Pará, em meados dos anos 1970 foi indicada para sediar um polo da Universidade 

Federal do Pará. Com a implantação consolidada houve uma intensificação das relações  

antrópicas,  de certo que a ação proporcionou mudanças e avanços, tanto tecnológicos quanto 

educacionais. Isso interferiu na cultura e na identidade da comunidade local. 

Com a implementação do Campus, o município passou a receber um número 

considerável de  universitários, que migraram de outras cidades com o intuito de cursar o nível 

superior. Com a aproximação desses sujeitos, convivendo no mesmo espaço público, as 

interações de relações se uniram e interferiram na construção das identidades sociais e culturais 

dos sujeitos locais. 

Damatta apud Fernandes (2018) afirma que o social e o cultural são relações 

independentes de fatores genéticos ou mesmo de fatores naturais. Contudo, podem 

naturalmente ser desenvolvidas. É provável que a troca de relações  configuradas no convívio 

do espaço universitário tenha  proporcionado a antropização desses indivíduos, conforme 

observamos no conceito dos autores Fernandes e Fernandes:  

Pensar em antropização é necessariamente considerar a interação entre grupos 
distintos que utilizam o mesmo território e que são atingidos diretamente por 
transformações mútuas que afetam os saberes ambientais, ideologias e identidades 
coletivamente criados e historicamente situados − que cada grupo social utiliza para 
estabelecer e manter este território comum, em regime de propriedade, vínculos 
afetivos, história de ocupação na memória coletiva, uso social e formas de defesa 
(2018, p. 89). 

No mesmo sentido é que Ramos discute a interação do homem no sentido antropológico 

ao afirmar que:  

O homem vive relacionando-se com outros homens em um mundo enchido de coisas, 
entes, enfim. A reflexão, este voltar-se como olhar para o existente, exige-se que seja 
sobre alguém e que esteja embasado em cultura, uma cosmovisão, uma antropológica, 
ou seja, prévios acontecimentos que pautam e sustentam a investigaão sobre o homem, 
a cultura em um certo estar ou situar-se na realidade (2012, p. 46).  
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A discussão neste ensaio reflete a interação humana na cultura ambiental, social e na 

identidade dos sujeitos. O estudo da realidade humana parte de conhecimentos de sua interação 

com os outros seres que interferem nos acontecimentos e na condição humana. Assim, a cidade 

de Castanhal foi diretamente afetada por essa ação e sofreu impactos, tanto ambientais quanto 

sociais. Ratifica-se tal fato, a partir dos relatos dos informantes sobre a existência de uma 

evolução significativa da qualidade do ensino ofertado para a população de nível fundamental 

e médio das escolas do município, pontado na fala de Joana: 

Então, o desenvolvimento da educação, essa promoção assim, foi muito elogiada e 
surtiu efeito assim muito benéfico. Atualmente, não se vê aqui um professor que não 
seja formado, habilitado, especialista, mestrado, doutorado então assim foi um 
crescimento assim, praticamente incrível em um curto período de tempo (2019). 

 No discurso de Joana, a interiorização da UFPA na cidade de Castanhal beneficiou 

muitos professores que trabalhavam em escolas, mas que não possuíam a formação adequada. 

Para ela, a iniciativa trouxe avanços significativos para a educação e a aprendizagem dos alunos 

das redes estadual e municipal.   

Cooroborando com esse posicionamento, a senhora Antônia relata que o projeto de 

interiorização da Universidade, como polo para a cidade, promoveu uma transformação na 

realidade educacional do município, principalmente para aquelas pessoas que não tinham 

condições financeiras. Segundo a informante a educação foi um incentivo para a melhoria da 

qualidade de vida: 

Para a  comunidade, várias etapas, esforços coletivos, novas relações com o 
conhecimento, com a sociedade e o poder, pois a construção do projeto de 
Interiorização UFPA tem sua raiz na potência da transformação e essa  realidade foi 
possível (...) para conduzir o projeto de ensino e pesquisa- Interiorização UFPA em 
Castanhal aos horizontes almejados. Uma visão de futuro justo e solidário, para 
atender a população de baixa renda (ANTÔNIA, 2019). 

Para Maria, uma das alunas do primeiro curso ofertado em Castanhal, o projeto de 

interiorização ganhou forças devido ao projeto Gavião, o qual favoreceu todos os indivíduos da 

região. “O projeto Gavião que eliminou quase todos os professores leigos principalmente da 

zona rural então os educadores dos municípios que eram quase desprezados a maioria, 

dificilmente tinha um  qualificado” (MARIA, 2019). 

Outro fator determinante dessa interação antrópica foi que a cidade passou a ser 

considerada a mais desenvolvida de toda a região do Salgado. Fernandes e Fernandes (2018) 

consideram o termo antrópico como reflexo do humano e de suas habilidades em suas relações 

com o ambiente e com seus pares.  
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Nesse sentido, pensa-se a existência de relações antrópicas, a partir da qual se constitui 

toda uma narrativa envolvendo a cidade de Castanhal, a universidade, os alunos, os professores, 

os empresários, os políticos e todos aqueles que se relacionaram nesse âmbito. Os perfis 

diferentes interferiram na formação da personalidade de uns sobre os outros. Individualmente, 

cada personagem apresentou uma ação no meio em que estava inserido.  

Para a compreensão da relação antrópica que existiu nessa interação, utilizou-se o 

conceito de Fernandes e Fernandes (2018, 99- 100). De acordo com os autores, existem aspetos 

percebidos como: a) Territorialidade são os espaços em que os sujeitos estão inseridos e atuam, 

no mesmo contexto; b) Produto e produção: nesse sentido são os objetos que exploram os 

recursos; c) Etnicorracialidade e religiosidade: consideramos aqui todas as práticas culturais e 

sociais desenvolvidas pelos sujeitos.  

A exemplo, a “Territorialidade” é o polo universitário da UFPA na metrópole 

castanhalense. “Produto e produção” são aqui compreendidos como os alunos, professores, 

empresários, políticos e toda a comunidade universitária. “Etnicorracialidade e religiosidade” 

são as ações dos sujeitos que proporcionaram relações e construções de identidades.   

As discussões a esse respeito se colocam no sentido de identificar o homem como  

natureza, como um dos elementos da natureza. Existe uma interferência do homem na natureza 

e vice-versa. É a essa intervenção que Lima (2015, p.110) chama de “fator antrópico”: 

Nesses casos, supõe-se que, a priori, os fatores de origem natural e os fatores de 
origem humana não se intercambiam, senão por meio de um horizonte de 
discernimento segundo o qual toda relação se traduz, a posteriori, em uma relação 
homem-meio. 

Estamos diariamente interferindo e sendo interferidos pela natureza. Nossas atitudes 

mudam de acordo com as mudanças ao nosso redor. Assim, entender o homem como  natureza 

é entender que existe uma relação que vai além de fatores ambientais e ecológicos. O homem é 

um elemento da natureza e está ligado aos outros elementos, há, portanto, uma inter-relação 

(LIMA,2015). 

Somos responsáveis pelas mudanças ambientais, sociais e econômicas e, ao mesmo 

tempo, temos a necessidade de promover essas transformações em nosso meio. Segundo Lima 

(2015, p. 112), isso relativiza a nossa existência e a nossa realidade: “Entender o homem como 

natureza supõe entrever uma condição ontológica, um sentido de ser; ao passo que reclamá-lo 

como mero fator antrópico supõe submetê-lo a relações de causalidade”. 
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Somos uma mistura de personalidades e estamos inseridos  no contexto da natureza.  E 

cada indivíduo intervém, a sua maneira, nesse meio, de acordo com as suas necessidades físicas, 

econômicas, materiais, capitalistas. Cada indivíduo interfere a sua maneira e, 

consequentemente, é  interferido por ela.  

 Isso não  quer  dizer que o homem tem a culpa pela destruição da natureza e tão pouco  

negligencia a responsabilidade humana por essa ação. Importa é entender que o homem e a 

natureza têm uma relação que, de certo, interferiu nessa construção social. É necessário 

entender essa relação como um fator antrópico. Esse fator social da natureza é a interação 

homem-natureza, que  precisou existir como um processo histórico do próprio homem. O 

homem careceu modificar a natureza para ele também ser modificado (LIMA, 2015).  

A relação antrópica permuta por esse diálogo, de interação e cumplicidade, no qual cada 

sujeito tem a sua parcela de contribuição para que essa relação ocorra e para que se faça 

acontecer essa construção social.  

Na história do Campus universitário não poderia ser diferente. De fato, houve a interação 

dos sujeitos sociais, que foram modificados pela implantação da academia. Tão certo que 

existiu uma carência da UFPA vir para a cidade e intervir no meio comunitário.  Assim, ela 

também foi modificada por esse ambiente, assumindo os anseios dos sujeitos locais e criando, 

nesse espaço, a sua própria identidade.  

 
4.6  Marcos históricos do processo de interiorização das Universidades brasileiras  

 

Nas últimas décadas, as universidades, paulatinamente, vêm contribuindo para o 

avanço do senso crítico e reflexivo da sociedade de modo geral. Isso porque as universidades 

derrubaram certos preconceitos e garantiram a sua autonomia, enquanto instituições 

determinadas para o ensino, estando diretamente ligadas à formação social e intelectual dos 

cidadãos e compromissadas com a sociedade que as mantêm. 

Existem muitas pesquisas e estudos científicos que debatem sobre as universidades e 

sua importância dentro do paradigma de um contexto social, onde muitos pesquisadores, ao 

longo de todo percurso histórico, mostram-se interessados em conhecer o processo das 

instituições e suas atividades dentro dos Estados brasileiros (BRUNET, 1997).  

Na contemporaneidade, as universidades são temas discutidos e nos impulsionam a 

conhecer a história do processo de sua implantação, ocorrido no território brasileiro. O tema 
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sobre a interiorização das Universidades Públicas Federais decorreu de perspectivas distintas, 

com olhares diferenciados. Contudo, nos encaminham para a mesma direção: a trajetória de 

universidades, consolidadas em regiões brasileiras, que ao longo de um percurso avançam nas 

suas independências, rompem as fronteiras e adquirem as suas autonomias.  

Para melhor esclarecimento, as universidades surgiram na Idade Média, entre os 

séculos XI e XII. O seu ensino era monopolizado pela Igreja Católica, a qual detinha as 

universidades aos seus poderes, controlando, centralizando e direcionado o seu ensino.  A 

forma como a Igreja Católica, por décadas, conduziu o ensino universitário, impediu seu  

avanço e causou um atraso na aquisição dos conhecimentos por parte dos educandos. 

(BRUNET, 1997). 

As histórias das primeiras universidades surgem no século XIII e suas ações não eram 

valorizadas pelos poderes governamentais. Portanto, nesse período, o maior objetivo das 

universidades foi defender a sua importância enquanto instituição educacional e legitimar que 

o “fazer universitário” destinava-se à execução de um trabalho de saber peculiar. Além disso, 

era preciso garantir um trabalho específico dentro de uma sociedade e dar condições para os 

alunos avançarem no ensino, capacitando-os para além das fronteiras de um ensino básico. 

Instigava-os à educação, a pesquisas e à inovação de conhecimentos dentro de determinado 

campo científico, de um campo de saber (BRUNET, 1997). 

Nesse percurso histórico e com o avanço do conhecimento promovido pelo ensino 

superior, os discentes desenvolveram o senso crítico epistemológico e começaram a exigir, da 

própria universidade, qualidade nos cursos e no ensino propriamente dito. Dessa forma, as 

universidades sentiram a necessidade de inovar e avançar na busca de novos procedimentos 

metodológicos e científicos para atender à demanda solicitada pelos alunos. Contudo, a 

tomada de decisão causou conflitos com a autoridade religiosa, que não aceitou a 

desobediência e a autonomia das universidades e, autoritariamente, exigiu a sua total servidão 

(BRUNET, 1997). 

Inicia-se, então, a primeira dificuldade que a universidade teria que enfrentar: a busca 

pela independência e pela autonomia frente à Igreja Católica. A vitória chegou de imediato, 

pois o Papa concedeu a licença para a universidade funcionar. Com o consentimento da 

autoridade religiosa, as universidades passaram a adquirir o prestígio das outras autoridades 

estatais, civis e militares, como instituição fundamental própria e sui generis. E, assim, 

garantiu significativa importância social (BRUNET, 1997). 
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No entanto, logo essa autonomia acadêmica entrou em decadência, pois todo o 

privilégio dado às universidades pela Igreja e pelo Estado tornaram-se débitos que as 

universidades teriam que “pagar”. Assim, acabaram perdendo a posição adquirida, recaíram 

no processo ideológico e permaneceram por um longo período vivendo de regresso e 

dificuldades (BRUNET, 1997). 

O período de regresso que as universidades brasileiras passaram se estendeu até o 

século XIX e resultou na total decadência de seus cursos. Após esse século, as universidades 

começaram a adquirir certa autonomia e a se consolidarem como instituição democrática. 

Assim, suas pesquisas científicas começaram a ser valorizadas (BRUNET, 1997).  

Para Guimarães (1997), toda a trajetória da extensão universitária pública no Brasil 

teve sua origem baseada no modelo de extensão das universidades norte-americanas. Ainda 

de acordo com o autor, as universidades brasileiras surgem entre 1914 e 1917, com a 

denominação de “Universidade Popular na Universidade Livre de São Paulo”.  

A principal finalidade dessa universidade era desenvolver cursos em diversas áreas que 

atingissem uma grande parte da população, especialmente a classe popular. Partindo disso, a 

universidade ampliou seus horizontes e formou-se, então, a escola de Agronomia - Lavra e 

Viçosa. O propósito da construção dessa faculdade foi levar o conhecimento científico para 

assistir aos produtores rurais nas suas atividades e nos seus negócios (GUIMARÃES, 1997).  

As universidades brasileiras seguiram o modelo das universidades norte americanas, 

por entender que a estruturação do sistema de ensino, defendida por essa universidade, era 

excelência em educação pública superior. Além disso, o avanço da tecnologia e a globalização 

ocorridas nesse processo de ensino possibilitaram repensar e avançar a estrutura acadêmica 

dos cursos universitários.  

De fato, a extensão se concretiza depois da criação do Movimento Estudantil, por meio 

da União Nacional dos Estudantes (UNE). Em 1938, os estudantes se entusiasmaram com 

outro movimento existente na época e, a partir desse momento, reivindicaram por uma 

universidade mais comprometida com a sociedade e com o ensino superior no Brasil. A 

discussão foi favorável, porque criaram-se muitas perspectivas para levar a universidade aos 

bairros populares. Contudo, é importante destacar que toda essa manifestação militante se 
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deusobre a coordenação de Paulo Freire que, naquela conjuntura, trabalhava na UFPE4 

(GUIMARÃES, 1997).  

Porém, essa crise do século XIX que as universidades enfrentaram ainda se perpetuou 

no século XX, não com a mesma proporção da crise anterior, mas, apresentando uma crise 

hegemônica, onde se buscava entender qual a verdadeira função da universidade dentro de um 

contexto educacional e social. Em seguida, veio a crise da legitimidade, quer dizer, a 

universidade passa, então, a discutir e defender a questão democrática de saberes para todos 

os cidadãos, independente de classe social. E, por fim, a crise institucional, na qual a 

universidade precisaria justificar para a sociedade em geral a importância de sua produtividade 

e isso se relacionava tanto com o mercado de trabalho empresarial quanto com a autonomia 

social (SANTOS, 2005). 

Santos (2005) lembra que todas essas crises históricas que a universidade atravessou 

no século XX repercutiram na descaracterização política, social e intelectual do ensino 

universitário. Isso porque as universidades deixaram de ser o meio pelo qual se produziam 

conhecimentos que seriam utilizados para atuar no mercado de trabalho e passam a assumir 

função de produtora de mão-de-obra, ou seja, passam a se tornar o próprio mercado, um 

mercado patrocinado por diversas instituições financeiras.  

A crise institucional foi, para não dizer que ainda perdura, a pior crise, da qual a 

universidade não consegue libertar-se por completo. Isso se deve a diversos fatores e um deles 

diz respeito à dependência financeira da universidade em relação ao Estado. Essa dependência 

afetou diretamente a autonomia pedagógica e científica da universidade. Assim, a autoridade 

do Estado, por décadas, manteve sob seu controle o ensino universitário (SANTOS, 2005).  

A partir do momento em que o Estado decide reduzir toda a garantia financeira cedida 

à universidade, alegando que a educação, como um bem público, não pode ser assegurada 

diretamente pelo Estado, as universidades declinam em meio à estabilidade. Então, a 

universidade, quando perdeu a prioridade financeira, foi induzida a uma crise institucional que 

perdurou por, exatamente, trinta anos (SANTOS, 2005).  

Sem o patrocínio cedido pelos órgãos públicos, as universidades entraram em conflito. 

Essa tensão acabou desestabilizando os cursos, o ensino e a pesquisa. Nesse processo, elas 

passaram a ser reféns, tendo que lutar por sua própria autonomia.  

                                                             
4 UFPE- Universidade Federal de Pernambuco. 
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A crise institucional que as unidades universitárias sofreram foi incentivada pela 

Ditadura Militar, quando houve uma redução da  autonomia das universidades, sendo 

proibidas de propagar o conhecimento crítico e científico. Dessa maneira, as universidades 

foram obrigadas a aderir a projetos modernizadores (SANTOS, 2005).  

 

4.6.1 “Integrar para não entregar”  
 

Os projetos modernizadores visavam, antes de tudo, à ampliação do ensino superior 

para todas as regiões brasileiras e as suas discussões iniciaram em 1964, quando um grupo 

intitulado de IPÊS5, respeitando as políticas estabelecidas pelo presidente da república, o 

senhor Castelo Branco, articulou seminários para, então, discutir a situação da educação em 

territórios brasileiros. Em outras palavras, o grupo defendia as mudanças na educação superior 

e sugeriu que se seguisse o modelo de Universidade Norte Americana (MOTTA, 2014).  

O interesse desse público visava à existência de uma universidade atuante, que suprisse 

a necessidade de um ensino superior no país, por acreditar que, naquela época, as 

universidades não dispunham de um modelo pré-definido a seguir, tão pouco uma ideologia 

que direcionasse a padrões específicos de funcionamento. Optavam, então, pela semelhança 

com os modelos universitários norte-americanos, uma vez que estes se encontravam mais 

próximos naquela ocasião. 

Para Motta (2014), outra problemática enfrentada era a fragilidade do MEC, que não 

apresentava propostas sólidas para melhoria do ensino superior. A insegurança que o MEC 

transmitia foi consequência dos anos de política militar. Vale lembrar que, nos anos do Regime 

Militar, os governantes tomavam as decisões, inclusive aquelas que diziam respeito às 

universidades do país. Assim, criaram a Lei nº 4759, aprovada em 1965, que autorizava as 

universidades a agregarem a palavra “Federal” no contexto da palavra “universidade”. É 

importante destacar que, nesse período, as universidades encontravam-se sob total domínio do 

Regime Militar, o qual, por meio do autoritarismo, centralizava as ações e tolhia a autonomia 

do ensino superior das instituições.  

Em 1965, houve um acordo entre o MEC e a Usaid6  para discussão de projetos 

modernizadores. O objetivo maior desses projetos era atender à exigência do mercado 

                                                             
5 Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais 
6 United States Agency for International Development. 
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universitário. Os principais temas discutidos pontuavam a respeito da valorização e da 

publicação de livros científicos, como também da organização e do planejamento de 

programas de ensino. No ano seguinte, devido às circunstâncias em que se encontravam as 

universidades brasileiras, propôs-se um novo acordo entre as bases envolvidas, que previa: 

monopolizar a direção das universidades, isto é, indicar os dirigentes para assumir a função de 

coordenação dos campi e, dessa forma, manter o controle político sobre as instituições; 

determinar a fundação de novos departamentos, por exemplo, outros setores que desafogariam 

o setor administrativo; incentivar a prática da independência financeira dos órgãos 

governamentais, e o principal tópico discutido foi incentivar a criação de novos campi 

universitários (MOTTA, 2014). 

É importante destacar que a modernização das universidades teve impulso a partir da 

expansão das bolsas de pesquisa na pós-graduação, especificamente com a criação do 

programa FUNTEC7, que era diretamente ligado ao BNDES8 e tinha como objetivo ampliar a 

formação técnica e qualificar os discentes para atuarem diretamente no mercado de trabalho 

(MOTTA, 2014). 

Contudo, ainda eram necessários avanços e investimentos para a melhoria do ensino 

superior. Então, criou-se um PED - Programa Estratégico de Desenvolvimento, o qual 

apontava as falhas da educação superior e buscava salientar que as universidades tinham a 

obrigação de doutrinar os alunos para atuarem, exclusivamente, como mão-de-obra no 

mercado de trabalho. Outra atribuição do PED era impedir que os professores evadissem do 

seu país de origem para trabalhar nas universidades estrangeiras. É importante ressaltar que os 

docentes não se evadiram do Brasil por vontade própria e, sim, por perseguições políticas 

sofridas na época da Ditadura, os famosos “expurgos” (MOTTA, 2014).  

O Regime Militar criou planos mais específicos para garantir uma política de 

modernização, visando à melhoria das universidades brasileiras. O Projeto Rondon9 foi um 

desses planos, criado com um viés epistêmico de divulgar valores militares para alunos civis 

e adotar o patriotismo como principal modelo ideológico de valor, além de direcionar os alunos 

à obediência frente ao autoritarismo militar, presente na época. Cabe ressaltar que o projeto 

forneceu planos de interiorizar as atividades acadêmicas para outras regiões, ou seja, 

incentivou a transferência de campi para áreas isoladas do território brasileiro e encaminhou 

                                                             
7 Fundo de Desenvolvimento Técnico e Científico 
8 Banco Nacional de Desenvolvimento 
9 Projeto criado sob a tutela militar para homenagear o Marechal do Exército Cândido Mariano Rondon. Ver 
(Motta, 2014, p. 89) 
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discentes e docentes de cursos diversificados, que funcionavam nos centros das capitais, para 

atenderem em pontos afastados das cidades (MOTTA, 2014). 

Com a filosofia de integrar o conhecimento para regiões carentes e áreas isoladas e de 

difícil acesso, a operação Rondon deu início à interiorização das universidades brasileiras. 

Pode-se dizer que a região Amazônica foi um dos territórios que se beneficiou com essa ação. 

E, como o Estado do Pará está localizado no território da região Amazônica, acredita-se que 

houve benefícios com essa expansão (MOTTA, 2014). 

A operação Rondon foi desenvolvida principalmente para doutrinar os jovens ao 

regime militar. No entanto, ela foi ganhando repercussão nacional, à medida que 

disponibilizava condições para os alunos se deslocarem da sua universidade polo, das cidades 

metrópoles, para atender à população humilde das regiões mais carentes. Esses alunos 

assistiam às comunidades, oferecendo atendimento em diferentes especialidades como: 

medicina, advocacia entre outras. Com essa prática, a operação avançou consideravelmente, 

dando origem à atuação do Programa Rondon II, que teve como tema: “Integrar para não 

Entregar” e chegou a atender a cerca de 50 mil estudantes em um ano (MOTTA, 2014, 

p.91,93).  

O tema do projeto Rondon II é utilizado nesta pesquisa para ampliar o debate sobre o 

processo de consolidação da interiorização das universidades, mostrando que a política de 

planejamento prevista no Projeto Rondon I transformou as ações e criou programas e projetos 

que serviriam para consolidar novos campi universitários nos territórios brasileiros. 

Motta (2014) afirma que o projeto Rondon funcionou até o ano de 1989 e atendeu a 

milhares de pessoas em diversas cidades. É notório que houve vários programas que ajudaram 

as universidades a avançar, porém, o programa Rondon, mesmo apresentando uma visão 

patriota, como o principal meio de organização de uma sociedade; mesmo com o único 

objetivo de formar mão-de-obra qualificada para o mercado de trabalho, previa que as 

universidades seriam uma estratégia para o desenvolvimento do país em relação à ciência e à 

tecnologia.  

Percebe-se que o governo militar promoveu esse plano de desenvolvimento para 

manter, sob seu domínio, as universidades e suas questões ideológicas. Mesmo com o 

autoritarismo opressor a que as universidades foram submetidas em meio a políticas de 

conflitos, ainda assim, conseguiram avançar, em parte, na sua autonomia.  
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 A respeito das discussões sobre as modernizações universitárias, não se pode esquecer 

que as universidades exploradas são as instituições públicas e não as privadas. Essas 

universidades – as públicas – tiveram a iniciativa de se reinventar, indo de encontro aos 

poderes governamentais, desconstruíram-se, desobedecendo às regras e aos valores que, por 

décadas, lhe foram impostos.                                                                                                                                                                                                                                                                              

Mesmo que as universidades tenham sofrido controle político durante as décadas de 

1960 e 1970 e isso tenha afetado as suas atribuições acadêmicas e sociais, o direcionamento 

do Regime Militar, frente a essas questões, foi favorável ao seu desenvolvimento. Isso levou 

as universidades a adotarem políticas de planejamentos acadêmicos e a aperfeiçoarem o ensino 

superior em toda a região. Assim, começam a lutar pela sua autonomia.  

De acordo com Brunet (1997, p. 83), a constituição de 1988, no art. 207, veio para 

consagrar essa autonomia quando prevê que “as universidades gozam de autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. A partir da vigência desse documento 

são garantidos, às universidades, o direito constitucional de gozar de sua autonomia científica 

e de organizar a sua estrutura de colegiado, além de criar sua política acadêmica.  

Para melhor compreender a definição de autonomia, Morosini (1997, p.96) explica que 

“autonomia é a condição de a universidade autodeterminar-se, autogovernar-se, e em 

consequência, libertar-se de coações e de constrangimentos externos”. Com a autonomia 

garantida, foi-lhe concedida a liberdade de formar discentes, de investigar ações e de tomar 

decisões financeiras e administrativas. 

As universidades somente alcançaram sua autonomia, porque se mostraram como um 

espaço de luta, de relações de forças, de estratégias, de interesses e de contradições. Essa 

estratégia política que adquiriram serviu para desenvolver seu capital científico, o que 

favoreceu a disputa desse jogo. Assim, a disputa permanente de poder se consolidava nos 

campi das universidades com as reformas na educação superior do Brasil e somente foram 

definidas através de suas forças dominantes (CATANI e OLIVEIRA, 2002).  

As universidades conquistaram a sua autonomia, mostrando-se instituições 

reconhecidas por sua capacidade de pesquisa nas diversas áreas do conhecimento científico e 

pelo retorno que elas forneciam para a população. Isso ocasionou uma troca de 

reconhecimento: as universidades dispõem dos seus serviços para a sociedade e a sociedade 

retribui reconhecendo e valorizando a ação universitária.  
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“Quanto mais os campos são autônomos, mas eles escapam das leis que lhe são 

atribuídas” (BOURDIEU, 2004, p.30).  Isso significa que, com o avanço nas pesquisas e no 

ensino, as universidades foram desenvolvendo sua autonomia e livrando-se dos seus 

dominadores e das deliberações que, por anos, lhes foram exigidas. A autonomia conquistada, 

frente a outros campos foi de extrema importância para o avanço das pesquisas e a qualidade 

do ensino das universidades.  

Portanto, a extensão universitária pública no Brasil surge com a perspectiva de avançar, 

mesmo que esse avanço tenha sido considerado, por muitos, como retrocessos. Mas todo 

retrocesso também traz experiências que, quando bem aproveitadas, direcionam a novos rumos 

e a novas esperanças de acertos. 

Ainda se sabe pouco sobre as universidades, suas histórias, suas conquistas e 

dificuldades, mas de um fato tem-se certeza: as universidades federais brasileiras abriram 

novos rumos à educação superior e proporcionaram conhecimentos científicos a grande parte 

da população e aos Estados brasileiros que, por sua vez, engajados na luta, também se 

mostraram interessados em implantá-las nos seus espaços.  

 

4.7  Os desafios da implantação das Universidades na região Amazônica  

  

 A região da Amazônia é abrangente em suas dimensões e, apesar de ser uma região 

extensa, possui poucos habitantes em relação às outras regiões brasileiras, o que ocasionou um 

atraso na implantação do ensino superior. A outra explicação para esse atraso seriam as áreas 

de difícil acesso, que tornavam impossível a expansão dos cursos para a população amazônica. 

É possível que esses fatores tenham resultado no baixo índice de escolaridade da educação 

superior.  

 Para Fernandes (2014), o fator que resultou nessa lentidão do progresso do ensino 

superior na Amazônia foi a divisão da região. Isso porque, até o século XIX, ela ficou dividida 

entre o Estado do Pará e Rio Negro, Município do Estado do Paraná. Em consequência disso, a 

região permaneceu sem investimentos próprios para avançar. 

 O desenvolvimento das cidades brasileiras aconteceu de forma diferente, para não 

dizer desigual. Isso gerou uma distância nos padrões econômicos, sociais e tecnológicos. 

Assim, existiram dificuldades para desenvolver infraestrutura adequada, o que gerou a 

desvalorização de determinados territórios. Esse subdesenvolvimento abrangeu, também, 
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outros segmentos, não somente o de produção de mercadorias em processo industrial, mas 

também afetou a implantação de ensino superior para essas regiões (FERNADES, 2014). 

 Contudo, houve iniciativas incansáveis que discutiram propostas para o aumento e o 

acesso de cursos superiores que atendessem aos pontos mais isolados da região. Essa política 

de acessibilidade mostra que existiram interesses em promover uma educação emancipadora, 

pública e de qualidade, garantindo à população o direito à pesquisa, ao ensino e à extensão.  

 De acordo com o Programa de Interiorização/Extensão do Serviço Público Federal da 

Universidade Federal do Pará, as primeiras discussões de caráter regional sobre a criação do 

processo de interiorização ocorreram em maio de 198610, na cidade de Belém, durante a 

realização do seminário “O processo de Interiorização das Universidades Amazônicas”, quando 

se constatou que todas as IFES da região já desenvolviam atividades acadêmicas no interior de 

seus estados. 

 De 1986 a 1989 criaram-se diretrizes para estabelecer o I PROJETO NORTE DE 

INTERIORIZAÇÃO11 (I PNI) da UFPA, no qual foram definidas, como prioridade, as ações 

voltadas à formação de professores de primeiro e segundo graus, como também, o resgate 

histórico e a preservação do patrimônio artístico e cultural, além disso, visava orientar a 

realização de pesquisas aplicadas. Esse conjunto de ações deveria influir diretamente nas 

transformações das bases educacionais e sociais dos municípios e dos Estados como um todo 

e, indiretamente, em seu desenvolvimento econômico.  

 Para a execução do projeto, a UFPA implantou oito campi universitários, distribuídos 

em algumas microrregiões do Estado: Região do Baixo Tocantins, com sede em Abaetetuba; 

Região Transamazônica, com sede em Altamira; Região do Nordeste paraense, com sede em 

Bragança; Região do Médio Tocantins, com sede em Cametá; Região Guajarina e salgado, com 

sede em Castanhal; Região Sul-Sudeste do Pará, com sede em Marabá; Região do Tapajós, com 

sede em Santarém e Região do Marajó, com sede em Soure (I PROJETO NORTE DE 

INTERIORIZAÇÃO).  

 Esses campi serviram de base para a realização de cursos de licenciatura, reciclagem 

e capacitação, projetos artístico-culturais, projetos de pesquisas aplicadas, treinamento e 

                                                             
10 É importante ressaltar que apesar das primeiras reuniões acerca da interiorização da UFPA só ocorrerem em 
maio de 1986, várias ações e projetos já estavam sendo implementados no município de Castanhal, como por 
exemplo a realização de Cursos Polivalentes na cidade que possibilitaram a implantação do ensino de 1º grau em 
toda a microrregião. Contudo, somente em março de 1994 foi inaugurada a base física própria da UFPA. 
11 MOURA, Karla Raquel Silva. ‘O curso de pedagogia e mercado de trabalho no município de Castanhal’. 
Trabalho de Conclusão de Curso – Faculdade de Pedagogia, Universidade Federal do Pará. Castanhal, 2003. 
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assessoramento às comunidades. Para assegurar essa execução, diversas estratégias e medidas 

foram adotadas como a solicitação de recursos aos ministérios da Educação, da Cultura, da 

Aeronáutica e da Ciência e Tecnologia, bem como às agências regionais de desenvolvimento e 

às agências nacionais de fomento, além dos governos estaduais e municipais (I PROJETO 

NORTE DE INTERIORIZAÇÃO).  

 Então, por que se construir uma universidade na Amazônia? Esse questionamento 

possibilita entender que todas as construções das universidades, fora da sede, foram moldadas 

de acordo com a evolução histórica, política e cultural de sua localidade. Essa região, assim 

como outras regiões, cidades e estados, foi colonizada de acordo com os padrões europeus. 

Contudo, pode-se perceber que os espaços mudaram, evoluíram. E uma das evoluções 

viabilizou implantações de universidades dentro do universo amazônico.  

 A crítica que Mello (2007) aponta diz respeito a essa subordinação em que a Amazônia 

foi colonizada, um de seus dilemas é por ser uma região periférica, subordinada, tanto pelo 

imperialismo quanto pelo colonialismo. Eis a necessidade dessa reinvenção. 

 Ressalta-se que ainda no século XXI é visível o seu subdesenvolvimento em relação 

as outras regiões brasileiras. Aí reside a importância de estudos sobre essa temática para a 

reflexão de uma região que enfrentou as desigualdades sociais que lhes foram impostas e fez- 

se reinventar, apostando na educação superior como o início de um processo emancipatório.   

 Para reforçar a ideia, Mignolo (2006) entende que toda a realidade social, cultural e 

econômica de uma região ocorre por meio da colonialidade do poder, que explora a diversidade 

epistêmica e relaciona a outras formas de conhecimentos.  

 Percebe-se que o colonialismo, por anos, moldou o sistema brasileiro e toda a ideia 

que se tinha sobre ciência, sendo percebida segundo um modelo europeu, no qual, a política de 

ensino era estabelecida de acordo com os padrões determinados. 

 Toda essa discussão nos leva a refletir sobre alguns conceitos de modernidade, que foi 

o fator essencial para a implantação das universidades na região amazônica. É nesse 

fundamento que Mello (2007) alerta para o desenvolvimento da modernidade como uma 

transformação tecnológica e científica de um povo, ou seja, quando surge um novo paradigma 

de cultura humana. 

 Nos estudos de Mello (2007), o Brasil e a Amazônia se constituem numa mesma 

sociedade, respeitando a mesma organização.  Quando a modernidade chega, e adota o uso da 

ciência e da tecnologia, desestabiliza toda essa organização. O meio social sofre uma ebulição. 
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Para Mello (2007, p.33), “é um estado permanente de desencaixes e reencaixes, de 

desterritorializações e reterritorializações”. Com isso, as mudanças que ocorrem afetam a 

sociedade como um todo. 

 Esse estado de “ebulição” é a maneira não estática de se fazer inventar. Todo esse 

debate serve para dizer que o mundo globalizado, tecnológico e científico foi resultado da 

modernidade, assim como a modernidade espelha-se em um mundo globalizado e implica em 

diferentes questões e influencia diretamente a cultura de uma sociedade. À medida que avança, 

a modernidade causa uma desorganização social, refletindo em conflitos do passado e do 

presente. Por exemplo: uma pesquisa científica consolidada hoje poderá, amanhã, sofrer 

alterações e ser refutada com a descoberta de novos conceitos. 

 Portanto, a modernidade foi um fator determinante para a construção das universidades 

federais em todo o território amazônico, pois através das mudanças tecnológicas e científicas 

as universidades, ao longo desse processo histórico, puderam garantir seu espaço na sociedade, 

impondo-se como instituições públicas, gratuitas e de qualidade no ensino.   

 Assim, a Amazônia, a passos lentos, progrediu em diferentes aspectos, levando as 

universidades a acompanharem, seguindo esses passos, as mudanças ocorridas. A Universidade 

Federal na Amazônia busca se identificar como uma universidade que, mesmo passando por 

dificuldades em executar seus cursos, é uma instituição pública, que apresenta um ensino de 

qualidade e que visa à formação científica e política dos seus discentes.  

 Hoje, a preocupação é mostrar que as universidades estão voltadas para atender a uma 

demanda social, para transmitir conhecimentos aos diversos públicos. Isso inclui os que se 

encontram afastados das grandes metrópoles. As universidades federais provam que não 

existem barreiras que impeçam o desenvolvimento do conhecimento científico.  

 
4.8 A Universidade Federal do Pará no processo de interiorização 
 

 A sede da Universidade Federal do Pará está localizada na cidade de Belém, capital do 

Estado. Atualmente, a cidade tem como representante o prefeito Zenaldo Rodrigues Coutinho 

Júnior. Belém está localizada no norte brasileiro, distante 2.146 quilômetros de Brasília. É 

conhecida como "Metrópole da Amazônia", uma das dez cidades mais movimentadas e 

atraentes do Brasil. É a 2ª mais populosa da região, a 12ª do país e a 177ª do mundo, além de 

possuir o maior aglomerado urbano da região. A cidade de Belém, considerada a maior da 



59 
 

linha do Equador, é também classificada como a capital de melhor qualidade de vida do Norte 

do Brasil.12 

 No site do IBGE, a cidade de Belém apresenta uma área territorial de 1.059,458 km². 

De acordo com os dados coletados de 2018, a população estimada é de 1.485.732 pessoas. A 

densidade demográfica estimada em 2010 é de 1.315,26 hab/km². E a escolarização, segundo 

o IBGE, é de 96,1 %, englobando alunos de 6 a 14 anos.13  

 A Universidade Federal do Pará foi criada para oferecer serviços educacionais de 

ensino superior, pesquisa e extensão a todos os paraenses que almejam ingressar em uma 

faculdade. Foi criada segundo a Lei nº 3.191, de 2 de julho de 1957. Assim, elaborada pelo 

Decreto nº 65.880, de 16 de dezembro de 1969, logo foi modificada por novo Decreto 

condizente com o nº 81.520, de 4 de abril de 1978 (MELLO, 2006, p.18).   

 Durante todos esses anos, a UFPA avançou consideravelmente nos seus cursos, 

chegando a atender a 16 municípios através de seus campi e núcleos universitários e 

apresentando aproximadamente 40 cursos de graduação em grande parte da região. A 

universidade preocupou-se em desenvolver, com responsabilidade e compromisso, cursos 

voltados para a região amazônica. Mas, para isso acontecer, ela necessitou romper com alguns 

obstáculos: estabelecer estratégias para chegar até as regiões mais isoladas da sociedade e, 

depois, identificar as potencialidades econômicas e socais de cada região e, dessa forma, poder 

promover um conhecimento mais específico, que atenda aos anseios da população (COSTA, 

1997). 

  Abaixo Organograma 2, destaca-se o organograma da Universidade Federal do Pará, 

contendo a estrutura dos conselhos superiores, a composição da reitoria, outros 

assessoramentos, as pró-reitorias, a distribuição dos campi e das unidades acadêmicas. Pode-

se observar, através do organograma, o desenho estrutural dos campi. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
12 Portal do IBGE https://www.ibge.gov.br/. 
13 Ibid. 
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Organograma 1 - Universidade Federal do Pará 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte:  
Adaptado do Portal UFPA (2019). 
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 Em relação ao Estatuto Geral da Universidade Federal do Pará, a UFPA é considerada 

como uma universidade multicampi14. Ainda segundo esse documento a instituição tem como 

princípios: 

I. a universalização do conhecimento;  
II. o respeito a ética a diversidade cultural e epistemológica;  
III. pluralismo de ideia e de pensamento;  
IV. ensino público e gratuito;  
V. a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;  
VI. a flexibilidade de método, critério e procedimento acadêmico;  
VII. a excelência acadêmica;  
VIII. a defesa dos direitos humanos e a preservação do meio ambiente  
(2006, p.18).  
 

 O Estatuto acima enfatiza o papel da Universidade Federal do Pará como uma entidade 

social, voltada para a formação do cidadão. O artigo evidencia o ser humano como ser social, 

integrado em uma sociedade plural, mas que tem necessidades específicas. E essas 

necessidades precisam ser respeitadas e garantidas.  

 Costa (1997) discute o processo de redefinição ao qual as universidades vêm sendo 

submetidas no novo século. Apresentando um outro perfil, não se preocupam somente em 

preparar mão-de-obra qualificada, mas em formar alunos para a vida, em formar seres 

humanos éticos na sua totalidade.  

 No ano de 2006, foi publicado no Diário Oficial da União uma nova versão do Estatuto 

da Universidade Federal do Pará, com o propósito de se pensar em um novo milênio para as 

universidades: “sociedade do conhecimento”. As transformações pelas quais a sociedade vem 

passando nessas últimas décadas, sejam de ordem tecnológica, social ou científica, interferem 

diretamente na transformação do ensino superior. Assim, as universidades precisam 

acompanhar esse processo de evolução, ao mesmo tempo em que se exige que as universidades 

desempenhem com qualidade seu papel enquanto instituição de ensino e satisfaçam aos 

anseios da sociedade, respondendo, de imediato, aos problemas sociais e científicos (MELLO, 

2006). 

 Isso revela que o conhecimento também precisa estar em constante transformação. A 

experiência de um sujeito, adquirida em um determinado campo de saber, faz com que o 

mercado industrial tenha que avançar em novas tecnologias, em conhecimento científico.  

Quanto mais conhecimento a sociedade absorve do meio, mais exigente ela se torna, fazendo 

com que os meios necessitem aprimorar seus conteúdos e, assim, satisfazer a necessidade 

                                                             
14 De acordo com o Art.26 O Campus é uma unidade regional da Universidade instalada em determinada área 
geográfica, com autonomia administrativa e acadêmica. (Estatuto Regimento Geral da UFPA, 2006, p. 27) 
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dessa sociedade. A exigência vai se tornando recíproca em determinados momentos da 

existência (LIOTOU, TSOLKAS, PASSAS, MERAKOS, 2015). 

 A universidade tem que ser pensada como uma instituição aberta, que provoque novas 

maneiras de pesquisar, que incentive a curiosidade dos seus alunos, mas levando em conta o 

meio cultural e econômico em que eles estão inseridos. 

 As universidades, como um mundo de descobertas científicas e tecnológicas, levam o 

conhecimento aos públicos mais distantes. Essa interiorização que as universidades 

vivenciaram dependeu, acima de tudo, de incentivo de todos os meios: sociais e políticos.  

 

4.9 A interiorização do Campus da UFPA na cidade de Castanhal  
 

Com um breve resumo sobre a história da cidade de Castanhal, vista pelos historiadores 

locais Hugo Luiz de Souza15 (2010), José Leôncio Ferreira de Siqueira16  (2008) e Carlos 

Araújo17(2000), observamos que a cidade passou por mudanças e uma série de acontecimentos 

que anteciparam sua modernização e seu progresso. 

De início, é importante compreender que Castanhal está localizada a 68km da cidade de 

Belém, capital do Estado do Pará. Abrange uma área de 1.029,191 km2 e uma população 

estimada em 179.036 habitantes. A origem do nome da cidade de Castanhal veio do Igarapé 

Castanhal que, em suas margens, possuía muitas árvores de castanheira18. 

 A formação da etnia do povo Castanhalense recebeu duas contribuições: a primeira veio 

dos imigrantes nordestinos e a segunda ficou por conta do povo indígena da tribo Tupinambá. 

Dessa forma, seu povoamento surgiu a partir da mestiçagem entre brancos, pardos e nativos 

(SOUZA, 2010).  

Para Souza (2010), a chegada da Estrada de Ferro, no final do século XIX, ligando a 

capital Belém à cidade de Bragança, no extremo leste do Estado, deu início ao período de 

desenvolvimento econômico, comercial, turístico e social da região Bragantina.  

De acordo com Siqueira (2008), o distrito foi criado no dia 06 de junho de 1899, 

passando à categoria de Vila no dia 15 de agosto de 1901, com a Lei nº 646. Contudo, em outra 

                                                             
15 Escritor Castanhalense. Dentre suas obras publicadas está: Castanhal e suas raízes: Evolução de uma cidade. 
16 Escritor nascido na cidade de Vigia do Pará. Assumiu a cadeira nº 39 do Instituto Histórico e Geográfico do 
Pará. Dentre suas obras está: Trilhos o Caminho dos Sonhos (memória da estrada de ferro de Bragança). 
17 Escritor Castanhalense que pesquisou e escreveu a Síntese da história antiga de Castanhal. 
18 Bertolethia Excelsa. 
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pesquisa, desenvolvida por Araújo (2000), o Núcleo Colonial de Castanhal, o primeiro núcleo 

de povoamento, deu-se no ano de 1889 e, em 1º de Maio de 1893, por Henrique Santa Rosa19, 

foi declarado Núcleo Colonial de Castanhal, sendo elevado à categoria de Vila no dia 15 de 

Agosto do ano de 1899, através da Lei nº 646.  

A cidade mensionada, em seu contexto, foi colonizada no século XIX. Siqueira (2008) 

pontua que as principais atividades foram a agricultura e o comércio. Em virtude de sua 

privilegiada situação geográfica, foi programada para ser eixo ferroviário e hoje passou a ser, 

naturalmente, um eixo rodoviário com convergência de todos os municípios da região, fato que 

acelerou o crescimento da cidade, seu progresso e a sua modernidade. 

 Com o avanço, o município deu início a novas construções, tais como a implantação da 

Universidade Federal, uma instituição pública consolidada no interior de uma cidade que ainda 

estava em desenvolvimento.  

Para que a implantação da universidade ocorresse na localidade foi necessária a 

existência de relações de poder que se firmaram em um complexo jogo de disputas sociais, de 

interação, de resistência ou mesmo colaboração. Nesse sentido, a universidade já se constituía 

de movimentos políticos onde já havia o debate entre universidade, prefeitura, vereadores, 

Ministério da Educação e alunos.  

 Assim, o Campus foi consolidado na cidade de Castanhal mediante esses movimentos 

em que os sujeitos se cruzaram, encontraram-se em reuniões e debates para decidirem sobre o 

futuro do Campus enquanto unidade acadêmica. Esse impulso tomado resultou no melhor 

desenvolvimento  do município castanhalense. 

 A UFPA/Campus de Castanhal tem suas histórias, mas seu maior desafio foi, e ainda 

é, estabelecer um relacionamento dialógico e articulado com a sociedade. Um desses 

propósitos é entender o processo de interiorização da universidade. Por que se fazer uma 

interiorização? Interioriza-se para ampliar a qualidade de ensino e difundir a UFPA para outras 

regiões? Pensa-se mesmo em disseminar o conhecimento? Ou será isso uma mera estratégia 

política de dominação de ideologias?  

 A universidade se tornou multicampi, que é um conceito que as universidades adotam 

para disseminar outros campi em diferentes regiões. A universidade estabeleceu uma espécie 

de rede, que distribuiu outros serviços para os interiores do Estado. Sendo assim, precisou 

                                                             
19 Diretor da Repartição de Obras Públicas no Pará. 
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fazer a interiorização para outros municípios devido a algumas necessidades, tais como: a 

educação do ensino básico era muito falha, carente e fragilizada; quase não se encontrava o 

ensino superior nessas regiões; nessas localidades existia muita riqueza em recursos naturais, 

que não eram valorizados e aproveitados para estudo e, por último; a necessidade de se 

implantar universidades nas regiões da Amazônia, a fim de que os discentes aplicassem 

conhecimentos na realização de pesquisas científicas e, dessa forma, dar resultados para a 

sociedade (MELLO, 2006).  

 A construção do Campus da UFPA na cidade de Castanhal enfrentou divergências 

políticas e organizacionais, primeiro porque essa construção estava localizada no interior do 

Estado do Pará, uma região muito próxima a Belém.  Por conta dessa proximidade, houve 

pressões para que não fosse implantada. Por outro lado, a cidade de Castanhal foi 

estrategicamente criada para ligar a capital do Estado aos outros municípios e a criação da 

universidade favoreceria os outros municípios circunvizinhos. Os cidadãos que residiam 

nesses municípios, que estavam mais distantes da capital, teriam mais possibilidades de 

estudar em uma faculdade que estivesse fixada próxima de seu município. 

 Em relação ao Campus de Castanhal, na área de Extensão foram executados pequenos 

projetos que foram fundamentais para a sua implantação. Podemos citar como exemplo o 

Projeto de Serviço de Assistência Jurídica e Social da UFPA- SAJS, (Figura 1) que atuou por 

mais de 10 anos com a população carente de vários municípios, dando assistência em termos 

jurídicos.  

Figura 1- Local onde funcionava o Serviço de Assistência Jurídica e Social da UFPA- Campus Castanhal. 
 

 

 

 
 
  
 
 
 
 
 
 

 
                                                                                          
 
 

Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal. 
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 O Projeto Gavião I e o Projeto Gavião II20 tinham como objetivo, respectivamente, 

capacitação dos professores leigos21, em nível de 1º grau, e habilitação do curso de Magistério, 

em nível de 2º grau. De acordo com a proposta do projeto Gavião, a Universidade Federal do 

Pará viu a necessidade de oferecer uma educação de qualidade para os alunos da zona rural do 

Estado do Pará.  

 Os projetos atendiam a uma população de seis mil docentes leigos das regiões 

Bragantina, Guajarina e Salgado, num total de 32 municípios. Em 1991 foi assinado um 

convênio entre a Secretaria Estadual de Educação e a Universidade Federal do Pará, visando à 

implantação do Projeto Gavião em todos os municípios paraenses. Na cidade de Castanhal, com 

o projeto Gavião II, no ano de 1992, foi concluído o curso de Magistério, no total de 52 alunos 

(PROJETO GAVIÃO, 1994). 

 A UFPA iniciou seu trabalho em Castanhal no ano de 1965, realizando cursos de 

extensão, mas somente em 1973, começou a realizar Cursos Polivalentes na cidade e, com isso, 

o ensino de 1º grau foi implantado em todo município e na microrregião. A partir do dia 14 de 

abril de 1978, a Universidade Federal do Pará e a Prefeitura Municipal de Castanhal celebraram 

o convênio que garantia a implantação e o funcionamento do Campus Universitário na 

localidade.  Somente em março de  1994 é que foi inaugurada sua base física própria. 

 De 1965 a meados de 1994 a Universidade esteve funcionando como uma instituição 

itinerante. Seus cursos eram oferecidos nas escolas ou em estabelecimentos alugados pela 

prefeitura de Castanhal. As figuras abaixo destacam a trajetória dos lugares em que a academia 

atuou. 

 A Figura 2 mostra a escola Estadual Cônego Leitão, situada no centro da cidade, na qual 

funcionaram diversos serviços da UFPA.   

 

 

 

 

 

 
                                                             
20 Proposta pedagógica do projeto Gavião, março de 1994 – disponível na biblioteca central do Campus UFPA 
Castanhal 
21 O projeto Gavião definia como Professores Leigos aqueles que não possuíam capacitação e habilitação. 
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Figura 2- Escola Estadual Cônego Leitão. Local onde funcionava o serviço da UFPA. 

 
Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 

 A Figura 3 mostra mais uma escola: Lameira Bittencourt, situada no bairro Estrela. 

Figura 3 - Escola Estadual Lameira Bittencourt. Local onde funcionava o serviço da UFPA. 

 
Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 

 
 A Figura 4 traz uma casa que foi alugada para uso dos serviços da Universidade. 

 
 
 
 
 
 



67 
 

Figura 4 - Estabelecimento alugado para atender os serviços da UFPA. 

 
Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 

 Na Figura 5 vemos a escola São João Bosco, situada no bairro do Cariri, utilizada pela 

Universidade; 

Figura 5 - Escola Estadual São João Bosco. 

 
Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 



68 
 

 Na Figura 6, a antiga fachada da escola José João, no bairro Saudade I, sede dos serviços 

do Campus. 
Figura 6 - Escola Municipal José João. 

 
Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 

Na Figura 7 temos uma casa de aluguel utilizada como a secretaria administrativa do 

Campus. 

Figura 7 - Casa alugada onde funcionava a secretaria administrativa da UFPA (CRUTAC). 

 
Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 
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 A Figura 8 mostra um prédio alugado para uso do Núcleo Universitário e da secretaria 

administrativa da UFPA. 
Figura 8 - Prédio alugado para atendimento da UFPA- Secretaria Administrativa e Núcleo universitário. 

 
Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 

 Na Figura 9 observamos a escola 28 de Janeiro, localizada no bairro Pirapora, disponível 

pela Prefeitura de Castanhal para o desenvolvimento das atividades da UFPA. 

 
Figura 9 - Escola Estadual 28 de Janeiro. 

 
Fonte:  Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 
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 Na Figura 10 encontra-se a escola Estadual Professor Benício Lopes, situada no bairro 

do Milagre, próximo à BR 316, rodovia que liga a cidade à capital e aos diversos municípios: 

Figura 10 - Escola Estadual Professor Benício Lopes.  

 
Fonte: Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 

 A Figura 11 destaca o primeiro bloco do Campus Universitário, inaugurado em 29 de  

março de 199422.    

Figura 11 - A base física própria da UFPA- Campus Castanhal.  

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Fonte: Arquivo da UFPA- Campus Castanhal. 

                                                             
22 Arquivo geral da UFPA- Disponível na Biblioteca do Campus de Castanhal  
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 Foram implantados oito campi da UFPA nas oito microrregiões do Estado. A construção 

do Campus de Castanhal foi o segundo monumento construído e, para elaborar o projeto, foi 

contratado o arquiteto João Castro Filho, que fez um desenho pensando na harmonização entre 

a arquitetura e o clima do ambiente amazônico. O arquiteto apostou na construção do 

monumento, planejando relacioná-lo aos saberes milenares da região amazônica, descrevendo 

a cidade de Castanhal como Amazônia firme, distante dos rios e próxima da estrada de ferro 

Belém-Bragança. Pensou a ferrovia como símbolo importante para o progresso da cidade e, 

assim, relacionou o pavilhão a um trem e as salas de aulas a um vagão.23 

 Pensando nos costumes culturais da região em pendurar roupas no varal, o arquiteto 

planejou um varal de concreto que sustenta as salas de aulas, simbolizando as salas como  

roupas penduradas no varal e, assim, todas recebem ventilação. O governo do Estado do Pará, 

em convênio com a UFPA, financiou a construção do prédio, que foi elaborado com dois 

pavimentos, 16 salas de aula e área de recreação24 

 O Campus de Castanhal cresceu em estrutura física e investiu  em cursos variados,  

visando garantir uma educação de qualidade e, certamente, atender às necessidades, não 

somente da população local, mas também de outros municípios. Hoje, é referência em ensino, 

pesquisa e extensão e é uma instituição reconhecida e valorizada em todo o Estado paraense e 

no Brasil. 

 O Organograma 1 especifica a atual estrutura organizacional do reportado Campus, 

estabelecido a partir do seu Regimento Interno, aprovado pelo Conselho da Unidade, em 

dezembro de 2016. Com o objetivo de suprir a demanda da comunidade acadêmica, que 

cresceu consideravelmente nesses últimos 40 anos houve a necessidade de serem criados 

alguns setores. A seguir observamos a  ilustração do Organograma 1:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
23 Recorte de jornal encontrado na biblioteca do Campus de Castanhal- Jornal e ano não identificados- Título: 
“Construir amazônico”. 
24 “Construir amazônico”. Loc.cit. 
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Organograma 2 - Universidade Federal do Pará/Campus Castanhal 
 

 

Fonte: Adaptado do Regimento Interno do Campus de Castanhal (2019). 

 

 O Plano de Desenvolvimento do Campus Universitário de Castanhal (PDU) foi 

idealizado para vigorar nos anos de 2017 a 202025 seguindo a mesma linha de concepção do 

                                                             
25 Plano de Desenvolvimento do Campus Universitário de Castanhal-2017/2020. 
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Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade Federal do Pará/UFPA, 

elaborado para os  anos de 2016 a 2025. 

 De acordo com o histórico do Campus de Castanhal/ UFPA26, o referido  Campus é 

um polo da Universidade Federal do Pará, que empenha-se na parceria com a instituição 

Superior da UFPA- Belém, assim busca seguir as normas do Estatuto e Regimento Geral da 

Universidade. O mesmo documento enfatiza que o objetivo da Universidade é o ensino, a 

pesquisa e a extensão por meios de cursos de formação, orientado pelo  Regimento Geral da 

UFPA- Belém. 

 Ainda nesse documento destaca que o Campus Universitário de Castanhal, dos anos de 

1970 a 2019   teve a frente de sua gestão os seguintes dirigentes: David Maria de Amorim e 

Sá, dos anos de  1978 a 1982; Maria de Nazaré Espinheiro do Nascimento Sá, de 1982 a 1997; 

João Batista Santiago Ramos,  de março de 1997 a setembro de 1997; Neila Reis Correia dos 

Santos, de setembro de 1997 a março de 1998; João Batista Santiago Ramos, de  1997 a 2000; 

Adriano Sales dos Santos Silva,  de 2000 a 2003; Dário Azevedo dos Santos,  de 2003 a 2007; 

Adriano Sales dos Santos Silva, de 2007 a 2015 e João Batista Santiago Ramos de 2015 a 

2019. Atualmente o Campus universitario encontra-se na gestao do professor Bruno Souza 

Lyra Castro, de 2019 a 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
26 Material disponível na biblioteca Central do Campus de Castanhal. 
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5 A DESCRIÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 

 
5.1 A história oficial registrada do Campus-UFPA de Castanhal  
 

    Nos documentos coletados sobre a história do Campus não existem registros da 

memória coletiva e prevalece uma história contada a partir da visão dos governantes locais. 

Para se ter o entendimento dos fatos, relacionamos aqui alguns documentos coletados que 

evidenciam uma história constituída em matérias de jornais, panfletos, livros atas e outros 

documentos escritos.  

 De acordo com o PDU27 (2017), o Campus é uma “Unidade Regional da UFPA”, 

consolidada na sua autonomia acadêmica. Suas ações são atribuídas pelo Estatuto e Regimento 

Geral da UFPA e a sua criação se deu no dia 14 de abril de 1978. Houve um convênio firmado 

entre a prefeitura de Castanhal e a Universidade Federal do Pará para esse fim. A parceria 

resultou em um Núcleo de Educação e em projetos de extensão para o ensino superior.  

A Figura 12 mostra, no dia 14 de abril de 1978, a assinatura do convênio entre a 

prefeitura de Castanhal, na pessoa do então prefeito Almir Lima e a Universidade Federal do 

Pará, representada pelo reitor Aracy Amazonas Barreto. 

Figura 12 - Foto da assinatura do convénio entre a Universidade Federal do Pará e Prefeitura de Castanhal. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Fonte: Arquivo da UFPA- Campus Castanhal. 

                                                             
27Plano de Desenvolvimento do Campus Universitário de Castanhal. 
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Na Figura 13 destaca-se o Núcleo de Educação e Execução de Programas de Extensão, 

local onde funcionaram as atividades da UFPA na cidade de Castanhal. 

Figura 13 -  Núcleo da Universidade Federal do Pará na cidade de Castanhal. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 
 

Costa (2014) esclarece com firmesa o funcionamento dos Núcleos que asseguravam os 

cursos para a formação: 

Núcleos destinados à preparação de docentes do de 1º e 2º graus de ensino. Os Núcleos 
de Educação estavam sediados em municípios do Estado do Pará e dos então 
Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima, sob a responsabilidade conjunta da Pró-
Reitoria de Ensino de Graduação (PROEG) e do Centro de Educação (CE), projetados 
para subsidiar o III Plano Setorial de Educação e Cultura (COSTA, 2014, p. 160)  

Tanto no PDU quanto nas matérias encontradas em jornais e, ainda, nos registros em 

livros atas, não é evidenciada a figura do professor David Sá, como citada nas memórias dos 

sujeitos entrevistados. Quando aparece, é citado apenas como alguém que estava nos bastidores, 

como se verifica nesta reportagem, de 1978: 

Por ocasião da realização do 1º Encontro de Educadores das Zonas Guajarina e 
Salgado, em Castanhal, em outubro passado, o magnifico reitor Dr. Aracy Barreto. 
sensibilizou-se de tal maneira, vendo as carências e ao mesmo tempo o desejo do 
aprimoramento do Magistério dos 32 municípios presentes aquele encontro, que 
decidiu dar continuidade a uma das metas de sua gestão, que é, não só a Universidade 
presente em função de extensão, mas também de Centros de Educação em Santarém 
e Castanhal conforme noticiário da imprensa local amplamente divulgado. Assim 
sendo, em outubro, a Prefeitura Municipal através do seu gestor, Almir Tavares 
Lima, solicitou em oficio ao Dr. Aracy Barreto que implantasse em Castanhal os 
serviços de Extensão e de Núcleo de Educação. No início deste mês, o Dr. Aracy 
Barreto recebeu em audiência o prefeito Municipal de Castanhal que se fazia a 
acompanhar do seu assessor de Educação, Prof. David Maria de Amorim Sá e da 
Profª. Maria de Nazaré Espinheiro do Nascimento Sá, ambos auxiliares de ensino da 
UFPA. E residente em Castanhal. Nesta ocasião o Dr. Aracy Barreto juntamente com 
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os três sub-reitores, professores Cónego Ápio Campos, Jussiê Goncalves e Diniz 
Ferreira, decidiu que no próximo dia 14 fosse assinado o Convênio entre a UFPA e 
a Prefeitura de Castanhal e que posteriormente fosse elaborado pela sub-Reitorias 
Projeto Castanhal (BASTOS, [n.p], 11 mar 1978). 
 

 Ainda a referida matéria descreve que a implantação do Campus Universitário seria o 

resultado da  atitude tomada do então reitor Dr. Aracy Barreto e do prefeito Almir Tavares 

Lima, os quais demostravam interesse em qualificar professores para atuar no ensino superior.    

 Outra reportagem do mesmo jornal, também registrada no ano de 1978, sequer cita a 

pessoa do professor David Sá, observado no texto abaixo: 

Dentro da política de Interiorização para qual está voltada a Universidade Federal do 
Pará, visando à expansão do ensino em toda a região amazônica, será instalado no 
município de Castanhal, em cerimonia a ocorrer no próximo dia 14, às 09 horas, na 
sede do Ginásio Loyola Passarinho, um Núcleo de Educação da própria UFPa, a 
exemplo do que já existe em Santarém. A implantação da referida unidade de ensino 
mantida por nossa Universidade naquele município decorre de convênio celebrado 
com a Prefeitura local, cujos estudos iniciais datam de outubro do ano passado, 
quando ali esteve o reitor Aracy Barreto, acompanhado de seu assessor especial, Profº 
Meirevaldo Paiva, em demorado contato com o prefeito Almir Tavares Lima. Naquela 
oportunidade, os estudos básicos para a instalação do Núcleo de Educação foram 
realizados, o que culminará com a solenidade do próximo dia 14, quando a UFPa. será 
definitivamente instalada naquele progressista município paraense. O ato será 
presidido pelo reitor Aracy Barreto, devendo ainda contar com a presença dos sub-
reitores de Ensino, Extensão e de Planejamento, além de cerca de 32 prefeitos das 
zonas Bragantina e Guajarina, área de influência da Universidade (UFPA chega a 
Castanhal. Belém, [n.p], 1978). 
 

A preocupação do jornal é evidenciar que os políticos locais, e aqui é excluído o senhor 

David Sá, tinham interesse em trazer a UFPA para Castanhal, com intuito de expandir o ensino 

superior para toda a região amazônica. O jornal mostra a presença constante do senhor reitor e 

do prefeito, como sendo os principais responsáveis pela cimentação do Campus. 

Nas memórias dos entrevistados, existiram outras cidades que reivindicavam seus 

direitos para garantir a construção de um polo da UFPA em sua região. Contudo, a publicação 

do jornal “O Estado do Pará”, em alguns momentos, deixa transparecer que a construção da 

Universidade Federal, como polo na cidade de Castanhal, aconteceu pacificamente e que o 

município foi beneficiado por estar localizado em um território que interligava as outras regiões, 

assim explica a matéria: 

A Universidade Federal do Pará cumpriu na manhã de ontem, em Castanhal, mais 
uma etapa, e talvez a mais importante, do processo de interiorização do ensino 
superior ao celebrar com a Prefeitura Municipal de Castanhal convênio  que 
possibilitará a implantação do Núcleo de Educação superior naquele município, 
objetivando qualificar recursos humanos para atuar no ensino de  1º e 2º graus. (....) 
A escolha do município de Castanhal para servir de Polo de Desenvolvimento capaz 
de atingir as zonas Bragantina, Guajarina e do Salgado, deveu-se  sua localização 
estratégica , necessitando ainda de cooperação técnica, científica e prática, por trata-
se de regiões que carecem de recursos humanos qualificados capazes de promover o 
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alcance dos objetivos. (UFPA assinou convênio para implantar núcleo: Castanhal. 
Belém, [n.p], 1978). 
 

Os registros escritos contrastam com as diversas memórias dos sujeitos da pesquisa. Em 

alguns momentos, a história oficial do Campus de Castanhal entra em divergência com as 

memórias dos entrevistados, os quais relataram que a localização geográfica da cidade era um 

dos maiores empecilhos para implantação, uma vez que a cidade de Castanhal fica próxima da 

cidade de Belém, portanto, da sede da Universidade Federal. Isso contradiz a matéria do jornal, 

no qual consta que a escolha da cidade de Castanhal, como sede para a implantação de um 

Campus da UFPA, deveu-se por sua privilegiada localização territorial.   

Em um recorte de jornal, encontrado nos arquivos do Campus de Castanhal, cujo título 

era “Convênio marca a interiorização da UFPA em Castanhal”,  é possível observar que o texto 

foi redigido um dia após a assinatura do convênio: 

Foi assinado ontem em Castanhal o convênio entre a Universidade Federal do Pará e 
a Prefeitura Municipal de Castanhal, pelo qual aquela entidade se compromete a 
instalar nesse município um Núcleo de Educação e de Atividades Extensionistas, para 
a formação de recursos humanos que deverão ser um fator de desenvolvimento 
econômico para toda a zona bragantina, guajarina e do Salgado. O convênio firmado 
em sessão a que compareceu o reitor Aracy Barreto, outras autoridades universitárias, 
e representantes do Executivo e Legislativo estadual, evidencia a posição de Castanhal 
como polo de desenvolvimento de uma região carente de recursos humanos 
qualificados para promover seu desenvolvimento (Convênio marca a interiorização 
da UFPA em Castanhal, [S.I.:s.n. ], 1978). 
 

Nota-se que existe uma preocupação em demonstrar que a iniciativa adotada pelos 

governantes locais para implantar a Universidade na cidade foi uma excelente estratégia, por 

entenderem que a cidade não possuía outras condições de avançar em seu desenvolvimento, 

senão através da UFPA.  

Outro jornal que embasou esta pesquisa foi “A Província do Pará”, no qual foi 

encontrada uma matéria sobre o Núcleo Educacional da UFPA e as suas atividades que estavam 

sendo desenvolvidas na cidade. Assim segue a matéria: 

A pró-reitoria de extensão da UFPA. distribuiu para a imprensa e para a comunidade 
o cartel de atividade que o Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão sediado em 
Castanhal está desenvolvendo na comunidade. As atividades de extensão estão com 
os seguintes cursos: Análises Clínicas; Eletrônica; Instalações elétricas; sabão caseiro 
e conservação de alimentos (...) SAJS que vem funcionando há algum tempo em nossa 
comunidade com um excelente serviço conta atualmente com sete alunos de direito, 
um professor e nove funcionários que prestam serviço à comunidade e a pessoas 
carentes que necessitam de amparo jurídico (...) Na realidade o núcleo da UFPA que 
tem como a coordenadora a professora Nazaré Espinheiro Sá, vem desenvolvendo um 
grande trabalho e só vem merecendo o elogio da comunidade. (NÚCLEO Educacional 
da UFPa com várias atividades. A Província do Pará, [n.p], 1986). 
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Percebe-se a preocupação da pró-reitoria em sugerir que o jornal divulgue o 

funcionamento do Núcleo da UFPA, revelando o interesse em demonstrar que a implantação 

da academia foi um projeto das autoridades locais. 

Nas análises dos Livros Atas encontrados na Câmara dos Vereadores correspondentes 

aos anos de 1970 a 1980, nota-se a construção de outros discursos, em se tratando da 

importância de se implantar a UFPA na Cidade, o que pode ser observado no livro ata nº 15, da 

Sessão realizada na Câmara Municipal de Castanhal no dia 20 de junho de 1977. Observamos 

o trecho da Ata: 

(...) se encontravam presente o senhor Secretário de Educação, Prof. David Amorim 
Sá, juntamente com seus auxiliares, Prof. Francisco Lacerda e Profª Georgina Rocha 
Nascimento(...)” Em seguida o presidente passou a palavra ao Secretário de Educação 
Prof. David Amorim Sá, que iniciando suas palavras disse que teve o imenso prazer 
em receber o convite do Vereador Valdir, por que sentiu que a Câmara quer conhecer 
de perto o problema educação e por isso agradecia ao vereador Pismel pelo convite. 
Mesmo a respeito da pessoa que lhe antecedera, mas com a vivencia de vice-secretário 
de  Educação de Estado e 20 anos de Magistério, estava hoje a frente da secretaria  de 
Educação de Castanhal. (...) disse também que já é projeto, trazer todo professor leigo 
a fim de fazer um curso de atualização (...) dizendo também que uma das 
preocupações mas talvez a longo tempo, da Universidade Federal do Pará poderá vir 
à Castanhal como em Rondônia e Macapá. Nesse momento usou a palavra o senhor 
presidente perguntando ao professor David, qual seria a área que se trazia com mais 
facilidade. Respondeu o Prof David em termos gerais a área de Educação. Dizendo o 
senhor presidente que preferia Enfermagem, pois na área de Educação, Castanhal já 
está muito bem servida (LIVRO ATA, 1977, p. 54,55,56, 57). 
 

No discurso do senhor David Sá percebe-se o seu interesse na melhoria e no progresso 

da educação castanhalense e que, mesmo sendo confrontado, alegou a sua prioridade à 

educação. Existia uma pressão em torno da Secretaria de Educação para que esta visasse 

algumas áreas em detrimento de outras. É importante também destacar que, nesse período, o 

Campus ainda não estava consolidado. Some-se a isso o fato de não haver nenhuma outra 

universidade que atendesse à cidade de Castanhal. Na perspectiva do senhor David Sá,  

município seria a iniciativa que ajudaria a promover a educação superior continuada. É o que 

observamos nessa escrita: 

(...) O Sr. Presidente convidou o Professor David Sá, Secretário Municipal de 
Educação, juntamente com seus  auxiliares, para comporem a mesa. (...) Neste 
momento o Sr Presidente colocou a palavra à disposição do Professor David Amorim 
Sá, que primeiramente dirigiu-se aos presidente, vereadores, Diretores, secretários, 
professores e pais de alunos que se encontravam presentes. Continuando o Sr. 
Secretário (...) falando que a Educação se faz com carinho e inteligência (...) 
Preocupação com o magistério- para que dentro de pouco tempo, não termos mais na 
rede de Educação o Prof Leigo, afirmando que no próximo ano, Castanhal não terá 
mais prof. Leigo, não só Castanhal,  como toda a região Bragantina. A seguir, falou 
sobre a implantação da Universidade Federal do Pará em Castanhal adquirida através 
do grande esforço do Sr. Prefeito (LIVRO ATA, 1978, p. 99,100 101).  
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O trecho acima mostra que, um ano após a visita do Secretário de Educação à Sessão da 

Câmara dos Vereadores, o discurso permanece em prol da melhoria da educação, 

principalmente do ensino superior. O professor David Sá continua defendendo a importância 

da Universidade Federal do Pará na cidade de Castanhal e em toda a região Bragantina. O 

objetivo do gestor de educação era diminuir o número de professores leigos que existiam no 

município e em toda essa região.  

Nos livros atas existe uma relação de poder que se consolida nas diferentes sessões. 

Além disso, existem divergências nas informações. O senhor David Sá, como Secretário de 

Educação, sabia da necessidade de se formar professores capacitados para atuar na educação 

do município.  No entanto, existia um jogo político de poder que elevava outros sujeitos que, 

até esse momento, não apareceram nas memórias dos entrevistados, tão pouco nos jornais, 

como, por exemplo, a figura do deputado Jorge Arbage, que é citado no trecho abaixo: 

(...)  A seguir a presidência usou a palavra anunciando que estava de posse de um 
projeto de Lei no 12 de 1979 de autoria do senhor Deputado Jorge Arbage, autorizando 
o poder Executivo a instituir a Fundação Universidade Federal do Pará, no Estado do 
Pará, esclarecendo que o citado Deputado está demonstrando que realmente quer 
trabalhar prol de nosso município e por esse motivo solicito votos de congratulações 
ao ilustre Deputado ( LIVRO ATA, 1979, p. 60).  
 

No documento citado, a presença do Deputado na implantação da UFPA no município  

se configura a uma outra interpretação para a história: de que existiram relações políticas  que 

se estabeleceram fortemente, vinculando a figura do deputado ao processo de interiorização da 

Universidade. Cabe ressaltar que não encontramos quaisquer referências a Jorge Arbage nas 

narrativas dos sujeitos entrevistados.   

 

5.2 A história da UFPA/Campus Castanhal narrada nas vozes dos sujeitos 
 

A voz consegue, como nenhum outro meio, trazer o passado até o presente. E sua 
utilização altera não só a textura da história, mas seu conteúdo. Desloca o centro de 
atenção, das leis, estatísticas, administradores e governos, para as pessoas 
(THOMPSON, 1992 p. 334). 

A exposição das histórias orais relatadas pelos sujeitos entrevistados revela um cenário 

acobertado, marcado por momentos importantes sobre a história da implantação da UFPA no 

município de Castanhal, abrindo outras possibilidades de interpretar a história oficial registrada, 

até o momento, sobre a instituição.  

Na história oral evocam-se as narrativas dos sujeitos, suas experiências individuais e 

coletivas. Na história oral, são apresentados casos diferentes sobre um determinado tema que 
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se busca abordar, por isso, a necessidade de utilizar as entrevistas com os informantes que 

vivenciaram a história em períodos específicos de sua vida, levando-se em consideração a 

interpretação histórica de seu passado. Tal interpretação, perpassa por todo um processo de 

coletar documentos, gravar entrevistas, transcrever, editar e publicar (ALBERTI, 2004). 

No processo das narrativas ouvidas e transcritas sobre essa história, a do Campus, cada 

sujeito apresentou seu conceito sobre o tema explorado. Importa dizer que a experiência de cada 

um, desenrolou-se em momentos e condições diferentes. Contudo, esses sujeitos participaram 

desse período e intermediaram a implantação do Campus no município, inclusive com os órgãos 

superiores, participando, direta ou indiretamente, das negociações para a sua construção física, 

as quais foram efetivadas com o governo do Estado.  

Mesmo que esses sujeitos tenham apresentado um interesse, seja ele político, social, 

econômico ou mesmo educacional, estiveram à frente de um momento histórico, atuando, de 

algum modo, para a concretização de um polo universitário. 

Os primeiros questionamentos dirigidos a todos os entrevistados foram: Como se deu 

o início da história da implantação da UFPA na cidade de Castanhal? O objetivo era 

identificar se houve algum projeto institucional que impulsionou o Campus para a cidade.   

Considerando as respostas referentes a essa pergunta, percebeu-se que a  maioria  dos 

sujeitos entrevistados atribuiram a implantação do Campus apenas a um sujeito. Assim, seus  

relatos apontaram para a figura do professor David Maria de Amorim e Sá como o principal 

articulador do processo de interiorização do Polo na cidade. A Figura 14 mostra a imagem do 

professor David Sá: 
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Figura 14 - Professor David Sá. 

Fonte: Arquivo da UFPA- Campus Castanhal 
 

Iniciamos o debate sobre a implantação do Campus com a senhora Antônia, que, por um 

longo período, chegou a ocupar cargo administrativo dentro da UFPA em Castanhal. Além de 

sua atuação como gestora, participou dos processos de luta que marcaram essa história. 

Observou-se, em sua resposta, o interesse em apontar o professor David Sá como um 

personagem relevante em todo esse processo. Assim é obervado a fala de Antônia: 

O professor David Maria de Amorim Sá tinha desenvolvido um trabalho de 
articulação com a UFPA na pessoa do magnífico Reitor Dr. Aracy Amazonas Barreto, 
em virtude de ter, primeiramente, a vontade política e o que foi de fundamental 
importância a experiência no campo educacional. Através de encontros de 
educadores, movimentos que possibilitou realizar um diagnóstico preliminar terrível: 
a precariedade nas zonas bragantina e salgado, em que a figura do professor leigo era 
em quadro desolador.  
O professor David Sá foi Secretário Municipal de Educação de Castanhal. 
Coordenador dos Encontros de Educadores das zonas Bragantina, Guajarina e 
Salgado; Foi presidente da UNDIME-PÁ; Mentor do projeto Gavião que atingiu o 
universo paraense, possibilitando a extinção da figura (realidade: professores Leigos). 
Dessa forma, possibilitando condições de ingresso para os níveis de ensino: 1º e 2º 
graus e ensino superior. Coordenador das atividades extensionistas e de pesquisa do 
Campus de Castanhal (2019). 
 

  As lembranças que evocamos são aquelas que temos mais facilidade de aprofundar, 

porque estão ao nosso alcance, são as mais íntimas e lembrá-las é uma maneira de deixá-las 

vivas na memória (HALBWACHS, 1990). Talvez isso explique a fala de Antônia, que   

conviveu com o senhor David no mesmo período da implantação do Campus. Na sua  
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explanação, defende-o intensamente como o sujeito que proporcionou a mudança da educação 

nos municípios circunvizinhos, principalmente por ter elaborado o projeto Gavião. 

Outra entrevistada que deu destaque à figura do professor David Sá como   protagonista 

na implantação do Campus foi a senhora Joana, que também ocupou cargo de gestão nos 

primeiros anos da UFPA no município. A sua resposta à primeira pergunta revela esse aspecto: 

A visão do professor David de ter feito o projeto Gavião, preparado a clientela, porque 
não poderia ser fundada uma universidade sem clientela, fazer cursos, por exemplo, ou 
fazer um vestibular pra um curso se não tem, se não tem, assim candidato suficiente para 
montar uma sala de aula. [...] Ele que programou e fundou o Projeto Gavião da 
necessidade que tinha, como uma universidade progredir né? Se nessa época já eram 
40.000 professores leigos. E se o Campus aqui dividido, porque o projeto de 
interiorização era dividido em oito campi. Então aqui, a abrangência aqui era a zona 
salgado... bragantina, guajarina e salgado. Então, o pessoal do interior, principalmente, 
não tinha uma formação, então todos precisavam ainda ser habilitados (...). E foi assim 
que iniciou (2019) 
 

Nas memórias de Joana, o motivo que levou a  Universidade a avançar no processo de 

interiorização foi a “sacada” do professor David Sá, quando elaborou o projeto Gavião. O 

objetivo do gestor, com o projeto, era qualificar mais de quarenta mil professores que não 

dispunham do nível médio na área do magistério. Isso abrangeria as áreas Brangantina, 

Guajarina e Salgado. 

As memorias individuais e coletivas se cruzam frequentemente. Assim, o indivíduo 

participa de duas espécies de memórias e pode escolher aquela que quer lembrar. A memória 

individual refere-se às lembranças próprias e particulares e ela se apoia e se fundamenta na 

memória coletiva, porque retira dela alguns elementos que serão necessários para compor a 

história. Em contrapartida, a memória coletiva não se confunde com as individuais, porque a 

memória coletiva faz parte de um grupo social (HALBWACHS, 1990). A lembrança e a 

memória individual de Joana decorrem de sua vida pessoal. Assim, ela se lembrará de 

momentos únicos, que somente a ela interessaram, e que experimentou. 

A senhora Francisca, presenciou o início da história da UFPA no município quando 

ainda criança, acompanhando sua mãe, que trabalhou nos serviços gerais da Instituição. Após 

o falecimento de sua genitora, Francisca, por vinte anos, atuou em seu lugar, cumprindo 

exatamente as mesmas atribuições. Ao perguntarmos como se deu o início do processo de 

interiorização, obtivemos a seguinte resposta: 

Eu me lembro do início que minha mãe começou a trabalhar ne? Ela..dona Nazaré 
botou ela pra trabalhar como servente aqui e na época a prefeitura ela  começou, ela 
ficou certo de que ela dava os funcionários  para a universidade para universidade 
poder trabalhar aqui,  em Castanhal, inclusive a minha mãe era uma dessas funcionárias 
aqui.  
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Eu comecei a trabalhar na verdade quando a minha mãe começou a trabalhar aqui né? 
que já tem quarenta anos ne, porque a  mamãe vinha trabalhar e eu vinha porque só era 
duas funcionarias lá na casa perto da Visão. Que eram a dona Lúcia e a mamãe. Então 
eu estudava no Cônego quando eu saia do Cônego eu corria para la ai eu ajudava. Eu 
ia no supermercado, ajudava  no açougue, eu fazia mandato, eu ajudava em alguma 
coisa (...) faz quarenta anos né que eu participo da vida da universidade, ai que eu entrei 
pro meu trabalho mesmo foi depois que minha mãe morreu (FRANCISCA,2019). 
 

As lembranças transmitidas pela sua genitora evidenciam o que Halbwachs (1990, p. 

71) chama de lembranças reconstruídas: “A lembrança é em larga medida uma reconstrução do 

passado com a ajuda de dados emprestados do presente, além disso, preparada por outras 

reconstruções feitas em épocas anteriores e de onde a imagem de outrora manifestou-se já bem 

alterada”. É a isso que Pollak (1992, p. 02) chama de “memórias vividas por tabelas”, que são 

os acontecimentos vividos por um grupo social. É possível que essas lembranças não sejam as 

lembranças individuais da entrevistada e, sim, lembranças coletivas do círculo de sujeitos ao 

qual estava inserida. 

Embora Francisca não tenha deixado claro na fala anterior sobre os entraves do processo 

para a implantação da Universidade, compreendeu que houve lutas e dificuldades. Segundo a 

entrevistada:  

Não sei isso aí, não posso te falar...[pausa] pode ser pelo empenho de seu David com 
dona Nazaré que eles eram muito guerreiros. Pode ser isso. Porque eles lutaram muito 
para chegar o Campus aqui pra Castanhal, tanto ele como o Almir Lima que na época 
era o prefeito, ele também foi muito também dedicado ao Campus em Castanhal, eu 
acredito que foi isso né?  (FRANCISCA, 2019). 
 

Nesse sentido, compreende-se que a figura do Professor David aparece de forma intensa 

na resposta da entrevistada. Mesmo que não tenha acompanhado o processo, ainda assim, em 

suas lembranças, o nome do professor é destacado.   

No decorrer das discussões, a senhora Maria, ex-aluna da primeira turma de graduação 

em Pedagogia, explicou o porquê da UFPA em Castanhal, assim como os momentos de lutas e 

resistência que ocorreram para a efetivação da implantação. Segue seu depoimento:  

(...) Por quê? Por causa de muita briga viu? [risos] Por causa de muita confusão! 
Porque Capanema também queria, Bragança também queria né? Que é devido aqui 
ficar bem próximo de Belém, mas aí nessa época aqui é... era cidade tida como uma 
cidade modelo, uma das cidades mais desenvolvidas do Pará e que ela centralizava 
todas as outras: Marapanim, Curuçá, quem vem aqui pra  Bragança todo esses 
municípios... e aí foi que foi a luta do David com a Nazaré pra conseguir pra cá né, 
porque os outros queriam né? Parece que ainda teve uma indicação política né? Porque 
tinha muita política no meio dessa época, a política era mais brava do que é agora né? 
Mas eles conseguiram né trazer pra cá porque muita gente dizia: ‘Por que aqui em 
Castanhal se Belém é um passo?”(2019) 

 
A fala da Maria reforça que um dos empecilhos para a implantação da Universidade No 

município era a sua situação geográfica, uma vez que Castanhal está localizada a 68km da 
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cidade de Belém, próxima o suficiente da capital do Estado. Em algumas discussões, seria mais 

favorável implantar um Campus da UFPA em uma cidade que estivesse mais distante da sede. 

Por essa razão, Castanhal não se enquadrava nas exigências solicitadas. Ainda na análise do 

comentário, notamos o nome do senhor David, como um personagem ativo em busca da 

implantação do polo.  

Para que uma memória tenha uma sustentação é fundamental que ela tenha  

proximidade com outras memórias, quer dizer, que tenha pontos em comum com outras 

memórias. Essa comunhão são as lembranças que nos recordam. Com essa dinâmica, as 

lembranças poderão ser afirmadas e reconstruídas a partir dos dados em comum 

(HALBWACHS, 1990).  

O mesmo questionamento foi dirigido à Socorro, professora da Faculdade da UFPA- 

Belém. Na época da implantação do Campus em Castanhal, esteve coordenando o Programa de 

Interiorização dos polos universitários. Sua fala pontua outros aspectos:  

Bem, precisa dizer que é interiorização da Universidade ela começa paulatinamente, 
inicialmente o Professor Camilo Viana ele ia pelos municípios do Pará ele fazia 
palestras dava cursos entendeu? Criou o CRUTAC entendeu?  Então isso tudo é o 
início da interiorização da universidade. Posteriormente na década de 70, na época já 
da ditadura militar, o Ministério da Educação,  por meio do DEF,  Departamento  de 
Ensino Fundamental do MEC,  fez um convênio com a Universidade Federal do Pará 
por meio do Centro de Educação, pra que ele levasse, para que ele pudesse fazer os 
cursos de... especialmente de Licenciatura Curta nos  diferentes pólos que foram 
escolhidos na época. Entre esses polos está Castanhal. (...) Então, aí quando foi na 
década de 80/85 mais precisamente quando o professor José Seixas Lourenço assume 
a Reitoria da UFPA, tá certo? Me convida para a Pró-Reitoria de Ensino, e eu lembro 
muito bem que  na primeira reunião, logo no dia da nossa posse ele falou sobre o 
Projeto da Interiorização. Aí eu falei para ele: não vamos cometer os mesmos erros 
que já fizemos de levar as Licenciaturas Curtas. Vamos levar a Licenciatura Plena e 
ele concordou plenamente (SOCORRO, 2019). 

No relato são ressaltados outros acontecimentos para o período da interiorização, dando 

outras significações e revelando que o início do processo da interiorização para o município foi 

realizado por meio da parceria entre o Ministério da Educação e a UFPA, com o objetivo de 

levar os cursos superiores para outras cidades. A ideia era avançar para as Licenciaturas Plenas, 

não mais prendendo-se às Licenciaturas Curtas. Em relação à escolha da cidade de Castanhal 

para compor o cenário universitário, a informante é enfática nos seus pronunciamentos: 

Agora eu sei te dizer os polos que a pró-reitoria escolheu, quando ele disse que era 
pra fazer o projeto nós fizemos. Eu pedi à Nazilda, que hoje ela ainda está viva aí, mas 
ela está com problema de saúde. Eu disse: faça uma pesquisa, vá lá no IDESP e me 
diga quais são os municípios que têm mais condição de receber esse projeto, e aí ela 
trouxe os polos:  Castanhal, trouxe Santarém. Trouxe esses polos e nós colocamos. 
Agora se teve bastidores eu não sei te dizer, aí eu não sei te dizer. Comigo não teve! 
Os outros eu não sei te dizer. (...) Castanhal é o segundo ou terceiro município mais 
desenvolvido. Primeiro Belém, Santarém e Castanhal. É um polo de desenvolvimento. 
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E na época foi por isso, era um polo de desenvolvimento dessa área (SOCORRO, 
2019).  
 

Segundo a entrevistada, o município foi escolhido por ser a terceira cidade mais 

desenvolvida e, naquele contexto, apresentava condições econômicas e sociais que sustentaram 

a sua  implantação. “Cada memória individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva, 

que este ponto de vista muda conforme o lugar que ali eu ocupo, e que este lugar mesmo muda 

segundo as relações que mantenho com outros meios” (HALBWACHS, 1990, p. 51). Vale 

ressaltar que a informante, embora tenha coordenado o Programa de  Interiorização da UFPA 

para as outras cidades, não viveu diretamente a interiorização da Universidade no município.  

Em relação aos seus conhecimentos sobre o Projeto Gavião e sobre o professor David, 

Socorro explicou que:  

O professor David era responsável por um projeto chamado Gavião. Esse projeto 
Gavião ele dizia que era Gavião, porque Gavião voa e pega o pinto onde ele estiver. 
Ele ia buscar os professores leigos onde estivessem para dar formação. Ele foi por 
muito tempo Coordenador desse projeto aí nessa área todinha, não só do Nordeste 
paraense, mas também em outras partes do Estado do Pará (2019). 
 

Embora os outros diálogos tenham lembrado do senhor  David Sá,  Socorro não atribui 

a implantação do polo à imagem do professor David, alegando que não o conheceu 

pessoalmente. No entanto, tinha conhecimento do Projeto Gavião e da contribuição  que esse 

projeto proporcionou à sociedade. 

 Nesse sentido, entendemos que as lembranças são exclusivas e são explicadas de acordo 

com o meio social no qual o indivíduo está inserido. Cada pessoa lembra e relata o seu ponto 

de vista e o que presenciou (HALBWACHS, 1990).  

Para melhor esclarecimento, o projeto Gavião tinha por intuito oferecer aos professores 

das zonas rurais do Estado do Pará cursos de magistério ofertados pela UFPA por meio do 

Campus de Castanhal. Assim buscava capacitar e habilitar mais de seis mil docentes leigos28.  

 O segundo questionamento vai tentar compreender: Quais os prováveis sujeitos que 

intermediaram a implantação do Campus UFPA na cidade de Castanhal ? Entender que 

uma Universidade não se constrói sozinha, tão pouco por uma história individual, é o que nos 

possibilita aclarar, que por traz de todo um cenário, existiram pessoas que estavam diretamente 

ligadas a essa ação, como pode ser constatado no relato de Maria:  

Olha, alguns prefeitos do interior esse interior assim mais... como é que se diz.. assim 
mais simples né, eles também fizeram um pouco de luta porque sabiam que ia 
beneficiar os municípios deles né? O  único que a gente sabe que puxava era Bragança 

                                                             
28 Informação obtida do Projeto Gavião. Disponível na Biblioteca David Sá - Campus Castanhal.  
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e Capanema por que já eram cidades grandes, antigas como Bragança já tinha tido 
polivalente lá. Eles queriam que fosse implantado lá. Mas esses municipiozinhos 
menores: Marapanin, Curuçá,  São Caetano, ao redor, Inhangapi,  todos eles sabiam 
que Castanhal era um centro que pertencia a essa região e dava mais apoio para eles, 
tanto que eles ajudavam muito, sabe muito mesmo. As diretoras de lá vinham, eles 
davam bolsa de estudos, eles ajudaram bastante para se alojarem aqui.(...)  Muitos 
professores do Lameira Bittencourt todos porque nessa época o David tinha sido de lá 
o Diretor, Nazaré também, muitos professores faziam questão que viesse para cá (...) 
Tinha um movimentozinho que tinha aqui que eles também ajudavam bastante tanto 
é que a Nazaré conta que da vez que elas foram para a UFPA atrás [...] eles locaram 
mais de 20 ônibus e a maioria estudantes, professores tudo, que iam pedir, exigia essa 
vinda [...] Foram  muitos anos de luta mesmo né? Até que nós conseguimos, graças a 
Deus! (MARIA, 2019). 
 

A implantação não se resumiu somente à figura do professor David Sá, apontada por 

alguns informantes nas primeiras arguições. Existiram outros personagens que fizeram parte da 

essa  história e que apareceram nos relatos, mesmo que discretamente. No relato acima, 

percebe-se a presença dos prefeitos dos municípios circunvizinhos, das Diretoras das escolas, 

dos professores e dos estudantes. Isso nos leva ao entendimento de que uma  história tem outras 

interpretações a partir do momento que evidencia outros elementos, que não apareceram na 

história oficial. Assim, a história vista de baixo “proporciona também um meio para reintegrar 

sua história aos grupos sociais que podem ter pensado tê-la perdido, ou que nem tinham  

conhecimento da existência de sua história” (BURKE, 1992, p. 59). Na história do Campus, os 

sujeitos estavam ocultos pelo simples fato de não serem lembrados. 

Em relação à entrevistada Socorro, quando perguntamos sobre a presença de outros 

sujeitos na luta para a implantação da academia, ela é objetiva nesse tópico: “O Professor José 

Seixas Lourenço29, quando assumiu a Reitoria da UFPA (...) e Nilson Pinto de Oliveira30, que 

é vivo, é Deputado Federal” (SOCORRO). De acordo com a informante, esses nomes merecem 

ser evidenciados por seus desempenhos. E, pontualmente, vai relatando outros sujeitos, 

chegando a informar que a sociedade civil apresentou um papel fundamental para a  

implantação. Observado no seu esclarecimento:    

A primeira reunião ele disse: vamos interiorizar a universidade. Então foi um projeto 
que ele trouxe para a reitoria, o Seixas Lourenço, entendeu? E como eu era Pró-
Reitoria de Ensino eu que tinha que coordenar essa área da graduação entendeu? A 
Pró-Coordenadoria de Ensino na época, a Coordenação Acadêmica e o Ensino de 
Graduação. Então, eu particularmente recebi junto com a reitoria inúmeras caravanas 
de tudo que era município, querendo a interiorização da universidade, está certo? 
Então é preciso dizer que foi a sociedade civil que arrancou essa interiorização. Claro 
que houve uma ressonância na reitoria, mas que era muita luta: era vereador, era 

                                                             
29 1982-1985 – Reitor da Universidade Federal do Pará. http://amabrasil.org.br/equipe/jose-seixas-
lourenco/< 22/01. Às 17:21> 
30 Licenciou-se do mandato de Deputado Federal na Legislatura 1999-2003, para exercer o cargo de 
Secretário Especial de Promoção Social do Estado do Pará, de 5 de março de 2001 a 8 de abril de 2002.  
https://www.camara.leg.br/deputados/74352/biografia <22/01. As 17:21> 
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prefeito, eram as entidades, as forças vivas da comunidade que vinham aqui em 
caravanas. Cansei de receber, eu mesma fui a Santarém, fui a Abaetetuba, fui a 
Altamira, tudo para dizer que nós íamos implantar a universidade porque  a sociedade 
estava requerendo, está entendendo? Então houve isso em massa está certo? Eu me 
lembro até de alguns atores da época, pressionando a gente pela universidade 
(SOCORRO, 2019). 

Seus relatos afirmam que existiram pressões de outros sujeitos para efetivar a 

interiorização da UFPA em outros municípios, contudo, Socorro ressalta que o critério que 

favoreceu a escolha para a implantação do Polo foi a cidade que, naquela época, estava mais 

desenvolvida. Para a professora, a sociedade apresentou um papel fundamental para essa 

tomada de decisão, porque  se reuniu em massa para pedir a implantação da Universidade.  

Para Burke (1992), é relevante apontar a história registrada em documentos, vista e 

escrita  por aqueles que estavam no poder. Contudo, evidenciar a história oral – contada por 

sujeitos ocultos – e as experiências pessoais dentro dessa realidade, uma realidade bem diferente 

daquela contada pelo jornais, propicia, com integridade, outras interpretações   históricas.  

A senhora  Joana, indagada sobre outros sujeitos e seus envolvimentos na participação 

da interiorização do Campus,  aos poucos vai relatando os diferentes personagens que atuaram 

na história. Destacou as dificuldades para se conseguir o terreno para a construção da 

Universidade, o que, segundo ela, só foi possível graças a uma atitude notável  do empresário 

Carlos Gripp. Segue sua explicação: 

Muitas dificuldades, muitos entraves, muitas pedras fundamentais que não.., Ah! 
vamos fazer a pedra fundamental ali. Eu fui não sei em quantas pedras fundamentais. 
A última é que foi aqui, através do grande empreendedor Carlinhos Gripp que cedeu 
toda a posse que tinha da fazenda para fazer o Campus, que eram 20 blocos, como 
está hoje. Outros gestores deram o apoio que eles poderiam dar no momento. Por 
exemplo: o governo do Hélio  Leite,  o governo mesmo do Titan... eles davam altura 
o atendimento, não que a gente necessitava totalmente,  mas o que podia ser 
articulado, por exemplo: para cursos, para encontros, liberavam espaços, dispensa de  
professores para poder... A questão da diretora da URE, Estado... Porque assim, os 
projetos Integrados e Integralizadores, precisavam ser Estados e Municípios juntos, 
Universidade, Estado e Município juntos. Então, a Universidade fazia alguma coisa,  
havia a liberação sim das gestões do Estado. Vários passaram  por isso. Por exemplo 
a professora Graça Lago assumiu a direção da URE.  Quando ela assumiu a direção 
da URE ela facilitou!  
A Graça Lago trabalhou muito bem porque ela era advogada então ela trabalhou muito 
na parte jurídica da Universidade, ela ajudou bastante. 
Olha quem trabalhou muito foi a Deuzarina, ela é até nome de escola. O professor 
David também trabalhou muito, porque foi diretor do Lameira Bittencourt, certo? E a 
Deuzarina trabalhou muito no projeto Gavião. A professora Raimundinha. A 
professora Raimundinha trabalhou muito no projeto Gavião  junto comigo (JOANA, 
2019). 

O discurso acima revela que, antes do empresário Carlos Gripp ceder o terreno para a 

construção do Campus da UFPA, houve outras propostas para a construção de sua base física, 

tanto, que a entrevistada participou de vários momentos da inauguração da pedra fundamental. 
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Joana também narra que houve apoio de gestores, do governo Hélio Leite, do Governo Paulo 

Titan, das professoras Graça Lago, Deuzarina e Raimundinha e do professor David Sá. Muitos 

desses nomes, até o momento, não aparecem na história oficial. A história oral vai mostrar as 

memórias dos excluídos, dos marginalizados e da minoria. Quando  destacamos as memórias 

subalternas,  elas logo irão contrapor a memória oficial (POLLAK, 1989). A evidência dos 

sujeitos esquecidos dará outro significado para a história. 

Antônia reforça o mesmo entendimento sobre a doação do terreno para a construção da 

base física da Universidade, dando mérito ao empresário Carlos Gripp e abordando sobre as 

parcerias que as  Prefeituras proporcionaram, cedendo espaços para que as atividades do 

Campus acontecessem, bem antes da construção. De acordo com sua narrativa: 

A doação de uma área para as futuras instalações físicas do Campus de Castanhal, 
pelo empresário Carlos Gripp. Compromisso financeiro através da locação de uma 
residência-alojamento para professores e alunos, incluindo, inclusive, os que viriam 
desenvolver atividades extensionistas em Castanhal, São Francisco do Pará e 
Inhangapi. Cessão de prédios em determinadas escolas, para as atividades 
universitárias, aulas, biblioteca, mini-curso (ANTÔNIA, 2019). 

No relato acima, é possível observar que, direta e indiretamente houve agentes que 

estavam  presentes no momento da  implantação da Universidade na região e que, de alguma 

forma, articularam toda a dinâmica do processo com os órgãos públicos. Aqui, foi citada a 

participação de empresários e políticos. “A evidência oral, transformando os ‘objetos’ de estudo 

em ‘sujeitos’, contribui para uma história que não só é mais rica, mais viva e mais comovente, 

mas também mais verdadeira” (THOMPSON, 1992, p. 137). Nesse sentido é que se busca 

ouvir, dos informantes, parte de uma história que não foi contada e que nos interessa,  porque 

é através dela que poderemos interpretar a nossa própria identidade.    

 No terceiro questionamento buscou-se evidenciar: Houve impactos da Ditadura 

Militar para a criação do Campus universitário?  O intuito era entender como os sujeitos 

interpretaram esse momento.  

Ao iniciar a entrevista, notou-se um esquivamento quando o assunto abordado referia-

se à política do Governo Militar da época, que coincidiu com as implantações das universidades 

públicas federais brasileiras. Compreendeu-se, nos diálogos, a cautela de alguns sujeitos com a 

temática. Ao perguntarmos à senhora Francisca sobre o envolvimento dos primeiros gestores 

da academia com o regime político vigente, a entrevistada foi enfática: 

Eu nunca vi eles envolvidos durante meu período de trabalhar com eles eu nunca vi 
eles envolvidos com política!  Eles nunca chegaram assim pra gente e dizer: ‘olha faça 
assim, assim...’ Não, não, nunca, nunca, nunca! Não teve isso com a gente, nunca.  Eu 
nunca vi eles com esse tipo de procedimento, se eles conversavam eram em quatro 
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parede entre eles, pra gente escutar nunca, não eu nunca vi! [...] A Dona Nazaré, ela 
sempre, e o professor Davi eles nunca tomaram parte da política, eles sempre ficavam 
em cima do muro porque eles precisavam das gestões que fossem entrar né? Então, 
eles achavam melhor não tomar parte disso (2019). 
 

Francisca demonstrou surpresa com a pergunta e ao mesmo tempo negou 

veementemente que não houve quaisquer interferências da Ditadura Militar. Para Thompson 

(1992, p. 154), “Essencial também, é que haja uma disposição para lembrar (...) Inversamente, 

a lembrança pode ser inibida pela relutância: quer uma fuga consciente a fatos desagradáveis, 

quer uma repressão inconsciente”. Tomemos o exemplo da resposta da entrevistada: talvez ela 

não quisesse lembrar ou mesmo tivesse receio de falar sobre o tema. 

Apesar de as discussões abordadas nesta pesquisa mostrarem a interferência direta do 

Governo Militar na gestão das universidades públicas, a memória de Maria também contradiz 

esse contexto e explica em sua narrativa: 

Olha eu não sei te dizer porque eu acho que já estavam no final, já estavam para uma 
abertura para a democracia, então eu acho que não tinha como eles impedirem alguma 
coisa não sei, não posso te dizer isso porque eu não tenho  assim aquele conhecimento, 
mas já nessa época a gente não tem assim noção. Se foi lá no centro né lá entre eles, 
entre senadores, porque nessa época a gente não tinha nem assim um representante 
(2019). 

 Thompson (1992) cita a memória como subjetividade: é o que o sujeito acredita e o 

que de fato aconteceu. Aqui, existe uma história contada de maneira subjetiva. Falar da Ditadura 

Militar, de alguma forma, para alguns, ainda é um tabu. Essa lembrança tem um significado 

diferente na memória das pessoas. Isso termina interferindo na forma como eles querem 

lembrar. “Em suma, a história não é apenas sobre eventos, ou estruturas, ou padrões   de 

comportamento, mas também sobre como eles são vivenciados e lembrados na imaginação” 

(THOMPSON, 1992, p. 184). Por essa razão é que nos vem o seguinte questionamento: Por 

que, para alguns, é tão difícil aprofundar o debate? 

 Na memória de Raimunda, ao responder se houve ou não algum tipo de manifestação 

de alunos para a melhoria da qualidade de ensino e se houve ou não repressão por parte dos 

governantes em relação ao assunto, o relato foi o seguinte: 

Olha, que eu me lembre aqui não! Não existiu isso, porque até então, era tudo normal, 
tudo tranquilo. Vinham os professores normal de Belém, vinha estagiário de serviço 
social, porque não tinha o curso aqui, mas os alunos da universidades eles vinham 
fazer estágio aqui em Castanhal. Então aqui eles tinham um alimento, tinham café da 
manhã, tinham hospedagem. Que eu tenha presenciado nunca aconteceu isso aqui! 
(RAIMUNDA, 2019). 
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A explicação acima nega a existência de momentos críticos e de conflitos, assegurando 

que  tudo estava adequado e agradável naquela situação. A universidade estava atendendo a 

todas as demandas e isso era o suficiente.   

Para  Thompson (1992), as recordações e os esquecimentos são tidos como diferentes 

para os indivíduos entre si. Se para alguns, lembrar de momentos do passado é dificultoso, para 

outros, é uma forma de contestação. Tal contestação é observada no discurso de Socorro, que 

contradiz os outros depoimentos e, sem receio algum, enfatiza que, mesmo tendo vivenciado 

apenas a fase final da Ditadura Militar, ainda presenciou essa face na  Universidade Federal do 

Pará-Belém, onde ocorreram diversos casos de agressão e demonstração de totalitarismo. E com 

clamor pontua que: 

A ditadura militar? É a pior coisa que existe. Pra você ter uma ideia, a gente não podia 
reunir, porque uma reunião já era suficiente para considerar que era alguma coisa 
aqui... pra gente fazer uma reunião, era assim um passava  no ouvido do outro olha 
[...]  vai ter uma reunião em tal hora e em tal lugar.  Tá certo? E encheu de gente. Hoje 
passa nos microfones e não tem gente pra  participar da reunião, entendeu?   
Era uma vigilância tremenda que você tinha, o 477 que caçava os alunos, professor e 
funcionários, que por acaso se achassem em qualquer tipo de manifestação, foi uma 
época muito dura, especialmente pra juventude que, queria um outro país, queria a 
reforma agrária, queria a reforma da educação, era contra o projeto MEC Usaid 
entendeu? Eram essas as nossas bandeiras de luta da época, sabe? Ninguém queria.... 
Sabe a gente queria era isso,  que o povo tivesse cidadania, tivessem direito, o que era 
negado para eles.  Ainda é negado até hoje (SOCORRO, 2019). 
 

Como podemos observar, a professora Socorro possui uma memória bastante objetiva, 

pois seu discurso indignado ressalta o período da Ditadura Militar, sofrido na UFPA, no início 

dos anos 80. Suas recordações explicam sobre o Decreto 477. Para Motta (2014, p. 156)  “o 

Decreto-Lei n.477 foi um dos instrumentos repressivos mais draconianos produzido pelo 

regime militar (...) Ele tornou-se um símbolo da ditadura”. O decreto foi elaborado para arruinar 

as reivindicações promovidas pelos estudantes. Para os militares, o movimento era considerado 

audacioso frente ao governo (MOTTA, 2014).   

Assim,  a resistência do silêncio demostrada pelos cinco entrevistados sobre o tema da 

ditadura militar,  reflete a  problemática, ou  mesmo, a ausência de uma escrita completa sobre 

o Campus. Mesmo que tenham negado nas suas falas a existência de represão do movimento 

político,  foi observado medo,  nervosismo   e algumas vezes a recusa de falar sobre o assunto. 

Para (BLOCH, 2002. p.80.) “A história ainda não é tal como deveria ser. Não é uma razão para 

imputar á história tal como pode ser escrita o peso de erros que so pertencem à história mal-

compreendida”. Nesse contexto,  permite-se aprofundar e aproximar as falas de todas as 

testamunhas para compreender se o período militar interferiu de alguma maneira na 

implementação  do polo universitário no município.  



91 
 

 O último tópico visa estabelecer a relação entre passado e presente da história do 

Campus, com as seguintes indagações: O que se esperava de uma Universidade implantada 

no interior da Região Amazônica? O que mudou com essa ação? Houve avanços ou 

retrocessos? Como explicar essa visão de futuro, uma vez que pensar a  implantação de uma 

Universidade no interior do Estado não é tão fácil como se espera? De imediato, podemos 

afirmar que o feito concretizado foi um avanço, principalmente para a qualidade do ensino 

público e privado. Mas importa entender qual a visão dos sujeitos da pesquisa e as perspectivas 

que se abrem apartir dessa ação.  

Ao indagarmos Joana sobre como eles viam a UFPA na cidade de Castanhal naquela 

época, obtivemos a seguinte justificativa:      

Olha era vista assim... eu penso assim, que era um projeto muito grandioso!, muito 
necessário! e foi um ato de coragem e um ato político correto, que ajudou demais e 
que houve assim, por parte da  prefeitura, dos gestores,  possibilidade de trabalhar em 
conjunto. Então isso facilitou, porque os diretores também eram nomeados pela 
prefeitura. Então, esse convênio entre a prefeitura, foi o que possibilitou esse ajuste 
aí. Agora era penoso, porque você pensa bem: uma biblioteca itinerante né? Então, o 
transporte era fundamental, existia motorista que tinha que fazer três turnos manhã, 
tarde,  noite e não era fácil não! (2019). 

Embora não tenhamos obtido as respostas sobre a interferência da UFPA na cidade de 

Castanhal, a entrevistada menciona a vinda da Universidade como uma iniciativa política 

extraordinária, um trabalho em conjunto, que beneficiou os cidadãos da região. Mesmo com 

todas as dificuldades e do trabalho penoso de transportar os livros acadêmicos para outros 

lugares, o Campus foi um empreendimento necessário e fundamental naquele momento. 

O passado rememorado da história acadêmica narrado por Joana aclarou que a vinda da 

UFPA para a localidade, foi um progresso na educação. Nas suas lembranças,  entendeu-se que 

a cidade, até aquele momento, não dispunha de uma universidade com construção própria. Para 

esse feito, a parceria foi necessária naquela ocasião.  

Para entendermos determinados episódios que ocorrerem na história do passado, é 

fundamental ouvir os discursos que contenham outros contos, relatos e outras explanações dessa 

história. “Fazemos história porque somos históricos”. Isso justifica a necessidade de entender 

e, se possível, refazer a história, a partir das narrativas coletadas (RICOUER, 2007, p. 362).  

Na fala de Francisca sobre o que se esperava da universidade no futuro, ela revela que 

não tinha a dimensão do significado da implantação do Campus. Observado em sua narrativa: 

Para mim a universidade é como se fosse uma escola qualquer, eu não tinha essa visão 
que a universidade era uma coisa tão maravilhosa como ela é né? Aí a mamãe também, 
coitada, a mamãe tinha essa visão também, coitada. Aí  ela passou a ver as pessoas 
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estudando e chegava em casa e dizia: minha filha, vai estudar, é tão bom estudar, vai 
ser alguém minha filha, olha se a gente não estudar, a gente não é ninguém! E aí eu 
não tinha essa visão toda que a mamãe começou a enxergar já trabalhando né? Ela se 
arrependeu muito de não ter estudado. Aí depois ela tentou passar para gente, mas eu 
também nem liguei. Hoje em dia me arrependo muito. Tô tentando passar para minha 
filha (...) tô tentando passar tudo isso para ela. A universidade foi uma coisa que veio 
para cá para Castanhal, uma coisa tāo assim... que as pessoas não  tinham essa visão, 
que quando a gente dizia assim: A mamãe trabalha lá na Universidade. Como 
Universidade? Em Castanhal tem universidade? Tem! E as pessoas não acreditavam 
que aqui em Castanhal tinha Universidade, uma coisa tão distante que as pessoas 
achavam que ia ser, que não acreditavam que ia ter uma Universidade aqui em 
Castanhal, mas graças a Deus ela já tá é com 40 anos aqui com nós (2019). 

A sociedade atual vive em função do passado e está sempre buscando o sentido da 

existência humana e, consequentemente, procurando responder aos vários questionamentos 

que, ao longo da vida, vão surgindo. Dessa forma, utilizam-se relatos memoráveis de sujeitos 

que viveram os acontecimentos para que seja possível compreender uma história e seu passado 

e contestar a autenticidade dos fatos. Assim, “O que acontece é fazerem-se, em função do 

presente, releituras constantes do passado, que deve sempre poder ser posto em causa” (AUGÉ, 

1977 apud LE GOFF, 2003, p. 227). 

 O passado rememorado por Francisca apresenta interesses específicos e recorda a sua 

experiência na Universidade. Tal experiência associa-se à figura de sua mãe. Assim, rememora 

os valores afetivos que lhes foram transmitidos. Nessa contemplação, a entrevistada informa 

que a Universidade na cidade de Castanhal era considerada um sonho   distante de se tornar 

realidade.  

A ex-aluna do curso de Pedagogia, lembra de seu passado relatando no presente:  

Olha eu te digo com franqueza, meus filhos estudaram todos eles são formados, mas 
com muita dificuldade! A minha filha saía 4h da manhã daqui para pegar o primeiro 
ônibus para chegar no Guamá às 7h. Então, era aquele sacrifício, quando por aqui já 
seria mais fácil […] E os outros municípios mais distante né? Já quando eles vinham 
de lá eles se alojavam, aqui tinham condições de ficarem. E aí com a vinda da UFPA 
e aproveitou tudo e qualificaram todos esses professores  (MARIA, 2019). 

Os primeiros cursos ofertados pela UFPA no Campus de Castanhal foram destinados 

para os professores e os diretores das escolas. Posteriormente, a Universidade ampliou seus 

serviços para  atender à sociedade, mesmo disponibilizando poucos cursos e número de vagas 

limitado. Assim, o que restava para os outros candidatos era deslocarem-se de seus municípios 

e migrarem  para  a capital,  em busca de formação superior. O estudo do passado requer uma 

atenção minuciosa aos fatos e aos acontecimentos, que só poderão ser  compreendidos se 

estudarmos todo o contexto de sua história. Somente dessa forma saberemos, com clareza, 

detalhar os períodos e assim interpretá-los (BLOCH, 2002).  
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Prosseguindo o questionário perguntou-se à testemunha, que participou da etapa do 

processo de interiorização naquela época, qual a visão da Universidade para o futuro? A 

resposta mostrou uma história de lutas e entraves observado em sua explanação: 

Aqui teve muita reação, muita gente não queria, muita gente dizia [...] teve um pró-
reitor que disse para mim: Se aqui a gente já não está bem, nós ainda vamos levar 
para o interior? Entendeu? Mas muitos mudaram a sua visão depois de terem 
participado de uma etapa da interiorização. Muitos... E começaram a aderir à 
universidade. Eu tinha discussões homéricas aí na universidade, brigando por vagas 
para levar pro interior. Homéricas! Está certo? De não quererem que eu levasse os 
cursos de Pedagogia. Toda vez diziam:  Têm muitos pedagogos, têm muitos 
pedagogos. E eu dizia: E daí.  Tá certo? Criaram até sei lá quem que fala [risos] que 
onde tinha uma clareira no mato, eu ia lá e colocava o curso de Pedagogia e eu dizia: 
coloco, mas com muita honra  porque o homem do campo tem o mesmo direito que o 
homem da cidade. Criaram até essa metáfora, né? Entendeu? Era uma luta muito 
grande, nunca esqueço que uma vez eu estava em Breves, ia ter uma reunião que iam 
decidir onde que ia ter os cursos de Pedagogia, os cursos. E aí começaram a me ligar: 
professora venha, professora venha. Eu peguei o avião, vim, fui direto para o 
CONSEPE né? Cheguei lá, sentei um pouquinho, vi como estava a reunião, pedi para 
falar e disse: olha,  quero avisar  que o curso de Pedagogia - eu era Diretora do 
Instituto do Centro de Educação - quero avisar que o curso de Pedagogia vai ter em 
todos os campi.  Acabou a reunião, foi um bafafá que acabou a reunião! Era uma 
confusão, não foi fácil não no início, porque o pessoal via a dificuldade, mas se a gente 
não tivesse feito isso, teria ido, claro porque não é possível, mas teria retardado mais, 
provavelmente [...] (SOCORRO, 2019). 

 
A própria integrante do programa de interiorização confessa as dificuldades de se trazer 

a universidade para o interior amazônico, e relata os momentos conflituosos que precisou 

suportar para garantir a qualidade da educação superior. Um dos pontos polêmicos evidencia a 

luta travada com integrantes da própria instituição para garantir uma educação digna. Para ela, 

assegurar o curso superior para essas regiões, era uma maneira de prosperar a vida das pessoas, 

proporcionando, acima de tudo, condições de igualdades sociais.   

A memória e a história do passado do Campus, narradas pelos sujeitos, evidenciam o 

que  Ricoeur (2007), apoiado  em Aristóteles e Santo Agostinho, enfatiza quando afirma que o  

“presente” é a distribuição do passado e do futuro. O passado não existe, mas existe a memória 

do passado. O futuro também não existe, mas existe a espera das impressões. O que de fato 

existe é o presente, mesmo que em segundos. Eis a vontade de intensificar que a memória é do 

passado, porque constitui a primeira relação com ele. 

 Interpretar essa história para o futuro, parte da ideia de se compreender essas memórias 

do passado, esses confrontos que foram travados e as barreiras que foram derrubadas. Mesmo 

que as memórias sejam do passado, nós vivemos no tempo presente. É por meio desse tempo 

que interpretamos os contos do passado. Para (LE GOFF, 2003, p. 218) “Começa por apresentar 

o passado e o presente, como categorias idênticas e simultaneamente diferenciadas”. Com essa 
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observação percebemos que as histórias que sabemos e vivemos partiram das orientações 

passadas, contadas hoje, no presente. Então, buscamos focar e ouvir as narrativas no presente. 

 

5.3 Análises dos resultados  
 

Para facilitar a intrepretação das entrevistas dos informantes cedidas para a pesquisa, 

com base na teoria de Bardin (1977), criamos o quadro 1- mostrando a  formação dos quadros 

das questões norteadoras para análises Nele está composto a: Organização das questões - os 

questionários;   arranjo das questões- A,B,C, D e as categorias norteadoras para analise - criação 

do Campus, projeto institucional que impulsionou a UFPA para Castanhal, agentes que 

participaram do processo da implantação e período da Ditadura Militar. Observa-se no quadro 

a seguir:   

 
 Quadro 1 - Formação dos quadros das questões norteadoras para análises 

ORGANIZAÇÃO DAS QUESTÕES 
ARRANJO 

DAS 
QUESTÕES 

CATEGORIAS 
NORTEADORAS PARA 

ANALISE 
1- Como se deu o início da história da UFPA 
em Castanhal? (Quais os primeiros cursos 
ofertados? e onde funcionavam esses cursos?) 
2- Como se deu a nomeação para a coordenação 
do Campus naquela ocasião? (Tiveram 
dificuldade durante a gestão?) Explique/ 
Justifique. 
3- Você conheceu o senhor David Maria de 
Amorim Sá?  Pode nos falar um pouco sobre 
sua gestão? 
4- Por que foi criado o Campus da UFPA em 
Castanhal e não em outro munícipio vizinho? 
Explique/ Justifique. 

A Criação do Campus 

 
5- Existiu algum projeto que impulsionou a 
ação para a Interiorização da UFPA em 
Castanhal? 
6- Existiu algum jogo político de interesse para 
essa consolidação? Explique/ Justifique. 
7- Existiu algum modelo padrão para a UFPA 
funcionar?  
8- Como era o diálogo com o Campus de Belém 
naquela ocasião? 
9- A construção da BR- 316 teve alguma 
influência para a implantação da UFPA em 
Castanhal? 

B 
Projeto Institucional que 

impulsionou a UFPA para 
Castanhal 
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10- Sua memória recorda de alguns sujeitos que 
participou e contribuiu para que ocorresse a 
interiorização da UFPA em Castanhal?   
11- De onde vieram esses agentes? Como era a 
rotina deles no início da história da UFPA em 
Castanhal? 

C Agentes que participaram do 
processo da implantação 

   
12- Existiu algum impacto (Positivo ou 
negativo) da política da Ditadura Militar para a 
criação do Campus?   
13- Como estavam as universidades no final 
dos anos 70? (Em termos de reforma em espaço 
institucional e físico).  
14- Como você via a universidade naquela 
época? E o que esperava de uma universidade 
implantada na cidade de Castanhal? (Para ter 
uma compreensão do passado e presente) 

D Período da Ditadura 
Militar 

  Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 
 

  O Quadro 2, mostra os sujeitos entrevistados,  o arranjo da questão -A  e a criação do 

Campus como categorias norteadoras para analise. No quadro é possivel perceber  as categorias 

de unidade de contexto e as unidades de sentidos (as respostas). Assim  compreendemos de 

forma sucinta as aproximações e distanciamento nas respostas das testemunhas. Observado no  

quadro a seguir: 

 
  Quadro 2 - A) Criação do Campus 

SUJEITO 
 

1- Como se deu o início 
da história da UFPA em 
Castanhal? 

2- Como se deu a 
nomeação para a 
coordenação do 
Campus naquela 
ocasião? 

3-Você 
conheceu o 
senhor David 
Maria de 
Amorim Sá? 

4-Por que foi 
criado o Campus 
da UFPA em 
Castanhal e não 
em outros 
munícipios 
vizinho? 

Maria 
 

[...] uma das cidades 
mais desenvolvidas do 
Pará e que ela 
centralizava todas as 
outras 

[...] a Nazaré 
coordenava ela com 
o David, agora como 
foram nomeados por 
quanto tempo eu não 
sei [...] 

[...] ele foi uma 
pessoa fabulosa, 
muito bem, que 
ele conseguiu 
trazer[...] 
 

[...] Por que? Por 
causa de muita 
briga viu? 

Francisca [...] pode ser pelo 
empenho de seu David 
com dona Nazaré [...] 
Porque eles lutaram 
muitos para chegar o 
Campus aqui para 
Castanhal. 

[...] eu acredito que 
foi isso depois do seu 
David foi a dona 
Nazaré. E aí pelo 
conhecimento que 
ela já tinha. 

Ele era uma 
pessoa 
extremamente 
maravilhosa [...] 

[...] não foi fácil 
a vinda da 
universidade foi 
muita luta, muito 
mesmo! 
 

Joana [...]A visão do professor 
David de ter feito o 
projeto Gavião [...] 

Primeiro ela (Nazaré) 
já era uma docente 
superior da 

[...] ele que 
programou e 

[...] Agora a 
grande o grande 
mérito também 
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Universidade 
Federal. Então ela foi 
contratada para ser a 
primeira gestora. 

fundou o Projeto 
Gavião. 

foi da situação 
geográfica. 

Antônia 
 

[...] O professor David 
Maria de Amorim Sá 
tinha desenvolvido um 
trabalho de articulação 
com a UFPA na pessoa 
do magnífico Reitor Dr. 
Aracy Amazonas 
Barreto. 

Não informado [...] foi 
Secretário 
Municipal de 
Educação de 
Castanhal. [...] 
Mentor do 
projeto Gavião. 

[...]o fato de 
Castanhal 
possuir um 
situação 
geográfica 
privilegiada que 
facilitaria o 
acesso aos 
municípios 
circunvizinho[...] 

Raimunda [...] foi em 78 que 
começou o Campos em 
Castanhal[...] 

Quando eu entrei na 
universidade ela que 
era coordenadora[...] 

Conheci [...]tinha 
convênio com a 
prefeitura[...] 

Socorro Professor Camillo 
Vianna ele criou o 
CRUTAC [...] na década 
de 70, [...]  o Ministério 
da Educação,  por meio 
do DEF,  e do MEC,  fez 
um convênio com a 
UFPA por meio do 
Centro de Educação, pra 
que ele levasse 
Licenciatura Curta,  nos  
diferentes pólos. 

[...] porque eles 
moravam em 
Castanhal. 
 
 
 
 

[...] eu não 
conheci  muito 
bem [...] O 
professor David 
era responsável 
por um projeto 
chamado 
Gavião. 

Castanhal é o 
segundo ou 
terceiro 
município mais 
desenvolvido. 

  Fonte: Elaborada pela autora (2020) 

O  seguinte quadro identifica  os sujeitos entrevistados,  os questionamentos, o arranjo 

da questão -B  e o Projeto institucional que impulsionou a UFPA para Castanhal, como 

categorias norteadoras para analise. Segue o quadro 3: 

 
  Quadro 3 - B) Projeto institucional que impulsionou a UFPA para Castanhal 

SUJEITO 5- Existiu algum 
projeto que 
impulsionou a 
ação para a 
Interiorização da 
UFPA em 
Castanhal? 

6- Existiu 
algum jogo 
político de 
interesse para 
essa 
consolidação? 

7- Existiu algum 
modelo padrão 
para a UFPA 
funcionar? 

8- Como era o 
diálogo com o 
Campus de 
Belém naquela 
ocasião? 

9-A 
construção 
da BR- 316 
teve alguma 
influência 
para a 
implantação 
da UFPA em 
Castanhal? 
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Maria [...] tínhamos os 
cursos 
polivalente[...] O 
professor David 
[...]era muito 
envolvido com a 
educação [...] 
desejo dele era 
trazer pra 
Castanhal[...]  foi 
quando ele  fez 
esse projeto 
Gavião. 

Eu acho que 
não teve 
nenhum 
político que se 
opusesse assim 
severamente 
sabe. 

Não! Não me 
lembro disso, o 
modelo era tem 
as salas de aula 
adequadas né 
uma secretaria 
com uma 
secretária 

Eu acredito 
que era mais 
negociável né 
[...] essa 
negociação era 
feita entre a 
coordenação e 
a reitoria né 

Eu acho que 
sim, 

Francisca 
 

É olha parece que 
sim, não tenho 
bem certeza não, 
mas teve muitas! 
muitas!  correrias   
sim[...] 

Não! eu nunca 
vi  [...] 

Não sei te 
informar 

Não sei te 
informar 

[...] eu 
acredito que 
sim né? 

Joana 
 

Foi assim, 
espaços cedidos 
em convênio com 
o prefeito[...]   E  
com essas  
instituições 
políticas aqui de 
Castanhal.[...]  em 
especial o 
professor David,  
[...] e Nazaré, [...] 
e o Reitor. 

Teve  
articulação 
política 
sempre teve. 

[...] Eu acho que 
eles seguiam 
sim esse padrão. 

[...] todos 
integrados [...] 
, a união entre 
as  instituições 
que  
preservava  
essa 
preocupação 
com[...] a 
educação, do 
sócio 
político[...] 

 
 
 
Nao 
informado 

Antônia Através de 
encontros de 
educadores, 
movimentos que 
possibilitou 
realizar um 
diagnóstico[...] a 
precariedade do 
professor leigo[...] 

[...] essa 
realidade foi 
possível pela 
vontade 
política  [...] 
para conduzir 
o projeto de 
ensino 

Seguia-se o 
modelo em 
conformidade 
com os 
organismos 
institucionais: 
UFPA, SEDUC 
e SEMED 

UFPA muito 
contribuiu na 
articulação dos 
trâmites legais, 
situação que se 
tornaram 
facilitadas e, 
de grande 
eficácia. 

 
 
 
Não 
informado 

Raimunda Não informado Tinham[...] em  1981 só 
existia cursos 
intervalados que 
era  janeiro, 
fevereiro e uma 
parte de março 

[...] uma 
amizade muito 
boa[...] de 
Belém também 
 

A BR sim 

Socorro Houve na década 
de 70 o projeto 
Rondon e eles 
criaram vários 
campi aqui no 
Estado do 
Pará[...] foi um 
projeto que ele 
trouxe pra 

[...] Comigo 
não teve, os 
outros eu não 
sei te dizer. 
 

[...] a gente fazia 
questão de levar 
o mesmo 
currículo [...] 
que era 
desenvolvido 
aqui. 

Não informado É facilitou 
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reitoria, o Seixa 
Lourenço [...] é 
preciso dizer que 
foi a sociedade 
civil que arrancou 
essa 
interiorização 

  Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 
O Quadro 4- especifica  os sujeitos entrevistados, os questionamentos, o arranjo da 

questão-C  e os agentes que participaram do processo da implantação, como categorias 

norteadoras para analise. Vejamos no quadro abaixo: 

 
  Quadro 4 - C) Agentes que participaram do processo da implantação 

SUJEITO 10 - Sua memória recorda de alguns 
sujeitos que participou e contribuiu 

para que ocorresse a interiorização da 
UFPA em Castanhal? 

11- De onde vieram esses agentes? Como 
era a rotina deles no início da história da 

UFPA em Castanhal? 

Maria [...] prefeitos do interior [...] As 
diretoras [...]Muitos professores do 
Lameira Bettencour [...]Tinha um 

movimentozinho também ajudavam 
bastante 

Olha alguns prefeitos do interior esse 
interior assim [...]  mais simples né,  eles 
também fizeram um pouco de luta porque 

sabia que ia beneficiar os municípios deles. 

Francisca David com dona Nazaré[...] Almir 
Lima que na época era o Prefeito. 

[...] Prefeito 

Joana 
 

Carlinhos Gripp [...]Hélio Leite, 
Titan [...]Graça Lago [...] 

Deuzarina,[...] Raimundinha [...] A 
gestão da Lúcia Marques. 

[...] Universidade, Estado e Município 
juntos.[...] prefeito da época e o reitor 

certo[...] empresários, 

Antônia Carlos Gripp [...] Almir Lima[...] 
David Sá [...] Aracy Amazônas 

Barreto 

O governo municipal, assessores e 
principalmente o Secretário Municipal de 

Educação[...] Reitor 
Raimunda A Dione [...]Tinha mais alunos [...] 

que também ia pra Belém reivindicar 
seus direitos [...] políticos[...] 

empresários [...] 

[...] alunos de graduações, Prefeitura 

Socorro O Professor José Seixa Lourenço[...] 
e  Nilson Pinto de Oliveira [...] José 

Moreira Júnior [...] sociedade[...] 

[...] era vereador, era prefeito, era as 
entidades as forças vivas da comunidade 
que vinham aqui em caravanas cansei de 

recebe [...] Professor[...] Reitor[...] 
Deputado Federal [...] 

  Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

Abaixo encontra-se o quadro 5. Nele pontuamos os sujeitos entrevistados,  os 

questionamentos, o arranjo da questão-D  e como categorias norteadoras para analise está o 

período da ditadura militar. 
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  Quadro 5 - D) Período da ditadura militar 
SUJEITO 12-Existiu algum impacto 

(Positivo ou negativo) da  
política  da Ditadura 

Militar para a criação do 
Campus? 

13- Como estavam as 
universidades no final 

dos anos 70? (Em 
termos de reforma em 
espaço institucional e 

físico). 

14- Como você via a universidade 
naquela época? E o que esperava 
de uma universidade implantada 
na cidade de Castanhal? (Para ter 
uma compreensão do passado e 

presente) 
Maria Olha eu não sei te dizer 

porque eu acho que já 
estavam no final, 

[...] abertura né para a 
democracia 

E aí com a vinda da  UFPA e 
aproveitou tudo e qualificaram todos 

esses professores. 

Francisca [...]Não, não, nunca, 
nunca, nunca 

[...] a prefeitura    dava 
os funcionários  para a 

universidade pra 
universidade poder 
trabalhar aqui,  em 

Castanhal. 

[...] era uma coisa tão maravilhosa 
como ela é ne 

Joana 
 

Não, aqui em Castanhal  
não aconteceu[...] 

universidade aqui, ja 
era uma coisa pensada 

[...]  um processo 
muito  difícil, mas  um 

processo trabalhado 
entre as lideranças de 
Castanhal, os políticos 

daqui. 

[...]foi um ato de coragem e um ato  
político correto[...] 

Antônia Pode se dizer que não 
 
 

Atenta  às 
necessidades da 

comunidade 

Uma IES que se adapta aos novos 
tempos, atendendo às atuais vigências 

do contexto  onde se acha inserida. 

Raimunda Olha que eu me lembre 
aqui não! 

[...] era tudo normal 
tudo tranquilo vinha os 
professores normal de 

Belém, vinha 
estagiário de serviço 
social,  fazer estágio 
aqui em Castanhal. 

Então aqui eles tinha 
um alimento, tinham 

café da manha, tinham 
hospedagem 

[...] uma universidade em Castanhal 
[...] beneficiava os alunos, tanto de 

Castanhal como  de outros município. 

Socorro [...] era uma vigilância 
tremenda[...] tinha o 477 

que caçava os alunos, 
professor e funcionários, 

que por acaso se 
achassem  em qualquer 

tipo de manifestação, foi 
uma época muito dura, 

especialmente pra 
juventude que, queria um 

outro país, queria a 
reforma agrária, queria a  

reforma da educação, 

[...] foi construído 
prédio, foram levados 

os  cursos ja de  
licenciatura plena, 

entendeu?. Antes era 
sazonal[...] 

 

[...] Eu sempre achei que a 
universidade tinha que ser 

expandir[...] é direito que eles tem de 
ter uma educação de qualidade[...] 

 Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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5.3.1 Resultados das Categorias Norteadoras para análise 
 

Para propiciar uma leitura  ainda mais resumida e intrepretar  a  compreenção  das 

respostas  dos quadros citados acima sobre: Criação do Campus, Projeto institucional que 

impulsionou a UFPA para Castanhal, Agentes que participaram do processo da implantação e  

sobre o Período da ditadura militar, elaboramos os  quadros 6, 7, 8 e 9 como resultado geral das  

categorias apresentadas. Isso viabilizou observar a aproximação  de alguns  discursos, como 

tambem, os embates. Segue a apresentação dos quadros abaixo: 

Quadro 6 -  Resultados da Categoria A 
SUJEITOS A - CRIAÇÃO DO CAMPUS 
Maria A cidades mais desenvolvidas 
Francisca Empenho de seu David com dona Nazaré 
Joana A visão do professor David de ter feito o projeto Gavião 
Antônia Projeto do professor David 
Raimunda Em 78 começou o Campus 

Socorro 

Com o professor Camillo Vianna ele criou o CRUTAC, o Ministério da 
Educação, por meio do DEF e do MEC, fez um convênio com a UFPA por meio 
do Centro de Educação, pra que ele levasse Licenciatura Curta,  nos  diferentes 
polos das Cidade mais desenvolvida 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

Quadro 7 - Resultados da Categoria B 

SUJEITOS B - PROJETO INSTITUCIONAL QUE IMPULSIONOU A UFPA PARA 
CASTANHAL 

Maria Os cursos Polivalentes e projeto Gavião do professor David 
Francisca Teve muitas correrias 

Joana 
Com espaços cedidos em convenio com o prefeito junto com essas instituições 
políticas de Castanhal.  Em especial o professor David e a professora Nazaré, o e 
Reitor. 

Antônia Encontros de educadores, com a participação do Professor David e movimentos 
que possibilitou realizar um diagnóstico a precariedade do professor leigo. 

Raimunda Não informado 

Socorro 
Com o projeto Rondon na década de 70 eles criaram vários Campi no Estado do 
Pará[...] foi um projeto que  Seixa Lourenço  trouxe pra reitoria [...] A sociedade 
civil participou da interiorização. 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

Quadro 8 - Resultados da Categoria C 

SUJEITOS C- AGENTES QUE PARTICIPARAM DO PROCESSO DA 
IMPLANTAÇÃO 

Maria Prefeitos, diretores, professores e alunos 
Francisca David com dona Nazaré, Almir Lima que na época era o prefeito. 

Joana Carlinhos Gripp, Hélio Leite, Titan, Graça Lago, Deuzarina, Raimundinha ,  
Lúcia Marques e Reitor. 

Antônia Carlos Gripp, Almir Lima, David Sá, Aracy Amazônas Barreto. 
Raimunda Dione (aluna), alunos, políticos e empresários. 

Socorro O Professor José Seixa Lourenço, Nilson Pinto de Oliveira, José Moreira Júnior 
e integrantes da sociedade 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Quadro 9 - Resultados da Categoria D 
SUJEITOS D - PERÍODO DA DITADURA MILITAR 
Maria Não soube dizer acredita está no final já abertura né para a democracia 
Francisca Não nunca teve 
Joana Não aconteceu m castanhal 
Antônia Pode se dizer que não 
Raimunda Olha que eu me lembre aqui não! 

Socorro Lembra dos momentos terríveis do 477 que caçava os alunos, professor e 
funcionários, que fizesse qualquer tipo de manifestação. 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

5.3.2 Temáticas analíticas 
 

a) Criação do Campus UFPA/Castanhal: concepção, implantação e implementação.  

Podemos perceber que a interiorização da UFPA para o município metropolitano 

resultou da concepção de várias forças que, diretamente, implicaram nesse processo. Dentre 

muitas conjunturas, inclui-se convênio com a Prefeitura Municipal de Castanhal, que cedeu 

espaços para que ocorressem cursos de formação, bem antes de se cogitar a implantação do 

polo na cidade, os chamados cursos Polivalente, que capacitavam os professores em nível de 

segundo grau: “A ideia de polivalência surgiu com o intuito de firmar um núcleo comum nos 

currículos de formação docente, sendo que esta indicação fomentou a implementação das 

licenciaturas curtas como uma solução de suprimento à falta de professores habilitados para 

atuarem na docência” (RAMOS, CRUZ e SILVA, 2013, p. 02).  

 “O Decreto nº 65.880, de 16 de dezembro de 1969, que aprovra o Plano de 

Reestruturação da UFPA, previa em seu Art. 3º, inciso III, como política básica da UFPA, 

“participar de maneira ainda mais direta da aplicação dessa diretriz relativamente à realidade 

Amazônica”(COSTA, 2014, p. 222). Foi um incentivo à consolidação dos cursos polivalentes 

nos interiores do Estado do Pará, chegando até a população de Castanhal, por meio da assinatura 

do convênio firmado entre a Prefeitura e a UFPA. A autora expõe sobre os cursos que,  naquela 

época, a Universidade oferecia: 

Cursos Especiais de Licenciatura Polivalente de 1º Ciclo” nas áreas de 
Letras, Estudos Sociais, Ciências Naturais e os de “Licenciatura 
Monovalente de 1º Ciclo”: Português, Francês, Inglês, Geografia, 
História, Matemática, Ciências e Artes Práticas (Artes Industriais, 
Técnicas Comerciais, Técnicas Agrícolas e Educação para o Lar) e o 
Curso de Pedagogia para o 1º Grau (Habilitações em Administração 
Escolar, Supervisão Escolar e Inspeção Escolar), intermediados pelos 
Núcleos de Educação, sediados em municípios do Estado do Pará (Costa, 
2014, p.223):  
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A autora destaca, ainda, que a criação dos Núcleos de Educação, nos municípios, foi 

planejada seguindo a referência dos trabalhos do CRUTAC e do “Centro Nacional de 

Aperfeiçoamento de Pessoal para a Formação Profissional” (COSTA,  2014, p. 223). 

Após esses cursos, na década de 1970, foi implantada a Licenciatura Curta, realizada 

por áreas. Era de nível superior, contudo, com uma menor carga horária. A Lei n. 5.692/71, de 

1971 determinava que os professores que ministravam aulas possuíssem formação na área afim 

e que essa formação deveria ser Curta e realizada num breve espaço de tempo. Assim, foi gerada 

a Licenciatura Curta. Na década de 1980, essa Licenciatura foi extinta e Castanhal é 

contemplada com a chegada da Licenciatura Plena, que proporcionou a formação de professores 

para atuarem na educação básica (EBENEZER TAKUNO DE MENEZES; THAIS HELENA 

DOS  SANTOS, 2001). 

As situações geográfica e econômica foram outros benefícios que agilizaram esse 

processo. Na época, Castanhal estava bem mais desenvolvida que as demais cidades da região, 

fato este percebido no Relatório de Infraestrutura e Saneamento Básico do município. 

A população urbana da referida cidade cresceu demasiadamente a partir dos anos de 

1984, 1994, e assim por diante. De fato, no início de sua colonização, sua população nucleava 

a BR-316, fazendo com que a cidade se tornasse um fluxo de convergência para os outros 

municípios (RIBEIRO, LISBOA, FONSECA, 2015, apud RELATÓRIO, 

INFRAESTRUTURA, 2017). Com isso, a construção da BR, na década de 1980, favoreceu não 

somente a situação geográfica, como também a situação econômica do município.  

Outros fatores que também impulsionaram essa implantação foram os Projetos 

Institucionais. Nesse contexto, destaca-se que existiram políticas voltadas para a área da 

educação básica, como o Projeto Gavião. Segundo o autor  o Governo do Estado – por meio da 

SEDUC – e a UFPA, preocupados com a formação de professores, planejaram os projetos 

Gavião I e II. Assim explica a iniciativa do projeto:  

Projeto de responsabilidade da UFPA/PROEX, aprovado pela Resolução 
no 090/1984-CEE referente ao Curso de Magistério – 1ª a 4ª série 
fundamental, com o objetivo de promover a habilitação de Professores 
Leigos ao nível de Ensino Fundamental e Médio (Área de Magistério). 
De início, foi proposto e coordenado pelo Prof. David Maria de Amorim 
e Sá, a partir do município de Castanhal. Expandiu-se gradativamente 
atingindo mais de 50 (cinquenta) Municípios do Pará. Em 1992, por meio 
de convênio estabelecido com a SEDUC alcançou 107 dos 128 
municípios do Estado, formando 10.070 professores leigos. As 
instituições envolvidas com o projeto são: UFPA/SEDUC e SEMECs, 
que trabalham no sistema de parcerias objetivando a qualidade do curso 
e o desenvolvimento local e regional (COSTA, 2014, p. 208). 
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A primeira etapa dos projetos foi realizada entre os anos de 1982 e 1990, com o projeto 

I buscando capacitação e o projeto II visando à habilitação. A finalidade era capacitar 

professores para a área de magistério. De acordo com Socorro, a escolha do nome Gavião foi 

pensada por se tratar de uma ave que voa longe e avista sua presa onde quer que ela esteja. 

Assim, o projeto buscava os professores leigos, onde quer que estivessem, para proporcionar-

lhes formação. A iniciativa incluiu toda a área do Nordeste paraense. 

O Projeto Rondon foi outro incentivo para implantação. Criado durante a Ditadura 

Militar, na década de 1960, tinha o objetivo principal de integrar os jovens aos valores do 

Regime Militar. O projeto ganhou grande repercussão pelos investimentos federais que as 

Universidades receberam (MOTTA, 2014). De acordo com Socorro, na década de 1970, o 

projeto Rondon veio para o Estado do Pará e implantou vários campi universitários. Assim, foi 

uma estratégia que o reitor da UFPA encontrou para expandir os cursos universitários para os 

interiores.  

Também foi citado nas falas de Socorro o CRUTAC, como sendo um projeto regido 

pelas universidades, incentivador da ação de interiorização e apoiado pelo Ministério da 

Educação. Na década de 1970, o projeto foi coordenado pelo professor da UFPA Camillo 

Vianna, que estava ligado à educação na Amazônia. Para Costa  o CRUTAC foi uma maneira 

de desvincular a UFPA da sede do Estado para grantir a educação para o interior, 

proporcionando, assim, a Extensão Universitária. Segundo a autora:  

O Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação Comunitária – 
CRUTAC - foi criado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), para desenvolver extensão universitária. Em função de seu 
pioneirismo, o modelo foi assumido pelo Governo Brasileiro e difundido 
para outras universidades do país, através da instalação de uma Comissão 
de Incentivo aos CRUTACs, sendo adotado nas primeiras experiências 
de expansão de Cursos de Graduação com o objetivo de formar 
professores para atuarem na Educação Básica, nas décadas de 1960 e 
1970, como observado na Região Amazônica e no Estado do Pará (2014, 
p. 170). 

Na implementação do Campus Universitário em Castanhal, foram mencionados alguns  

agentes que tiveram forças para consagrar a interiorização na cidade. Dentre eles encontra-se o 

professor David Sá. Nasceu no dia 18 de maio de 1923, na cidade de Belém do Pará. Era casado 

com a senhora Maria de Nazaré Espinheiro do Nascimento Sá. Cursou Seminários de Filosofia 

(1945); Teologia (1948); quatro semestres de Letras pela UFPA (1967) e Serviço Social pela 

UFPA (1971). Foi diretor da SEDUC, vice-diretor do Ginásio Arquidiocesano, professor de 

Sociologia, professor de Elementos da Religião, diretor da Escola Estadual Lameira 

Bittencourt, professor de Comunidade Escola de Serviço Social, diretor da Escola Estadual 
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Augusto Meira, secretário municipal de Educação de Castanhal, subsecretario Estadual de 

Educação, auxiliar de ensino da UFPA, professor assistente da UFPA, membro do Conselho de 

Promoção Social e membro do Conselho Estadual de Educação.31 

Foram destacados, também, o Prefeito do município, Almir Tavares Lima e seus 

assessores, que desenvolveram um trabalho de articulação com UFPA, que tinha como Reitor, 

na época, o Dr. Aracy Amazônas Barreto. 

Existiram outros sujeitos que intermediaram a implementação do Campus. De acordo 

com Socorro, na década de 1970, época da Ditadura Militar, o Ministério da Educação, por 

meio do DEF – Departamento de Ensino Fundamental,  fez um convênio com a Universidade 

Federal do Pará – por meio do Centro de Educação –, para que se levassem cursos,  

especialmente de Licenciatura Curta, para os diferentes polos32 que foram escolhidos na época, 

incluindo Castanhal. Ainda segundo a entrevistada Socorro, na década de 1980, mais 

precisamente quando o professor José Seixas Lourenço assume a Reitoria da UFPA, no dia de 

sua posse ele falou sobre o Projeto de Interiorização e apoiou a ida dos cursos de Licenciatura 

Plena para os municípios que já tivessem ofertado Licenciatura Curta. 

Outros atores envolvidos nesse processo foram Nilson Pinto de Oliveira, que estava 

diretamente envolvido na política vigente da época e o professor José Moreira Júnior, como 

Diretor da Faculdade de Pedagogia do Centro de Educação, o qual, na década de 1970 levou 

cursos de graduação para a localidade de Castanhal. Para Socorro, tudo começou com Moreira 

Júnior. Nesse contexto, a entrevistada afirma que: 

Na gestão do Reitor José Seixas Lourenço, eu precisei coordenar essa 
área da graduação. Então eu particularmente recebi junto com a reitoria 
inúmeras caravanas de tudo que era município, querendo a interiorização 
da universidade.  É preciso dizer que foi a sociedade civil que arrancou 
essa interiorização. Claro que houve uma ressonância na reitoria, mas, 
que existiram lutas intensas solicitando a interiorização para os outros 
municípios. O clamor pela UFPA vinha de vereadores, prefeitos e de toda 
a força viva da comunidade que se aglomeravam em massa pressionando 
a interiorização da universidade (SOCORRO, 2019).  

Para consolidar  a interiorização da UFPA para a cidade metropolitana, aparece outro 

sujeito que teve forças para concretizar  a ação: o empresário do ramo de construção, Carlos 

                                                             
 
31 Currículo Lattes do Professor David, cedido por um sujeito entrevistado na pesquisa. (1999, p. 2, 3) 
32 Polo Universitário é o território de atuação da Universidade e identifica-se com a ideia de espaço que abriga 
certa identidade histórica e cultural dos seus habitantes e onde se desenvolvem atividades econômicas e serviços 
que retratam a projeção social e econômica comum a vários municípios/regiões. Pode constituir-se por Campus (i) 
e/ou Núcleo(s) Universitários (UFPA, 2002 In GURJÃO, 2003, p. 40, apud COSTA,  2014, p. 195).  
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Gripp, que doou a área onde foi construída a base física da universidade. Segundo Antônia, foi 

um compromisso financeiro assumido por esse empresário.  

Da mesma forma, Joana afirma a existência de muitas pedras fundamentais sem êxito e 

sem compromisso com a sociedade educacional do município. E que a última pedra 

fundamental33 do Campus de Castanhal foi lançada a partir da atitude do empreendedor Carlos 

Gripp, que cedeu parte de sua posse para a construção do prédio. 

Ao interrogarmos o empresário  Gripp sobre a sua participação na doação de um terreno 

para a construção do Campus UFPA, recebemos a informação de que ele participava das 

conversas políticas sobre a implantação de um Campus da UFPA em Castanhal. O entrevistado 

relembrou as pedras fundamentais que foram lançadas para a provável construção. A primeira 

pedra foi para a construção da UFPA em um terreno na BR 316, próximo à Polícia Militar, o 

que não se concretizou. A segunda pedra fundamental foi em uma área na estrada da 

Transcastanhal, nas proximidades do bairro Fonte Boa. Passaram-se anos, até que, em 1992, o 

empresário preocupou-se com a situação e cedeu a área para a UFPA numa conversa com o 

prefeito da época, José Soares e com o Governador Jader Barbalho. De acordo com o 

empresário, a área cedida mede 25ha, em torno de 250 mil metros quadrados. A área foi cedida 

para a prefeitura, a qual emitiu um título de aforamento para a UFPA naquele momento. Abaixo 

segue o registro do imovel doado pelo empresário em cartório:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
33 CONSTR pedra (acp.2) que sela uma urna contendo documentos do dia (jornais, moedas etc.) e que assinala a 
solenidade, o início da construção de uma obra importante (HOUAISS, 2015) 
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Figura 15 - Registro de doação de imóvel pela empresa- Construtora Esquádrus- para a Prefeitura de Castanhal 
construir o Campus UFPA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Arquivo cedido por Carlos Gripp 
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Figura 16 - Registro de doação de imóvel do Empresário para a Construção do Campus UFPA/ Castanhal. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Fonte:  Arquivo cedido por Carlos Gripp 
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b) O Período da Ditadura Militar: Re/existência de ontem e de hoje nas falas dos sujeitos 

entrevistados.  

Na maioria das falas foi destacado o fato de que a Universidade Federal do Pará, nos 

anos 1970, estava aberta para uma democracia e os relatos, quase que em sua totalidade, 

apontaram para a inexistência da Ditadura Militar na política da Universidade na cidade de 

Castanhal, mesmo contradizendo-se às negociações políticas para a implementação do polo e 

aos movimentos que estiveram à frente, lutando para a consolidação. Assim, foram enfatizadas 

apenas as negociações que ocorriam entre a coordenação do Campus e os movimentos 

militantes. Logo, foi construído o prédio da UFPA e passou a atender às demandas da clientela.  

Para os entrevistados, na academia da cidade não houve quaisquer movimentos que 

atrapalhassem o andamento das atividades. Poucos souberam informar sobre o período da 

Ditadura Militar ou é possível que resistiram em lembrar-se dos fatos e dos acontecimentos da 

política agressiva que as UF’s estavam enfrentando.  

Coincidentemente, a Universidade Federal do Pará, mesmo não dispondo de um acordo 

firmado, desenvolvia cursos de formação na localidade desde o ano de 1965. Esses cursos 

estiveram sob a coordenação dos professores David Sá e Nazaré Sá, que residiam no município. 

Em 1973, a UFPA oferta cursos Polivalentes na cidade. Em 1978, é concretizado o convênio 

para as instalações do polo. Em 1994, é inaugurado o seu próprio prédio. Até esse período, o 

Campus ficou itinerante, funcionando em escolas cedidas e casas alugadas pela Prefeitura.  

Na década de 1960 (1960 a 1968), período em que a UFPA já atuava no município de 

Castanhal e que coincide com o Regime Militar, a reitoria da UFPA Belém era ocupada por 

José Rodrigues da Silveira Neto. 

Na fala de Socorro, é possível perceber o medo e a insegurança que a UFPA viveu 

durante esse percurso. Ela ressalta a vigilância acirrada que ocasionava o decreto 477, caçando 

os alunos, professores e funcionários que, por acaso, se achassem em qualquer tipo de 

manifestação. Reforça a época severa que a UFPA enfrentou, destaca o projeto MEC Usaid e 

cita vários professores, da UFPA na sede do Guamá, que foram expulsos e tiveram seus direitos 

caçados.  

Na revista “Tempos e Argumentos” publicada em júlio de 2013, na Universidade do 

Estado de Santa Catarina. Apresentou um discussão da UFPA e os anos de Chumbo no tempo 

da Ditadura, destacando-se, nesse percurso, relatos de sujeitos que vivenciaram o período da 

Governo Militar no contexto da UFPA e das perseguições sofridas pelo reitor Silveira Neto. 
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Através do SNI (Serviço Nacional de Informação), foram  denunciados, expulsos, presos e 

ameaçados vários professores militantes, considerados subversivos e que foram castigados nos 

decretos da lei 477. Assim, os sujeitos lembraram-se das reformas administrativas e acadêmicas 

pelas quais a Universidade passou, bem como dos momentos tensos de lutas e resistências que 

os movimentos precisaram travar para adquirir a autonomia das disciplinas e a melhoria na 

educação superior (FONTES,  ALVES, 2013). 

Os períodos de lutas que se firmaram na Universidade na década de 1960 não se 

distanciam do contexto atual vivido pelas universidades no ano de 2020. Atualmente, é preciso 

lidar com  declarações claras do Governo Federal, que autoritariamente impõe subserviência 

aos alunos, professores e a todos que buscam uma educação superior pública gratuita e de 

qualidade.  

Em pleno século XXI, lutamos por liberdade de cátedra, fato que já está previsto na 

Constituição 1988, e pela autonomia das universidades, também incluída na lei de 1996. O atual 

governo impõe suas diretrizes, passando por cima das leis e decretos já firmados e adquiridos 

ao longo da história, fazendo com que as universidades se tornem desvalorizadas e 

desacreditadas no seu ensino e na pesquisa, cortando verbas e prejudicando as atividades 

acadêmicas. Além disso, desfere discursos ofensivos dirigidos aos alunos e professores.  

Há de se considerar o desapontamento no discurso de Socorro, quando fala da 

Universidade no presente com a visão para futuro. Nessa concepão  segue sua narrativa: 

[...] olha o que está acontecendo hoje, quem tem coragem de falar contra 
esse senhor que está lá [...]? . Não está diferente não, é a mesma coisa. Eu 
não quero saber de política, mas a política interfere na tua vida. Ainda 
não estão prendendo, como na época da ditadura militar. Eu espero que 
esse cenário mude. Foi uma época muito dura, quantos professores não 
tiveram as suas casas invadidas e levados os livros? Eles eram tão 
intelectuais que bastava ter a capa vermelha para levarem o livro [risos] 
(2019).  

O discurso da entrevistada clama por ser ouvido, para que não tenhamos que voltar às 

mesmas condições do passado, quando se viveu numa conjuntura de cerceamentos e que deixou 

marcas na história. Não há dúvida de que estamos novamente vivendo mais um período 

ditatorial na história da Universidade. Contudo, os momentos transitados de lutas e resistência 

que ocorreram no passado servirão de incentivo para nortear e garantir o presente.      

Na atualidade, é visivel a repressão que as Universidades Federais brasileiras estão 

passando por parte do Governo Bolsonaro, que se declarou adversário político das UF’s. Nesse 

contexto, alavanca-se a distribuição de fake news alegando condutas inapropriadas no interior 
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das universidades. O mesmo governo opõe-se à autonomia das instituições federais, acusando 

os seus integrantes e os próprios órgãos como centros de balbúrdia34.  

 O cenário político atual também busca indicar o provável Reitor para assumir as 

Universidades, uma atitude que confirma a total rejeição da democracia e da autonomia das 

academias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
34 Algazarra, silêncio, situação confusa (HOUAISS, 2015,p. 118). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Como artista visual envolvida diretamente no projeto documental sobre a história do 

Campus da UFPA em Castanhal, foi possível comparar o processo da pesquisa, da escuta das 

narrativas contadas pelos sujeitos que experimentaram o momento da Interiorização da 

Universidade, suas memórias vividas e lembradas às histórias oficiais registradas em 

documentos, ambas  associadas ao processo de criação de uma pintura em tela, uma vez que 

exige estudo, técnica, observação, forma, desenho e mistura de cores. E tudo isso para 

expressar  sentimentos que podem variar da tristeza à alegria. Nesta pesquisa, expressou-se a  

ansiedade em terminar a obra que, por dois anos, ficou em processo criativo de construção. 

 De fato, pesquisar sobre a história do Campus-UFPA na cidade de Castanhal exigiu 

uma simetria de desconstruções de outras histórias, com sinopses de experiências diferentes, 

a partir de um dado estudado. A história da Universidade, associada a uma obra artística, 

proporcionou diversas maneiras de apreciar e de identificar os elementos da “estética da arte”, 

uma vez que não se quer provar o que é belo ou feio, falso ou verdadeiro e, sim, interpretar 

uma história pela visão de sujeitos constituintes dos acontecimentos. 

  É fato que o modo de ver interfere na concepção da visão como um todo. A princípio, 

aprendemos a não considerar só o que vemos, mas ir além do olhar, analisar melhor o 

ambiente, olhar de maneira crítica, de forma minuciosa e tentar, com esse novo olhar, 

desvendar outras possibilidades de vida, de mundo e de existência, tendo a imagem desse novo 

olhar, não como mera verdade absoluta, mas como razão para outras verdades que, por meio 

desses registros, apareceram (SANTOS, 2017).   

   A visão de um conjunto de imagens que estão ao nosso redor, colabora para que todos 

possamos ver e sentir de acordo com a nossa percepção: “Embora todas as imagens corporizem 

um modo de ver, a nossa percepção e a nossa apreciação de uma imagem dependem também 

do nosso próprio modo de ver” (BERGER, 1972, p. 14). Com essa filosofia, a história do 

referido Campus  motiva o nosso olhar sob outro ponto de vista, provocando mudanças no 

nosso modo de ver determinados elementos que fizeram a diferença na abordagem da história. 

Assim, com percepções diferentes, desenvolvemos capacidades de ter o olhar diferenciado 

para uma determinada narrativa.  

 Considerando que, para Berger (1972), cada indivíduo determina seu modo de ver, a 

história da UFPA representa o recorte de cenas que registram e subliminarmente guardam em 
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si o desejo de eternizar o momento. Por conseguinte, esses registros estão ligados às memórias 

humanas, que atribuem sentidos e significados à essa história.  

Dessa forma, compreendemos que as memórias lembradas pelos informantes se 

mostraram subjetivas em relação a certos acontecimentos. De fato, mostraram-se bem 

diferentes das histórias que por muitos anos ficaram registradas sobre a academia  da UFPA na 

região metropolitana.   

Nesse sentido, é notória a distinção entre história e memória, pois a primeira são 

registros de documentos encontrados nos livros oficiais, e não há dúvida de que essas histórias 

registradas permanecem inesquecíveis. Já a segunda são os acontecimentos lembrados por um 

grupo de sujeitos, ou mesmo por uma pessoa individualmente, são relatos vivos e íntegros dos 

primeiros sujeitos que presenciaram os fatos e as situações (HALBWACHS,1990). 

Assim, pontua-se a história da UFPA em Castanhal, vista pela percepção de ambos os 

lados: tanto pelas histórias registradas nos jornais, nas atas, nos arquivos, quanto por meio das 

lembranças individuais e coletivas dos sujeitos.  

Desse modo, utilizamos a história oral narrada por seis sujeitos denominadas de Maria, 

Antônia, Raimunda, Francisca, Joana e Socorro, que relataram o período da Interiorização do 

Campus UFPA na cidade de Castanhal, rememorando elementos que não estavam registrados 

sobre a implementação do polo universitário. Logo, os relatos propostos pela história oral 

devem ser respeitados na sua íntegra, de acordo com a opinião dos informantes, porque são 

essas visões específicas que estabelecem significados a certos  acontecimentos e orientam na 

constituição de novas interpretações para as histórias, fazendo um contraponto aos 

documentos que encontram-se catalogados (ALBERTI, 2005). 

Com base nas histórias contadas pelos informantes da pesquisa, compreendeu-se o 

presente pelo passado da história da Universidade. Assim, fomos capazes de entender que 

através do presente, o exposto Campus teve um passado, marcado por falhas e contradições na 

sua história. É importante conhecer o presente para entender o passado e vice e versa, pois 

existe uma ligação entre eles, uma vez que “Temas do presente condicionam e delimitam o 

retorno, possível, ao passado (...) a história faria com que o passado retornasse, porém não de 

maneira intocada e ‘pura’” (BLOCH, 2002, p.07). 

O passado da instituição acadêmica em Castanhal foi desconstruído à medida que 

evocamos sujeitos que não apareceram na escrita da história da Universidade, porque foram 

excluídos e ficaram subalternos. Para compreender o processo histórico da implantação, foi 
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essencial escutar  todos aqueles que foram ativos e que contribuíram de forma positiva para a 

implementação da Universidade. A história vista de baixo muda todo um contexto histórico, 

porque ela atribui outros significados diferentes da história oficial, principalmente quando 

aparecem outros sujeitos que não estavam registrados e seus relatos proporcionam outros 

pontos de vista sobre um determinado tema (BURKE,1992).  

Além disso, a história da Universidade como polo, evidenciou a existência de 

interações entre pessoas, tanto dos moradores do município quanto de moradores dos interiores 

circunvizinhos, que migraram para a cidade com o intuito de cursar o nível superior. A 

interação entre os sujeitos firmaram relações antrópicas no contexto da UFPA na cidade 

reportada, moldando os comportamentos dos próprios sujeitos e do ambiente universitário. 

Outros aspectos a serem estudados foram os processos históricos da Interiorização das 

Universidades brasileiras. Por vezes, percebeu-se que o início das implantações das UF’s foi 

marcado por períodos de resistências às imposições do Governo Militar e que as lutas travadas 

contra o governo eram para garantir a autonomia política e educacional.   

Na região Amazônica, a interiorização da Universidade Federal do Pará iniciou-se na 

década de 1970, mediante o Decreto nº 65.880/1969. Assim, as universidades passaram a se 

organizar em “Centro de Estudos Básicos e Profissionais” e tinham como objetivo formar 

professores nos cursos de Pedagogia (COSTA, 2014, p. 222). 

No ano de 1985, aconteceram vários seminários e encontros, que discutiam a melhoria 

da educação superior, além de estratégias para intensificar e expandir os cursos acadêmicos da 

UFPA para os interiores da região Amazônica. Dessa forma, criaram o I Projeto Norte de 

Interiorização (I PNI), que funcionou nos anos de 1986 a 1989 e que tinha como prioridades, 

ações voltadas à formação de professores de primeiro e segundo graus, como também 

intensificar o ensino e a pesquisa para outros Campi (COSTA, 2014). 

As primeiras discussões ensaiadas sobre o processo de interiorização da  Universidade 

Federal do Pará iniciaram com a ES (Educação Superior). A primeira Faculdade foi instalada 

no Estado do Pará em 1902 e era intitulada de “Faculdade Livre de Direito”, que, a princípio, 

foi administrada pelo Governo do Estado. Somente no ano de 1950 é que se tornou Federal: 

“Faculdade de Direito do Pará”. E, no ano de 1957, passou a ser designada como 

“Universidade Federal do Pará” (COSTA, 2014). Esse fato comprova o atraso da implantação 

da UFPA na região metropolitana frente a outros Estados brasileiros. 
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Há de se considerar que esse atraso também se refletiu na interiorização da UFPA, 

quando da expansão de seus cursos para os interiores da região. Tendo em vista essa demora 

foi que se discutiu o processo de interiorização da UFPA para  território castanhalense na 

década de 1970. Tal ação foi movida por muitas contrariedades relatadas pelos sujeitos da 

pesquisa. Na interiorização, a referida cidade foi o segundo município da região escolhido para 

comportar um polo da UFPA e funcionar como Campus Universitário da Federal.  

Com a análise dos resultados, fez-se a intepretação histórica sobre o processo de  

interiorização da UFPA como Campus Universitário na cidade de Castanhal. Percebemos que 

esse movimento foi concretizado por diversos sujeitos, que se entusiasmaram para que a 

interiorização ocorresse na localidade. Assim, participaram de reuniões e encontros sobre a 

Interiorização do polo, estabelecendo relações de parceria entre os Governos Municipais, 

Estadual e Federal, engajando-se, assim, em projetos, como por exemplo o projeto Gavião, 

que impulsionou a tomada de decisão para a vinda da UFPA. 

Assim, os objetivos da pesquisa foram alcançados a partir dos discursos e das 

narrativas dos sujeitos que vivenciaram o momento da concepção, da implementação e da 

implantação do polo acadêmico da UFPA na região amazônica. 

Diante do exposto, compreendemos que a sociedade local atribuiu, através de suas 

memórias, o protagonismo da concepção do Campus UFPA no município castanhalense a um 

único sujeito, embora houvesse relatos da interferência de outros agentes e forças 

governamentais como os prefeitos de vários municípios, vereadores, professores, alunos e 

empresários. Somente uma entrevistada especificou a existencia de outros projetos   que 

beneficiaram a interiorização da UFPA, dentre eles estão: o Centro Rural Universitário de 

Treinamento de Ação Comunitária -CRUTAC, Ministério da Educação, e o Departamento de 

Ensino- DEF, que assentiram um convênio com a UFPA para  implantar cursos de Licenciatura 

Curta nos diferentes polos das cidade mais desenvolvida. 

Outro aspecto abordado na pesquisa foi a compreensão dos discursos sobre o período 

do Regime Militar e os impactos na UFPA/Campus Castanhal. A maioria dos entrevistados 

relatou a inexistência de interferência da política militar na referida academia, mesmo 

entendendo que a Ditadura Militar, nesse período, era existente em todas as regiões brasileiras. 

Assim, as falas eram dirigidas para uma negação da política autoritária e adentrar neste tópico 

foi desafiador, porque muitos se recusaram a falar sobre o tema, e quando falavam 

demostravam muita cautela nas palavras. Contudo, uma informante, que não reside na referida 

localidade, lembrou detalhadamente dos movimentos que a UFPA-Guamá  enfrentou no 
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período da Ditadura Militar para garantir seu direito de ensinar. Assim, relatou  todas as 

agressões ditadas pela política vigente na época. 

Por fim, analisamos o processo de implementação a partir da relação passado e presente 

da história da UFPA no recinto, segundo os documentos escritos e as narrativas dos sujeitos 

entrevistados. Consideramos que há falhas na maioria dos documentos registrados, que 

pontuam a interiorização da universidade na região por intermédio de poderes políticos da 

gestão Federal, Estadual e Municipal. Entretanto, os discursos dos informantes confrontam os 

documentos registrados e mensionam a existência de projetos institucionais que 

impulsionaram a vinda da UFPA para região metropolitana de Belém. 

A experiência de estudar a Interiorização das universidades brasileiras, especificamente 

a concepção, a implantação e a implementação da UFPA no município de Castanhal, pôde me 

conduzir a um novo olhar sobre a instituição, a partir dos relatos dos sujeitos esquecidos e, 

também, a partir da leitura dos documentos oficiais.  

A pesquisa comprovou a existência de muitos discursos a respeito da Interiorização da 

UFPA. Assim, no enredo dessa história, muitas ficaram ocultas. É perceptível que a história da 

Interiorização está associada a uma construção de um projeto de poder. Isso é fato, pois uma 

das características das universidades públicas brasileiras é a existência de projetos de relacões 

poder. 

Por fim, compreendemos, através das memórias dos sujeitos locais, como foi 

interpretada a Interiorização do Campus UFPA para a cidade de Castanhal. Contudo, para um 

melhor aprofundamento sobre o tema, seria fundante conhecer o processo de Interiorização da 

UFPA em todos as regiões  do Estado do Pará. 

 Com essa análise, poderemos aprofundar a pesquisa em nível de doutorado, uma vez que 

buscaremos outras experiências de estudo, outras memórias, com possíveis histórias silenciadas  

de pessoas que experimentaram a Interiorização da Universidade nas suas cidades e, dessa 

forma, promover, a partir das narrativas, outras interpretações do processo de Interiorização da 

UFPA nas diversas regiões Amazônica.  
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APÊNDICE 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS - GRADUAÇÃO 
CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE CASTANHAL 

PROGRAMA DE PÓS- GRADUAÇÃO EM ESTUDOS ANTRÓPICOS NA AMAZÔNIA 
(PPGEAA) 

Eu,________________________________________________________________________, portador (a) da 
célula de identidade número _____________________fui informado (a) sobre a pesquisa: VOZES 
SILENCIADAS: HISTÓRIA E MEMÓRIA DE OUTRAS INTERPRETAÇÕES DO PROCESSO DE 
INTERIORIZAÇÃO DO CAMPUS UFPA NO MUNICÍPIO DE CASTANHAL- PA A PARTIR DE 1970. 
como parte do Trabalho de Conclusão do Curso de Pós – Graduação em Estudos Antrópicos na Amazônia, 
realizado pela discente Maria José Conceicao dos Santos, matriculada na Universidade Federal do Pará (UFPA), 
Campus de Castanhal, com o número de matrícula  201875570009 e sob orientação do Professor Dr. João Batista 
Santiago Ramos. Esta pesquisa possui como objetivo: Compreender a história da implantação do Campus 
Universitário da UFPA na cidade de Castanhal, a partir dos documentos que tratam do tema escrito e dos discursos 
das narrativas dos sujeitos que vivenciaram o momento da implementação na década de 1970. Consciente que os 
riscos da pesquisa estão relacionados a não aceitação do assunto proposto, abalo emocional, constrangimento por 
não compreender a eventuais questionamentos. Ainda sim, aceito participar da pesquisa proposta. Estou ciente que 
os dados fornecidos serão sigilosos e que a divulgação dos resultados em meios científicos, visará mostrar como 
foi interpretada pela sociedade local, a concepção do Campus/UFPA na cidade de Castanhal; as narrativas dos 
sujeitos participantes do processo de construção e implantação do Campus; os discursos relacionados ao período 
do governo militar e analises de documentos, Atas e Jornais escrito e redigidos sobre o processo de implementacão 
do Campus a partir da relação passado e presente da história UFPA/Castanhal. Sei também que, poderei solicitar 
informações quando assim desejar, inclusive após a publicação da pesquisa. Por se tratar de um estudo sem 
interesse financeiro, ou seja, sem fins lucrativos, minha participação será voluntária e não terei direito a nenhuma 
remuneração e poderei me retirar da mesma quando for de minha vontade.  

Castanhal, de 2020.  

Assinatura do Voluntário (a) _________________________________________  

___________________________                                                                  ______________________________                               
Maria José Conceição dos Santos                                                                  Prof. Dr. João Batista Santiago Ramos 

 

 

 

 

Endereço dos Responsáveis pela Pesquisa  
Endereço: Condomínio Santa Lídia. Bloco 09. Ap 602. 
Bairro: Jaderlandia  CEP: 68746 269: PA Município: Castanhal Telefone: (91) 9 99089840.  
E-mail: mjcmara@hotmail.com 
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                             ROTEIRO PARA ENTREVISTA ORAL 

 
 
Identificação do Agente Social da Pesquisa  
Nome:__________________________________________________________________________________
Endereço:_______________________________________________________________Contato_________
____________________ Idade: _______ Gênero: ( )M ( )F Escolaridade: ( ) Analfabeto ( ) Ed. Infantil ( ) 
Ens. Fun ( ) Ens. Médio ( ) Ed. Superior Profissão:___________________________ 
Ocupação atual: _________________________ 
 

 

Você esta de acordo em deixar que suas respostas sejam exploradas para fins de 
pesquisa?_________________ 

Questões norteadoras: (A)- Criação do Campus. (B)- Projeto institucional. (C)- Os agentes 
que participaram. (D)- Períodos da ditadura. 

a) CRIAÇÃO DO CAMPUS 
 

1) Como se deu o início da história da UFPA em Castanhal? Quais os primeiros cursos 
ofertados?  E onde funcionavam esses cursos? 

2) De que forma se deu a nomeação para a coordenação do Campus naquela ocasião? Qual a 
dificuldade encontrada durante a gestão? Fale-nos um pouco sobre a gestão da professora 
Nazaré 

3) Você conheceu o senhor David Maria de Amorim Sá?  Pode nos falar um pouco sobre sua 
gestão?  

4) A gestão da professora Nazaré Sá foi concluída no ano de 1996.  No ano de 1997 foi realizada 
a primeira eleição direta para coordenação do Campus de Castanhal. Como se deu essa 
transição? 

5) Como você via a universidade naquela época? E o que esperava de uma universidade 
implantada na cidade de Castanhal? 
 

b)   INSTITUCIONAL (Entender o projeto institucional que trouxe o Campus para Castanhal)  
 

6) Por que foi criado o Campus da UFPA em Castanhal e não em outro munícipio vizinho? 
Porque Castanhal foi escolhido como Polo? 
7) Como se deu o processo da Interiorização da UFPA em Castanhal? 
8) Existiu algum jogo político de interesse para essa consolidação?  
9) Como foi estruturada a questão dos cursos?  
10) Existiu algum modelo padrão para a universidade funcionar?  
11) Como era o diálogo com o Campus de Belém naquela ocasião? 
12) A construção da BR- 316 teve alguma influência para a implantação da UFPA em 
Castanhal? 
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c) OS AGENTES QUE PARTICIPARAM 

13)- Quais agentes  estavam aqui na época e participaram do processo de implantação do 
Campus? De onde vieram esses agentes? Como era a rotina deles no início da história da UFPA 
em Castanhal? (Prefeito, vereadores, movimento estudantil etc...) 

d) PERÍODOS DA DITADURA 

14) O Campus de Castanhal foi implantado no final da ditadura militar. Existiu algum impacto 
(Positivo ou negativo) dessa  política para a criação do Campus? 
15) Como estavam as universidades no final dos anos 70? (Em termos de reforma em espaço 
institucional e físico). 
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FICHA TÉCNICA UTILIZADA PARA AS TRANSCRIÇŌES 

 

TIPO DE ENTREVISTA: Temática 

ENTREVISTADORA: Maria José C. Santos 

LEVANTAMENTO DE DADOS: Maria José C. Santos 

PESQUISA E ELABORACAO DO ROTEIRO: Maria José/ Joāo Batista/ Túlio Chaves  

CONFERENCIA DE TRANSCRICAO: Maria José Santos 

TECNICO DE GRAVACAO: Maria José Santos 

LOCAL: Castanhal- Pa- Brasil 

DATA: ____________ 

DURACAO:__________ 

MATERIAL:__________ 

PÁGINA:_____________  

 

Entrevista realizada no contexto da pesquisa: Vozes silenciadas: história e memória de outras 

intrepretações do processo de interiorização do Campus UFPA no município de Castanhal- Pa 

a partir  de 1970. 

Entrevistada:______________________________  

Função: _________________________________ 
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ANEXOS 
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA  

Título da Pesquisa: VOZES SILENCIADAS: HISTÓRIA E MEMÓRIA DE OUTRAS 
INTERPRETAÇÕES DO PROCESSO DE INTERIORIZAÇÃO DO CAMPUS UFPA NO 
MUNICÍPIO DE CASTANHAL- PA A PARTIR  DE 1970. 

Pesquisador: Maria José Conceição dos Santos 

Versão: 1 
CAAE: 30645319.8.0000.0018 
Instituição Proponente: Campus Universitário de Castanhal Patrocinador Principal: 
Financiamento Próprio  

DADOS DO PARECER:  

Número do Parecer: 4.157.290. 
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